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Prezados Senhores:

Faz-se necessário informar a vossa senhoria que por uma única e exclusiva
exigência do Tribunal de Contas, as Prefeituras [V'lunicipais vem a cada dia, tendo que
se adequar e informatizar suas ativrdades a fim de cumprir a exigências tmpostas, com
o rntuito de tornar nossas atividades diárias, melhores e mais eficazes.

Esta empresa vem prestando serviços a maioria das prefeituras do Estado do
Paraná, ela é a única que pode oferecer as atualizaçÕes mensais dos Programas de
Contabilrdade Públca, PL - LOA - Ler Orçamentárra Anual, lnÍormaÇões Automatizadas,
Responsa bilidade Fiscal. Gestão e Pessoal. Sislema de Tesouraria, AdministraÇão de
Receitas. Gestão e Pessoal - Efetividade Atos Legais. Patrimônio Publico, PL - PPA -
Planelamento Plurianual, PL - LDO - Lei de Diretrizes OrÇamentárias, AdministraÇáo de
Frotas, Licrtaçôes; Compras e [t/ateriais, Transparência Brastl.

Sabemos que a mesma possui o registro dos softwares e a patente, sendo
conseqúentemente responsável pela assistência e a atualização do sistema. A mesma
também será responsável pela capacitação dos funcionários que irão prestar os
serviços nesta Prefeitura. e ainda com a manutenção e instalação dos programas
acima mencionados

Sendo assim vimos por meio deste solicitar a esta comissáo de licitação para que
realize um processo lnexigível de licitaçào, fundamentado no aíi. 25. inciso I da lei
8 666/93 para contratar a empresa GOVERNANÇABRASIL S/A a fim de atender ao
seguinte objeto: contratação de uma empresa fornecedora de softwares para Administraçáo
Públrca compreendendo os módulos de contabitidade Púbtica; PL - LoA - Lei orçamentária
Anual lnformaÇôes Automatizadas. Responsabilidade Fiscal, Gestão e pessoal, Sistema de
Tesouraria. Administração de Receitas, Gestão e Pessoal - Eíetrvidade Atos Legais,
Patrimônio Publico, PL - PPA - Planelamento Plurianual; pL - LDO - Lei de Drretrizes
orÇamentárias; Administração de Frotas, Licitaçôes; compras e lvlateriais: Transparêncra
Brasrl por um periodo de 12 meses. podendo ser prorrogado por igual e sucessivos periodos
os módulos aqui mencionados poderão serem adquindos de uma só vez ou de acordo com a
necessidade e disponibilidade do l\/unicípio os softwares devem ser compativeis com as
exrgências do Trrbunal de contas do Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a praticar
as modifrcaÇôes e adaptaÇôes exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do paraná

Solicitamos que esta empresa seja contratad a por 12 meses, num va
estimado de R$ R$ 68.394,48 (sessenta e oito mil, trezentos e noventa e q uatro re
quarenta e oito centavos). por um periodo de 12 Meses, compreendendo aôs m ES

e
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DA..: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: SoLICITAÇAO DE SALDO

contratação de uma empresa íornecedora de softwares para AdministraÇáo

Pública compreendendo os módulos de contabilidade Pública, PL - LOA - Lei OrÇamentária

Anual lnÍormaÇÔes Automatizadas; Responsabilidade Fiscal; Gestâo e Pessoal Slsteme de

Tesouraria. Ad'ministração de Receitas. Gestão e Pessoal - Efetividade Atos Legais.

Patrimônio Publico, PL - PPA - Planeiamento Plurianual, PL - LDO - Lei de Diretrizes

orÇamentárias. AdministraÇão de FÍotas, Licitações, compras e Materiais; Transparência

Brásil. por um periodo de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual e sucessivos periodos.

os módulos aqui mencionados poderão serem adquiridos de uma só vez ou de acordo com a

necessidade e disponibilidade do lrilunicípio Os Softwares devem ser compativeis com as

exigências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e a empresa deve estaÍ apta a praticar

as àodificações e adaptações exrgidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Solicitamos que esta empresa seja contratad a poÍ 12 meses, num valor

estimado de R$ R$ 68 394,48 (sessenta e oato mil, trezentos e noventa e quatro rears e

quarenta e oito centavos), por um periodo de'12 Meses, compreendendo aos meses de

Fevereuot2OlT a Janerro/2018. podendo ser objeto de prorrogaçào poÍ lguais e

sucessivos periodos. No qual solicitamos a reserva de dotação para este valor

o Paraiso -Pr.,20 de Fevereiro de 2017
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

CLASSIFICAÇÀO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA RESERVA
CONFIRMAÇÃO DE SALDO.

DE SALREF-:

OBJETO: Contratação de uma empresa fornecedora de Softwares para Administração Pública
compreendendo os módulos de contabilidade Pública; PL - LOA - Lei orçamentária Anual,
Informaçôes Automatizadas, Responsabilidade Flscal. Gestão e Pessoal, Sistema de

Tesouraria, Administração de Receitas, Gestão e Pessoal - Efetividade Atos Legais,

Patrimônio Publico, PL - PPA - Planejamento Plurianual, PL - LDO - Lei de Diretrizes

OrÇamentárias, AdministraÇão de Frotas, Licitaçôes, Compras e MateÍiais. Transparência

Brásrl. por um periodo de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual e sucessivos periodos

Os módulos aqui mencionados poderáo serem adquiridos de uma só vez ou de acordo com a

necessrdade e disponibilidade do t\runicipio os softwares devem ser compatíveis com as

exigências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a pÍaticar

as 
-modificações 

e adaptações exigidas pelo Tribunal de contas do Estado do Paraná.

Solicitamos que esta empresa seja contratad a por 12 meses, num valor

estimado de R$ R$ 68.394,48 (sessenta e oito mil, trezentos e noventa e quatro reais e

quarenta e oito centavos). por um período de 12 lt/eses, compreendendo aos meses de

Fevererro/2017 a Janeiro/2018. podendo ser objeto de prorrogação poÍ rguais e

sucessivos períodos. No qual já realizamos a reserva de dotação para este valor.
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Exmo- Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. Prefeito Municipal de Alto Paraiso
NESTA

Sen hor Prefeito,

Pelo presente, solicito autorização de Vossa Excelência Contratação de uma empresa
fornecedora de Softwares paÍa Administração Pública compreendendo os módulos de

Contabilidade Pública; PL - LOA - Lei Orçamentária Anual; lnformaçÕes
Automatizadas; Responsabilidade Fiscal, Gestão e Pessoal. Sistema de Tesouraria,
Administração de Receitas; Gestáo e Pessoal - EÍetividade Atos Legais; PatrimÔnio
Publico, PL - PPA - Planejamento Plurianual; PL - LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias, Administração de Frotas; LicitaçÕes, Compras e Materiais;
Transparência Brasil, por um período de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual

e sucessivos periodos os módulos aqui mencionados poderão serem adquiridos de

uma só vez ou de acordo com a necessidade e disponibilidade do Municipio. Os

Softwares devem ser compativeis com aS exigências do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná e a empresa deve estar apla a praticar as modificaçÕes e adaptações
exigrdas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. No valor estimado de R$ R$

68 394,48 (sessenta e oito mil, trezentos e noventa e quatro reais e quarenta e oito
centavos), por um periodo de 12 Meses, compreendendo aos meses de Fevereiro/2o17
a Janeiro/2018, podendo ser objeto de prorrogaçào por rguais e sucessivos periodos.
No qual o contador já realizou a reserva de dotação para este valor

Para cobertura das despesas com o presente. será utilizada dotaÇáo.

Necessário a realizaÇáo de abertura de procedimento licitatÓrio INEXIGIVEL DE
LrcrTAÇAO
Sendo so o que se apresenta para
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PORTARTA N.o 015/20.t7

Membros: Vilmo Medeiros Ferreiro de Melo
Ano poulo Colombo pereiro
Morildo Roso do Noscimento do Silvo

desto doto.
20) Eslo portorio leró vigêncio de I (um) ono o porlir

3") Eslo porlorio entroró em vigor neslo doto.

Edifício do er Municipol de Allo porolso,

l:*0G" tt-

,J

SúMUIA: Altero Membros do ComissÕo permonentede Licitoçoo poro o exercício Oe ZOf Z. 
- '"'-"

O prefeilo Municipol de Alto poroÍso, Eslodo doPoronó, no uso de suos otribuições r"Sàií 
- -

RESOLVE:

lo) Altero Membros do ComissÕo de Licitoçõo poro
o exercicio de 2012. nomeondo os pessoos oboixo relocionodos:

Presidenle: Voldemir Ribeiro Sporopon

Secrelorio: Ueslei Gonçolves Rodrigues do Silvo

Eslodo do Porono, oos 04 (quotr

DERCI

de Joneiro de 2017.
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PUBLICADO NO JORNAL
UMUARAMA ILUSTRADO
ÓRGÀO OFICIAL DO MUNICIPIO

PUBLICADO NO JORNAL -
uúÚÀnauA ILUSTRADo
õnóno órrcru Do MUNIctPIo

EM :l( /.-lail-k:?r/. "xt.tt--
Ediçáo N ".. .l/-o..Ae l, Ediçáo !l."..-- h
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COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO

Processo Administrativo n.o 03412017

Modalidade: lnexigibilidade de Licitaçáo no 003/2017

Algumas considerações que balizaram a busca da melhor esco

atendem todas as extgências são
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oBJETO: O presente processo de inexigibitidade tem por obieto a contratação.de uma

empresa fornecedora de softwares para AdministraÇão Pública compreendendo os módulos de

contabiliclade Pública; PL - LOA - Lei orçamentária Anual; lnformaÇões Automatizadas;

à""iontu1itiauAe Fiscal; Gestão e Pessoá/; Slstema de Tesouraria; AdministraÇão de

Recella.s; Gestão e Pessoa/ , Efetividade Átos Legals, Patrimônio Publico; PL - PPA -
Planejamento Pturianual; PL - LDo _ Lei de Diretrizes orÇamentárias: .Adminis\ração 

de

Frotas; LicitaÇões. compras e Materiais; Transparência Brasil, por um periodo de 12 meses,

podenido ""i 
prooogrdo por igual e sucessiyos periodos. os modulos aqui mencionados

'poderão serem adqúiridos de ima so vez ot) de acordo com a necessidade e disponibilidade

do Municipio. os soflwares devem ser compatíveis com as exigências do Tribunal de conlas

rlo Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a praticar as modificaÇões e adaptaÇões

exigidas peto Tribunat de Contas do Estado do Paraná.

JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Administraçáo da Prefeitura Municipal de Alto Paraiso, Estado

do Paraná, solicita a contratação de uma empresa para prestar os serviços definidos no

Objeto acima descrito. através da inexigibilidade de Licitação

Na busca da modernização e de seguir as exigências do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná, a Administração procura manter a atualização tecnológica dos softwares

adquiridos pela própria Administração. já que esta empresa já tem os pro

que vem sendo usado há anos por esta administração, e mantendo sua qual

eficiência, a fim de se definir o escopo do trabalho, que buscará sempre dispo

um srstema de gestão atualizado, integrado e seguro, que venha de enco

interesse público

zaf

açÕes, tanto em Siste AS

iminando a redundân de

th§t
"§-\\

1) Lei de Responsabilidade Fiscal - Sistemas e serviços que atendam ple m

as exigências dessa lei e suas atualizaçÕes;
2) Confiabilidade - Garantia de integridade das inform

como no Gerenciado de Banco de Dados,
3) Segurança - Proteção e segurança das informaçÕes;
4) lntegraçáo - Nível de integraÇão entre os sistemas el

À

processos e reduzindo a possibilidade de erros e fraudes;
5) Evolução - Preocupação do fornecedor em evoluir os sistemas tanto

tecnolog ica mente, como funcionalmente,
6) S u porte/lnfra-estrutu ra - Técnicos do fornecedor disponivel para assessoÍar a

Assembléia (usuários e corpo técnico), estrutura do fornecedor onde desenvolve
os sistemas e nivel dos seus profissionais

7) (dominio na linguagem de programaçáo, escolaridade e tempo de experiência);
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8) Experiência - Conceito elevado do fornecedor em sua especialidade, decorrente
de desempenho anterior, organização e equipe técnica;

9) Proposta - Custo para o desempenho dos serviços e tempo de execuÇão da
tareÍa.

Essa empresa é a única proprietária e desenvolvedora desses produtos no Brasil,
conforme se vê das declaraçÕes emitidas pelo Sindicato das Empresas de
Processamento de Dados do Estado do Rro de Janeiro e da Assespro/RJ

A escolha da empresa Governança Brasil S/A para execução dos serviços em

questão, se deu em virtude de somente ela, como proprietária que é, poder prestaÍ os

serviços solicitados como: atualização, manutenção, licença de uso, instalação,

atendimento e suporte técnico, customização, conversão e atualização que garântam

as alteraÇÕes legais, corretivas e evolutivas dos meSmOS, mantendo a integridade e

correta operaciona lidade destes.

Tendo, também em vista que esta municipalidade fez um investimento até

considerável para a aquisição das Licenças de uso-do sistema, e que a migração para

outro Sistema Seria um gasto desnecessário, que afrontaria o legado a administração
publica pelo princípio da economicidade.

Vale destacar que esta contratação baseia-se também em conformidade com o
ACORDÃO No 2741/15 - Tribunal Pleno, tratando se de matéria especiÍica ao feito.

considerando os fatos e os documentos juntados que atestam a exclusividade,

caracteriza-se a contrataÇão dos serviços através de Processo de lnexigibilidade de

LicitaÇão, com amp
que lustificável e le
Administração.

aro no artigo 25, inciso l, da Lei 8.666/93 e alteraÇÕes poster
galmente amparada, atendendo aos interesses e necessidad

Este processo de inexigibilidade de licitação está pautada no artigo 25, in

S,

''t - para aquisição de materiais. equipamentos, ou gêneros que so

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo

lnformamos que o valor para esta contrataÇão ocorrerá como descrit
de acordo com a proposta apresentada pela empresa ora contratada.

sam
VE \

r
a
epreferência de marca, devendo a comprovação da exclusividade ser feita através d

atestado fornecido pelo orgão de registro do comercio do local em que se realizaria a
licitação ou a obra ou o serviço. pelo Sindicado, Federaçáo ou Confederaç ão Pat al,

ou. ainda, pelas entidades equivalentes."

"iro, 
dl

SISTEMAS I ATUALI
MENSAL

Conlabildade Pública 452.45

{

PL - LOA - Lei Orçamentána Anual
I nf o rm açõe s A L o m a-l i z_a d a s
Regpqrr.sabihdade Fiscal 223.04

i -- t.,c aít,": l ]:

+
-.1

223.04
223.04

Geslâo de Pessoa/
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S/slerna de Tesouraria 452.45
458.84
414,23
400,00
400,00
400,00
400.00

Administra ào de Receitas
Geslão e Pessoa/ - Efetividade Atos Lew
Patrimônio Publico

, P_!-*- leA_- Pla_lelaÍt ento Plurianual

. PL_ l=D9 _ L_ei de Dtrelriz,e
, Admiús.taq.ç?9 qe Írotq§
I l-icttaçoes

Compras e lt/lateriais

s Oryq!!19!tlqrlqs

400,

- - 4!QQQ r

400,00 :Transparência Bras
T - - -- Total Mensal em R$ 5.699,54 ,

Forma de Pagamento. RS 5.699,54 (cinco mrl, seiscentos e noventa e nove reals e
cinqüenta e qualro centavos), referente à atualização Cos softwares, pagos

mensalmente, por um periodo de 12 Meses, compreendendo aos meses de

Fevereiro/2017 à Janeiro/2018, tendo como valor Global de R$ 68.394,48 (sessenta e
oito mil, trezentos e noventa e quatro reais e quarenta e oito centavos), podendo ser

objeto de prorrogação por iguais e sucessivos períodos, conforme inÍormação do

SecÍetario de Administração Sr. Job Rezende Neto e conÍorme a proposta apresentada
pela empresa.

São essas as nossas justificativas para, com fundamento no art. 25, inciso l, da

Lei 8.666/93, dispensar a licitação, submetendo o presente à apreciação do

Departamento Juridico para parecer.

Alto Paraíso, 20 de Fevereiro de 2017

Valdemir an
Presidente da Co tss OP anente de Licitação

U drigues da Silva
tar

í»t$\+#"nto da sirva
M

Marilda Ros

na Paula Colombo Pereira
Membro

t /tÇt í"
Vilma Med
Membro

t,/L,,^, 1.
VLP t{'L'"') Pt't' u "r -'

eiros Ferreira'de Melo

)r /*
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ATOS DE CONTRATAÇÃO DO TRTBUNAL

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA

IMAGE TECHNOLOGY

CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA

,PROCESSO NO:

ASSUNTO:

ENTIDADE:

INTERESSADOT

RELATOR:

l0

ACÓRDÃO No 27411'15. Tribunal Pleno

lnexigibilidade de licitaÉo - Fomecimento de Suporte e
Manutenção do SoÍtware Ágiles e de Consultoria Especializada

- Artigo 33, inciso l, da Lei Estadual no 15.608/07 - Pela
contratação direta.

1. RELATÓRIO

Trata-se de procedimento instaurado para a contratação direta, poÍ

inexigibilidade de licitação, da empresa lmage Technology S.4,, para o
"Fornecimento de Suporte e Manutenção do Software Ágiles - Solução ECMiBPMS

- pelo período inicial de 1 (um) ano e de Consultoria Especializada prestados da

seguinte forma: 1 .1 Fornecimento de Suporte e Manutenção dos produtos

componentes da solução, por 1 (um) ano, ilimitadamente; 1.2 Até 400 horas de

fornecimento de Consultoria Especializada para a capacitaçáo da contratante no

emprego eficaz da solução e para o desenvolvimento de outras aplicações e

integraçóes com sistemas legados" (peça 2l ).

Destaca a Diretoria de Tecnologia da lnformação que o Software

Agiles foi adquirido por meio da Concorrência no 01/2009 como uma das ferramentas

necessárias para a implantação do processo eletrônico, e atualmente contém

Quanto aos serviços"praticamente todos os processos em trâmite no TC

objeto da contratação, justifica (peça 20):

Embora o p uto ha sido adquirido por
licença de uso permanente, a tratação de suporte e
manutenção faz-se necessária para ter direito às melhorias e
evoluções tecnológicas a serem desenvolvidas pelo fabricante,
normalmente distribuÍdas pelas novas versões, e,
principalmente, para contar com o serviço de

4
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

suporte/atendimento em casos de problemas. Há de
sallentar que a equipe do TCE-pR não tem acesso ao códlgofonte da ferramenta, de propriedade da IMAGE
TECHNOLOGY, dependendo da citada empresa para solução
de eventuais falhas. Não dispor do suporte e manutenção
submete em risco a continuidade de grande parte dos serviços
prestados pelo TCE-PR.

A contratação de horas de consultoria objetiva
que o TCE-PR disponha de mão-de-obra especializada na
Íerramenta para utilizar apenas conforme suas necessidades.
Especialmente no panorama atual de migração do assinador
para a ferramenta BRY, os técnicos da DTI poderão necessitar
de apoio técnico da IMAGE TECHNOLOGY, vez que
atualmente o assinador está acoplado ao Ágiles e será
necessário integrar o assinador da BRY às demais
funcionalidades que permanecerão no Agiles.

Diante disso, a Diretoria de Licitaçoes e Contratos sustenta que

"a aquisição deverá ser formalizada por contratação direta, com base no art. 33,

inciso l, da Lei Estadual 15.608/07', por se tratar de fornecedor exclusivo.

Conforme a minuta do contrato, são os seguintes os valores dos

serviços, os quais compreendem todas as despesas e custos diretos e indiretos

necessários à sua execução , in verbis (peça 21):

a) Para prestação do serviço de "Manutenção e Suporte, ao

software Ágiles deverá ser pago em 12 parcelas mensais de R$ 14.547,64 (quatorze

mil, quinhentos e quarenta e sete reais e sessenla e quatro centavos) no valor total

de R$ 174.57'1 ,67 (cento e setenta e quatro mil quinhentos e setenta e um e

sessenta e sete centavos).

b) Para a lmplementação e Melhorias de processos foi sugerido

um volume médio anual de 400 homem-hora no valor de R$ 190,00/hora (cento e
oitenta reais) no total de R$ 72.000,00 que deverão ser empenhadas como

consultoria para a capacitação da contratante no emprego eficaz lução e para o

desenvo

Agiles.

lvimento de outras aplicaçôes e integrações co siste legados e o

Por meio da lnformação n.93/'15 (peça 23), Di ria de Finanças r
atestou a disponibilidade orçamentária e financeira e indicou o FIR no 2gl2O1S.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

A Diretoria Jurídica concluiu que, "acostada a documentação faltan

(prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e declaração de

cumprimento ao disposto no art. 70, XXXlll, da Constituição da República), nada há a

obstar a celebração da avença pretendida" (Parecer n' 380/15, peça 24).

Por sua vez, a Controladoria lnterna suscitou questão preliminar,

correspondenle à necessidade de esclarecimento quanto à exclusividade da

empresa nos serviços de manutenção e suporte do Software Ágiles. lsso porque, a

Certidão de Exclusividade juntada aos autos (peça 09), emitida pela Associação

Brasileira de Empresas de Software (ABES), refere-se somente à comercialização

do software (lnformação no 34115, peça 25).

Diante disso, determinei a remessa dos autos à Diretoria de

Licitaçóes e Contratos para providenciar, junto à Diretoria de Tecnologia da

lnformação, esclarecimentos acerca da exclusividade da empresa na prestação do

serviço objeto do contrato (Despacho no 2170115, peça 26).

Em atendimento ao Despacho no 91/15-DLC (peça 27), a OÍl
informou que, em 29 de maio de 20'15, anexou ao presente pedido certidão de

exclusividade emitida pela empresa, referente à prestação de serviço de

manutenção e suporte ao Software Agiles (lnformação no 50/15, peça 29).

Em nova manifestação (Despacho no 2295115-GP, peça 31), a

Controladoria lnterna manifestou-se pelo prosseguimento do feito (lnformação no

37115, peça 32).

Por fim, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas não se opôs

à contratação direta em tela, condicionada à juntada dos d ntos declinados no

artigo 351, §4o, incisos Vll e Xlll, da Lei Estadua o 15.60 , "bem como das

' Art. 35. A dispensa ou a inexigibilidade de licitaçào requer sem rmal Íundamentado d
autoridade competente, publicado na imprensa oflcial, com exceção das hipóteses previstas nos
incisos I e ll do art. 34 desta lei. (...)

§ 4". O processo de dispensâ e de inexigibilidade será instruído, no que couber, com os seguintes
elementos: (...)

Vll - consulla prévia da relagão das empÍesas suspensas ou impedidas de licitar ou contÍatar com a
Administração Pública do Estado do Paraná; (...)

Xlll - prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresenlação da
Certidão Negativa de Débitos/CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante

À

i,

â apresentação do Certiflcado de Regularidade de Situação/CRS
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

certidões de regularidade acaso vencidas no momento da formalização do ajuste"
(Parecer no 75,l0/15, peça 34).

É o relatório.

2. VOTO

O presente procedimento visa à contrataÉo direta, por

inexigibilidade de licitação, da empresa lmage Technology S.4., para o fornecimento

de suporte e manutenção do Software Ágiles - Solução de ECM/BpMS -, pelo

período inicial de 01 (um) ano, e de consultoria especializada.

Referida contratação tem fundamento no artigo 332, inciso l, da Lei

Estadual no 15.608/07 (artigo 25, inciso l, da Lei no 8.666/93), que permite a

contratação direta por inexigibilidade de licitação "para aquisição de materiais,

equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivo".

No presente caso, foi apresentada certidão de exclusividade da

empresa, emitida pela Associação Brasileira das Empresas de Software (ABES),

atestando que a lmage Technology S.A. "é a única desenvolvedora e detentora dos

direitos autorais e de comercializaçáo do programa para computador AGILES -
BPMS (Gerenciamento de Processos de Negócios, Gestão Elekônica de

Documentos e Workflow)', 'possui exclusividade nos serviços de suporte e
manutenção do programa ACtlgS - BPMS" e "é a única empresa que possui os

códigos fontes do ÁclLES - BPMS' (peças 09 e 29, fl. 02).

Nesse ponto, ressaltou o órgão ministerial que "os atestados de

exclusividade emitidos pela Associação Brasileira das Empresas de Software

consignam, de fato, que a empresa lmage Technology seria, atualmente, a única

detentora dos códigos-fonte do produto, não mais o comeÍci do através d

terceiros, mas fornecendo diretamente os serviços dem tençã e se pretende

'?Art. 39. É inexigível a licitação, quando houver inviabilidade de competi especial
para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser Íomecidos por

produtor, empresa ou repÍesentante comercial exclusi vo, vedada a preferência de marca, devendo a

À

comprovâção de exclusividade ser Íeita através de atestado Íornecido pelo órgão de registro do
comércio do local em que se realizaria a licitaÇão ou a obra ou o serviço, pelo sindicato, Féderação
ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes.
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contratar.'. E mais: 'Sob esse pressuposto, entende-se satisÍatória a comprova

de inviabilidade de competição, situação excepcional que torna inexigível o certame

licitatório - na dicção do art. 25, inciso I da Lei n' 8.666/'1993.".

Em relação à minuta do contrato, acolho o parecer da Diretoria

Jurídica, nos seguintes termos (Parecer no 380/'15, peça 24):

EspeciÍicamente quanlo à minuta do contrato,
temos que a mesma apresenta o conteúdo mínimo aplicável à
espécie, veriÍicando-se que se encontram suficientemente
descritos o objeto e seus elementos característicos; os direitos
e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e
os valores das multas; a obrigação do contratado de manter,
durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas
no procedimento de contratação por inexigibilidade de licitação;
os casos de rescisão; o reconhecimento dos direitos da
Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 daquela Lei; a legislação aplicável à execução do
contrato e especialmente aos casos omissos.

Além disso, verifico que a Diretoria de Finanças atestou a

disponibilidade orçamentária e financeira para a contrataçâo em tela, e também

foram juntados os documentos necessários à comprovação de aptidão e idoneidade

da empresa.

Quanto à regularidade da contratada, ressalto a necessidade de

exigir a documentação faltante, referente à prova de regularidade relativa à

Seguridade Social (INSS), às declarações de idoneidade e de inexistência de

empregado menor e à exigência contida no artigo 353, §4o, inciso Vll, da Lei

Estadual no 15.608/07. Adem

declaraçóes estejam vigentes

Ministério Público de Contas.

ais, deve-se assegurar que to as certidões e

na data da contratação, conÍo m apontou o

À

t Art.35. A dispensa ou a inexigibilidade de licitaÇão requer sempre ato formal Íundamentâdo da
autoÍidade competente, publicado na imprensa oíicial, com exceÉo das hipóteses previstas nos
incisos le ll do aÍt.34 desta lei. (...)

§ 4". O processo de dispensa e de inexigibilidade será instruído, no que couber, com os seguintes
elementos: (... )
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Por derradeiro, acolho a indicação de fiscal e fiscal substituto do

contrato (peça 16), os quais constam na cláusula décima, parágrafo primeiro, da

minuta contratual.

Diante do exposto, com fundamento no artigo 5224, do Regimento

lnterno, voTo pela contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação, da

empresa lmage Technology s.A., para o "Fornecimento de suporte e Manutenção

do Software Agiles - Solução ECM/BPMS - pelo período inicial de 1 (um) ano e de

consultoria Especializada prestados da seguinte forma: 1.'l Fornecimento de

Suporte e Manutenção dos produtos componentes da solução, por 1 (um) ano'

ilimitadamente; 1.2 Até 4OO horas de fornecimento de Consultoria Especializada para

a capacitação da contratante no emprego eÍicaz da solução e para o

desenvolvimento de outras aplicaçóes e integraçóes com sistemas legados", nos

termos propostos.

Remetam-se os autos à Diretoria de Licitações e Contratos para as

providências cabíveis, devendo-se observar a regularidade fiscal e trabalhista da

contratada quando da formalização do contrato, em especial, com a exigência de

prova de regularidade relativa à seguridade social (INSS) e declarações de

idoneidade e de inexistência de empregado menor, bem como atentar para a

exigência do artigo 35, §4", inciso Vll, da Lei Estadual n'15.608/07.

VISTOS, relatados e discutidos,

ACORDAM

I
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRI

DO ESTADO DO PARANA, nos termos do voto do Relator, SE

NAL DE CONTAS
lheiro IVAN LELIS

BONILHA, por unanimidade, em:

Vll - consulta prévia da Íelação das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratrar com a

contempladas no reÍerido expediente

Administracão Pública do Estado do Paraná;o llrt. SZZ. Os pÍocessos de aquisição e alienação de bens, de contratação de seryiços e os

âdilamentos contratuais decorrentes, bem como os de dispensa e de inexigibilidade de licitação,

regidos pela legislaçáo própria, serão levados à deliberação do Tribunal Pleno, mediante relatoria do

Púsidente, indipendentemente de inclusão em pauta, para efeitos convalidatórios das despesas ^
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l- Autorizar a contratação direta, por meio de inexigibilidade de

licitação, da empresa lmage Technology S.A., para o "Fornecimento de Suporte e

Manutenção do Software Ágiles - Solução ECMiBPMS - pelo período inicial de 1

(um) ano e de Consultoria Especializada prestados da seguinte forma:

1.1 Fomecimento de Suporte e Manutenção dos produtos componentes da solução,

por 1 (um) ano, ilimitadamenle 1.2 Até 400 horas de fomecimento de Consultoria

Especializada para a capacitação da contratante no emprego eÍicaz da solução e

para o desenvolvimento de outras aplicaçóes e integraçóes com sistemas legados",

nos termos propostos;

ll - Remeter os autos à Diretoria de Licitações e Contratos para as

providências cabíveis, devendo-se observar a regularidade fiscal e kabalhista da

contratada quando da formalização do contrato, em especial, com a exigência de

prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e declarações de

idoneidade e de inexistência de empregado menor, bem como atentar para a

exigência do artigo 35, §4o, inciso Vll, da Lei Estadual no 15.608/07.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS
BONILHA, NESTOR BAPTISTA, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL E IVENS
ZSCHOERPER LINHARES E O AUditOT CúUDIO AUGUSTO CANHA.

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de
CONTAS FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.

Sala das Sessões, 25 de junho de 2015 - Sessão no 23.

IVAN LELIS BONILHA
Presidente
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prestação de serviços ligados à tecnologia tla inforntação aplicatla à gestão Pública'

conr unr porttólio de mais cle 37 (trinta e sete) produtos desenvotviclos, esPL'cialmente, Para atender os

anscios e necessidades da aclministração públita.

Sistemas de (;estão

( qlqàLtnqê!;

I Ícina mcnto;

l'roietos de I\,Íodernizacào;

Suporte l ócnico.

\ GOVUIi, uma empresa 100o.o lrr.rsileira, trabalha pelo Pro8r.rsso., Nodernização tlo setor público, possui,
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A enrPresa (;OVELN^NÇABtl.ÂslL S/A',l'ccnologia c Gestâo em serviços, estabclecida à Rua Joào Pessoa,

1.183 - Rcmanescente 02, Velha, (-entro - Blunrenau SC- CEP 89.036-001, com distribuição a Av Petlro

I.rques, 291, t-1", sdla 1103 1-10-1, N.Íaringá - Pr, ( Nl'J sob n" 00.165.960/0001 01, .rPresenta a sua ProPos[a

comercial para Atualização de Softrvares por Prazo lndeterminaclo e SuPorte T(icnico'

s utvrÇoS/sts'l'liMÂ:

/ ContatrilidaclePública;
r' Pl L OA t ei Orçarnentári;r Anual;
v l61ur'11,2r.,t-s A u tom,tl i/d(l.l',:

", Ilcs }.,r-r 
ns;rtrilid arl t: Fiscal;

r' C,t:st.io e l'essoal;
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..\tu.rlizaçào visanrlo adequaçõcs do S(riü'nn' Para atender as mudanças inerentes a

li'gisl.rçi,). f)estle que não nccessittl tle r'lesenvolvimerlto de novos relatórios / tPlas'

luirçt-res e rotitras, ou ainela alterações nd ('sLrutura do Str/llonn'

. \lanutenç.io evolutiva, quc r,'isa 8'trarltir a atualizaçào cio Sry'i«'rrrc' Ínerliante

aP(]Ilei!-oallretltoelasiunçÕes(,\islente5ouaclequaçàoàsnovastecnologias,ol.re.tlt.cenr.lo
.ros critér-ios tla nretotlologia ele tlescnvolvimento COVBIi'

1.2- t.icença de uso relcre se ao valor (lo licencialllento ,,lo .§o/ia,nrc comercializacl o, que f()rnece ao
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1.3.lnstalaç.ioéaefi:tivatlisptllrilrilitlacletlosctieligtrsoL:ljetodossistemasCoVB[lnos
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1.4. Atendimcnto c Suportc 't'Ócnico - refere-se a serviços prestados v
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técnicos dos sistenras COVBIi, potletrr.lo ocorrer através r.ie mei rle comu ao ou assessorla

o clien
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2. VAI,OIII]S:

Sistr:ntas

(lonvcrsão - refere-se.r transferência tlos dados registrados/gravaclos no banco de dados cios

sistenras atualmente em utilização para o banco c1e rlarlos dos novos sistemas que serào

instalaclos no municÍpio.

Para íornecimento clos serviços espr:cificatlos no objeto clesta proposta serão faturados mensalnlente

os scguintes valores:

Atualizaçào N4ens.1l

(-ontabili(lade Pú[)l ica;

PI I OA Lei C)rçamentária Anual;
lnlornraçÕes Autontatiz.t(las;
llespo nsat-i Iidacle Fiscal;
Gr,slàr) (1e Pesso,ili
Çistt'nra t1e 

-l-esouraria;

..\d illistraçào cle Ileceitas;
Crstào (le l)r'ssoal EíctivicladL' Atos LeBais;

Í'ailinrônio Público;
Pl PP^ - I'l;rtrcjanrcnto Plurianual;
irl I DO - L ci cie Diretrizes Orçanrentárias;
AJ nlirristr açiro d.. Frotas;
L i.itaqões e Contr.tos;
C-orrrf,r.rs r, \Íatoriais;
lr.irrspar.inr ia Lir.rs il;

,l - I:OItl\I^ l)l: l'ÂCAN{EN't O:
I{$ 5.699,54 Cirrco tnil. s

r\rlcIr--D[c À Atuilliz.r(.io
pat,,lnrerrto mensal, nte(l
r\l I O f'^ltAI5O.

5 - \'^Í, )Al)ll D^ Pl{()l'os'IA

.10 (rrinr.t) dias.

ItS.152,-15

RS 223,0-l

R5 223,01
R5 223,01

ItS 152,.15

R5.152,15

R5 158,{tl
R511.1,23
rtS.r00,00
R5 100,00
R5100,00
ItS -100.00

R5 {00,00
RS 100,00
115.100,00

lirtal \lcnsnl Its 5.699,54

3,OU'I'IIAS I)FSI't]SAS:
l)trranteo "Atentlintento-léclti.o', tluarrtlo soliLitarla a visita de nosso pessoal técnico, será cttt'ratlo

tarnl)érn o rleslocatnetrto a razàtr r'le 1/3 Lio valor tl,.r litro tie 8asolin.l mulriPlicacio ltlo n '' cle knr

rollados, aclesciLl.ls cles;resas c()m alilnelrtitção e sc necessário hospeclagem APós a conclusào do

tr.irr.tnre1lto, caso haja.r rreiessirlarle rle ",\tenrlinrento ltlcnico" o nruniciPio de ALTO P^l{Àlq()

1,.18a r.t o \ .rlr)r Je I{$ 97,50 (noventâ e scte reais e cinquenta (cntavos) por hora/ hontenl'

Niio (,stào inclusos nos Ialoles tlesta proposta os ( ust()s de tleslocamentO, hospedagenr e

;rlimr:ntaqiro. Quanclo o rleslocanretlto [oI atra\'és c]e transPoÍte aêreo, a PassaBem deverá ser

Llisponitrilizarla atravós r1c PfA. Toclas as tlcspesas correrào por conta do cliente e Poderào ser

gir.:tuatlas r:m estabclecimentos converli,t(los peto nresnro. C.tso oPte por reembolsar a COVBR a

PaÍtir r'ie etnissào r.1e f.rhrra, os valores serão acrt:sciclos dt- 15o,o de ta\a de adnlinistração.

('isaenlos c nr)\,errta e ttove rtr.ris a citl(lucnta e q

elos Soltua:es por Prazr.r Intlett:rr naLlo e 5u

i.rntc dI)resent.rção Lla Nota Fiscal na feitura l,

entavos,'
T(:cnir:o,

lde

{

u
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6 - CONI)tçOtis Glllt^lS
Totlos os lreinilnlentos previstos nr,sta proposta serão ministr,rclos aos serviclores desiS
I)retei tura Municipal cle AI-TO PARAISO, que Iicarào conlo (lrssenrin.iclores rleste conhecimenlo na
estrut!ra da Prefeitura Municil.al cle ALTO PARAIK);

Os equipamentos (haldware), estrutura, softrvart: básico (sistema operacional, retle, e,.litores,

p,erenciador de lranco c1e clados, etc.) e pessoal oper.rcional, rleverào ser clisponibilizaclos pela

lr,'leilura \1unir ipal Je .\l IO PARAIq().

C)s trabalhos cle Instalaçào, lmpl.lntaçào c Conversão, serào realizaelos mediante cronogranla

elatroracln entrc GOVBR e I'releitura Municipal de ALTO I'r\RAISO;

r\ valitlaçào das iniornaçoes referente aos processos cle implantaçào c'conversào (itens 1.5 e 1.6), sào

tle responsabilir.larle d.r Pre,eitxra lvlunicip;rl tie ALTO PARAISO

Âtcnc iosa nrentc,

rJ

v̂
GOV:*,''.
G0YERNÂtiÇ1 .::,

\t oacl r Oarlos Popcta
D retoí à Comercial
Gerente de Cl,enles

ema r1.moa cyr. popeta @ govbr.com br
www.govbí com.br | (44) 3302 1500

(44)98848-0737

t-l t--,

nt,

$i

Pel

*_.&J"

o§
Fls

o
!F

-----\-

A



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
CNPJ95.640.736/000I-30 C?;p 87528-OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fu (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref pr.gov.br

TERMO DE CONFERÊT.ICII
coMtss PERMANENTE DE LICITA o

hrl ito LIDADE:LlctrAçÃo N."

PROPONENTE:

DOCUMENTOS DE HABILITA o

DOCUMENTOS DA PROPOSTA

Alto Paraíso - P I

b

VALIDADE OBSERVAÇÃOffi SOLICITADO
RG ê CPF dos Sócios

C\f<Contrato Social €\t § T\) lU
CIK

=:-
Cartào CNPJ
CICAD

Ç.- oK_CND FederaYlNSS
aÍ- - OKCND Esteduel

CND Municipal <::; C\Y<
\- §K-CND Fots

Atestados de Clientes (--: t)KCertidão de Concordata e Falência
Confirmar CNPJ e endêreço nas Certidões
Certldão Neqativa de D€bitos Trabalhistas . <-: ÔK
\i\n-I.'üt r..,.§ - Y lL.oó^Àr/'or-I.,

ffi SOLICITADO PROPOSTA OBSERVACÃO
Condicôes de Paqamento
Prazo dê Entreqa
Validade da Proposta
Gerentie
Assinaturas
Apresentou a marca do (s) produto(s)
A proDosta esta dentro do vlr. máximo

inaturâ

)

't\,



GOVERNANÇABRASIL §/A TECNOLOCIA E GESTÂO EM SI,RVIçOS 2?
NIRE: 3330032037?

CNPJ: 00.165.9ó0i0001-01

i o.r^ on 35'. AssEMBLÉIA GERAL EXrRÂoRDINÁRIÀ

4721283 Aos quinze dias de julho de 2016, às 09:00 horas, na matÍiz da comparúia na cidade

Saquarcm a - RJ, sito na Rua CoroneI Madureira, 40, loja 14, Centro, CEP 2E 990-000,

com a pÍesença dos acionistas que rePrese ntam lOOTo do caPital social com direl to a voto,

conforme se constats no livÍo PróPrio às flr. lEv, onde os mesmos, Por unarum idade,

dispensararn as formalidades de convocaçâo prtv istas nos aíigos 123 e 124 da Let

6.404176, declarando, ambos, tcrcm tomado ciênc ia ds assembleia com 0E dias de

sntecedência, sob a Presidênçi a do Sr. Robcno José Figucira Coclho, secreta.riado Pclo

Sr. André Burlamaqui, sob a seguinte ordem do dia: 1) Alteraçâo do endereço da sede

social da companhial 2) Altersção da rcdaçâo do BÉigo l6' do Estatuto Social, inçluindo-

se competências ao Conselho de AdministraçÂo da ComPanli a, mediante a inçlusão dos

parágr afos primeiro e segundo; 3) Extinção dos cargos de Diretor de Operações, Dirttor

de Serv iços e Diretor Estadual de Rclacionamento; 4) Altcrsção da denominação do cargo

de Diretor Estadual; 5) Alteraçâo da redação do c€Put dos artigos 1? e 20; leúa "a" do

mcsmo srtigo 20; lera "b" do artigo 2l; capú do anigo 22 e sua tetra "d"; 6)

Consolidação do e§tatuto social Folam tomadas, Por unammidade, as seguintes

deliberaçõ es: 1) Aprovada a alteraçâo do caput do artigo 2o. do estatuto social, tendo em

vista a deçisÉo da 20. Reuni6o do Conselho dc Administraçâo, que aprovou a mudança

da sede social da companhia, passando da Rua Coroncl Madureira,40, loja 14, Centro'

Saquarçma - RJ, CEP 28.990-000' PaÍa a Rua Barão de Saquarema, 243, sala 12' 2"

pavimcnto - Spaz io Office, Cenho, Saquarcma - RJ, CEP 2E.990-000, Passando o caput

do aÍti8o a teÍ e segu inte redação: Árti8o 2' - A ComPanhia tem sua sede sociâl na

cidadc de Saquaremq Estado do Rio dc Janeiro , na Rua Barào de Saquarema, 243, sala

12, 2' pavimento - SPa zio Ofllcc, Ccntro, CEP 2E.990-0001 2) Aprovada a altcração do

aíigo 16'. do Estatuto Social, incluindo'se comPçtênc ias ao Consclho de AdminisÚação

da Companhia, median te a inclusão dos ParÁgrafos Primeiro e scgundo ao referido artigo

com a seguint€ rcdâção: "Perágrafo Primelro - O Consclho dc Administraç5o, para

melhor desemPe[ho de suas funçÔes, poderá criar çomitês ou grupo s de trabalho com

objctivos definidos, sendo intcgÍados por pessoas dcsignadas dentre os membros da

adminislraç âo e/ou terceiros. Os comitês deverão adota! regimentos PÍóPrios, aProvados

pelo Conselho de Administraçâo Paúgrafo Segundo - O Consclho de Adminisração,

N"_&3_

Di.l

SFI
a

F .B

\IT

obscrvado o Programa de Integridade da Companhis, criará, instalstá e designará os

membros do Comitê de Compliancc, o qual funcionarÁ em caráter permanente e terá por

objêtivo assessorar o Conselho de Àdministrsção no desempenho de suas atribuições

relacionadas à adoção de estratégiEs, políticas e medidas voltadas à difusâo da cultura de

contÍolcs internos, mitigação de riscos e conformidade com nornas aplicáveis à

oryanização empresarial, tcnd odcpendênci a, csúuluÍa € autoridade na ilstfurciaol
intcma." o anigo 16' do Estaruto Social Passa a vigcr com a seguinle redsção

çonsolidada: "Artigo l6' - O CoDselho dç AdministraçAo é órgão de orientação e diÍeÉo
supgnor da Comparúi8, comPctindo-lhe' além das dcmais alribuiçõcs prêvista§ na

lcgislação e no Estatuto Social, delibcral accrca das scguintes matérias, que somente

ser aprovadas pe lo voto favorávcl dc 3 (t!ês) Consclheiros: (a) Aprovação do

rçamcnlo anual da Companhia; (b) A menos que no Orçamento Anual

6

Junta Comerciâl do Estâdo do Rio dê Janeiro
Emprosa: GOVERNANCABRASIL S A TECNOLoGtÂ GESTAO EM SERVICOS

B\

E
t
§

^$

lr^v çr/r - -- l-
ê..Êdo F. s. Eêú.nrer

Nire: 33300320377
Protocolo: 00201 63197962 - 2610812016

ce-Àrriôo ó oerenrMENTo EM 29/08/20'!6, E o REGlsrRo soB o NIRE E DATA ABAlxo
Ãrr"nt""çao, OSeSZT O?5828E48E88E663DFE1AS23169837955F7D4FF856CC2F304738D 19017

AÍquivamento: 00002941730' 29/08/2016



o

\
conc€ssão ou obtenção de empéstimo â qualqucr título Pe ia Companhia ou a cmissão d

ganntia de qualquer natureza pela ComPanhia, em valor superior a R$ 4.500.000,0

(quarro milhões e quiúentos mi I rcais), considerado um ato isolado ou um conjunto d

atos relacionados a uma mesma operaçâo, atualizado monct ariamente pela variaçâo d

IGP-M da Fundação Getülio Vargas; (c) A menos que incluÍdo no Orçamento Anual,

com exccção aos contmtos e açordos mencionados no item anterior, a execução Pela

Companhia de qualquer contrato ou acordo que submeta a Companhia a obrigações, ou a

emissão de garantia de qualquer natsÍezs pelâ ComPanhia, em valor superior a R$

4721284 4.5OO.OOO,OO (quatro milhões e quiúentos m il reais), considerado um ato isolado ou um

conJ unto dc atos relacionados a uma mEsma operação, atualizdo monetariamente pela

vanação do IGP-M da Fundação Getúlio VarSâ!; (d) Aprovaçào de gravames de ações

ou atiYos da ComPanhi a; e) Implemcntaçeo de quaisquer decisões de investimento Pela

Companhi a em socicdades ou cm projctor de interesse da Companhia; (D Esçolha e

destituiçâo de auditorcs independen tes c assessoria juídica; (g) Declaraçâo dc dividendos

intcrmediários, à sua conta de lucros acumulados ou de rescrvas de lucros cxisbntes no

último batanço levantado, e de divrdcndos intercalarcs, à çoDla de lucros apurados em

bslanço trimestral; (h) Venda de ativos fixos da ComPanhia cujo valor contábil exceda

RS 50.OOO,00 (cinquenta mil reais), atuali7Âdo monetari smen tc pela variação do [GP-M

da Fundaç ão Gctulio Vargas; (i) AutorizaçÀo dc lodas as despcsas, a qualqueÍ titulo, d€

qualquer natureza, oão incluÍdas no Orçamcn to Anual, que excsdam R$ 50.000,00

(cinqucnta mil rcais) cm uma única oPeraçÀo ou em uma séria dc operaçôes relacionadas,

atualiz&do mon€tariamentc Pela variaçâo do IGP-M da Fundação Getulio Vargas;

6) Celebragão de qualquer acordo, contÍato, compromisso ou transação com qualquer de

suas acionistas ou socicdades coligad as, ou com 8c1onistas de qualquer de suas acionlstas

ou sociedadcs coligadas; e (k) InstÍução 8os repre sentantes da ComPanhia Para

parnctPsç ão cm Assembleias Gerais ou reuniôcs de sociedades nas quais a Companhia

detcnha qualquer investimento ou ParticipaçÀo. ParÓgrefo P iimêiro-OConselhode
Adminbtração, para mclhor descmPenlt o de ruas funçôes, Poderá criar comitês ou gruPos

de trabalho com objetivos definidos, send o intcSrados Por Pcssoas designadas dentre os

membros da administÍação c/ou tcrceiros Os comitês devcrão adotar regimêntos

próprios, aprovados pelo Conselho de Adminisração. Poróg rafo Segundo - O Consclho

de Administração, observado o Programa dc lntegridade da ComPanhi E, criará, instalará

e designará os membros do Comitê de Compliance, o qual funcionará em caráler

pemansntc e terá Por obj etivo asscssorar o Conselho de Administração no desempenho

de suas atribuições relacionadas à adoção de estratégias, politicas e medidas voltadas à

difllsão da cultura dc controlcs intcmos, m itiSação de risços ê conformidade com no[nas

aplicÁvcis à organizâçeo empresarial, tendo indêpcndênçia, eslmtura c autoridade na

instâncie intcma." ; 3) Aprovade a extinção dor cargo s de Dirctor de Operaçõcs, Diretor

deServrço5 e Diretor Esradual dÊ Relscionamcnto; 4) Aprov&da a alteÍação da

denominação do cargo dc Diretor Estadual, passando a ser denominÂdo Dirclor Regional ;

5) Em função dessas mudEnças e para adequaçgo c melho r enlendimento do estatuto,

ficam aprovadas as alteraçôes do caput dos srligos t 7 e 20; letra "a" do mesmo aÍtigo 20;

lera "b" do aíi8o 21; çaput do ani,go 22 c sua letra ' 'd"; passando os referidos artigos a

lcrcm a seguinte redação: Artigo l?-ADiteroÍiaserá composta pot a1é 47 (quarenta e

setç) diretores, sendo 20 (vintQ diietorcs exccutivos, um com a função de pÍesidente, e

aré 27 (
êscolhidos
ou não, residentes no Pais, e eleitos pclo C

ünte c sete) diretores region
entrc profissionais de rcconhcc

ais. Perágrrfo Prlmeiro - Todos os mcmbros serão

idÀ idoncidade e capacidade léçnic4 acionistEs

onsclho de Administração, para um prazo dc 4{
mandato de 3 (três) anos, Permitida a dcatitui çgo a qualqueÍ temPo, bem como a reeleição

Parágnfo Segundo - Em caso de vacáacia de um cargo na Dir€toria, o diretor Pre§ide

6, bffi
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Prorocolo: 0020163197 2 - 2610812016

CÊRÍIFICO O DEFERIMÉNÍO EM 29/08/2016, É O REGTSTRO SOB O NIRE E DATA ABAIXO'

ÀutenlicaÉo: D58821O75E26E48E88E663DF81A923169837955F7D4FF856CC2F30A738O19017
Arquivamênto: 0000294 1730 - 2910812016

J,,\

À.
v

..\

\\
B.íddo Ê S. A.MnÉr



g
,/r'

472'.t285

poderá indicar outÍo diretor eleiro, quc cumprirá o mandato do.substituído' P'nógrâfo
tcrceiro - Em caso de vacância di msis de um cargo na Diretoria, o Conselho de

Administração deverá se reunir em até I S (quinze) diâs contados do evento e promov€r a

eleição do iubstiruto Pa-ra completar o mandeto do substituido Artigo 20 - Compete'

"rpr"in"t-.ttt", 
u 

"ád" -"rtibto da Diretoria Regional, o exercício das seguintes

uii'uia.a"t, subsidiáriu e complementarme nte ao disposto na legislação aplicável e neste

Estatuto §ocial: (a) Representar a Companhia em juízo ou fora dele' ativa ou

p""rirÀ"n,", d."tio dó cstado ou regiÀo onde esteja atuando, scndo vedada a

ãonstituiçao de advogados ou ouüos procuradorcs, salvo, com relação a estes últimos' os

a.nniaos t 
" 

t.t u "d'l do artigo 22; çb; Cuida. p*u qu" a lei e este Estatuto Social sejam

oúseru.do. e cuidar para quc as dçcisôcs tomadas pela Asscmblcia Geral e pela reunião

do Conselho de Administaçâo sejam cumpridrs. Artigo 21 - A Companhia será §empÍe

,çrescntada d",rma das seiuintes formas: (a) Por 2 (dois) Diretores Executivos; (b) Por

uá úrr,o, E*"",l,ivo, em õnjunto com umDirÊtor Regional ou com um procurador' (c)

Por 2 (dois) procuradores com podcrc! espcc{ficos outorgados pela Companhia AÉi8o

tt - aúquer Dirctor, seja Executivo ou Re8ionâI, agindo isoladamcnte' terá poderes

pu- 
"i""ui", 

os seguintes atos: (a) Endosso de.chequcs para depósito nas contas ds

õr*p"rftf.; Ol Rec-eber citaçôes c intimaçôcai (c) Assinatura de corrcspondências de

.otinà que nào crie qualquer Íe§poffÃbilidade para a Companhia; (d) Reprcsentff a

coÀp"niia "- ti"itaçáes etodos oi seus Procedimcntos e, nesses.casos, assinar todos os

documentos aí envolvidos, inclusive pmpo3tas, contratos, impugnaçõcs' nomear

;;;;J;;" e substabelecei poderes, scmpri dcn'o da rcgião ou território onde estêja

ãiu*ào; O) a"to.izado o Depanamcnto Adminisrâtivo s tomar as providências cabÍveis

pr- u iáór*i-çao dessas àecisões; ?) Com essas altcraçôcs, aprova-sc a consolidação

ào cstatuio social da empre3a, que pa§ss a t€l a seguinte rcdação:

ESTATUTO §OCIAL

CAPITULO I

DENOMTNAÇÀO SOCTAL, DURAÇÂO, SEDE E FORO

Aúigo l' - A Companhis é uma sociedade por açÕes de capital fechado dcnominada

GOVERNANçABRASIL §/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, ICgidA

pelo preseote Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, fundada em lo de

sêtembro de 1994.

Artigo 2o - A Companhia tem sua sedc social na cidade dê Saquarema, Estado do Rio de

Janeiro, na Rua Barâo de Saquarema, 243, 3al8 12, 2o pavimento - Spaz io Office, CentÍo,

cEP 2E990-000.

Prrá8rafo único - A CompaDhia poded, mcdiante deliberaçâo dos acioni§ta§

Írpresenkndo a maioria do capital social, abrir e cxtinguir filiais, sucursais,

agências ou cscritórios em qualqucr ponto do tcritório nacional ou no exterior, e

nomear representantes ou agentcs, obedccidas as prescrigões legais,

rtigo 3o - O prazo de duração da Comp athia é itdeterninado-$, C",

ffiHe.

,&
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CAPITULO tI

OBJETO SOCIAL

4721286

t
w. y-r/

Ártigo 4'- A Companhia tem por objcto social:

a) Desenvolvimento de sistemas c proglamas para computador customiáveis
e não çustomizáveis, bem como sua comereialização;

b) PÍcstação de serviços de consultoria e assessoria na área de gesülo públic8,
'incluindooplancjarncntocstrátégico,planosdirctoreseurbaaosdecidades,

visaldo a modcmização administrativa e fiscal, relacionados À tecnologia
dâ informação;

c) Elaboração e execução projetos e serviços dc segurança digital relacionado

à lccnologia da informaçâo;
d) Disponibilização de infracltrututa ê centros de tecnologia de informação e

comunicaçâo para terceiros (outsourcing);
e) Prcstaçâo de serviços dc hospcdag€m e colocaçâo em Data CenteÍi
Íj Elaboraçao e execução de projetos de Sercnciamento eletôniço de

doçumentos (GED), inclurivc digitalizaçâo;
g) Prcstaçâo dê scrviços de Call Ccnto;
ú1 Prestaçeo dc serviços dc inforaática c ploocssa.meDto de dados;

i) Treinamento e cspacirsçgo na fueE dc informática;
j! Prestação de serviços de geoprocegsamento de dados e imagens, cartografia

e topografia, compreendendo o estudo, o levantamento, escanerização'
vetorizâçeo, digitalizaçâo e informações geográficas, bem como a

comcrcialização de imagcns e cnroriamenlo remoto;
k) Prcatação dc scrviços dc 8arcfoto8lamÉtri8i
l) PÍestaçáo dc serviços de assistência técnica e locaçâo dc equipamentos de

informática, cscritôrio € comunicaçâo;
m) Servigos dc editoração dc livÍos didátiços, na forma impressa, eletónica e

na intemet;
n) Desenvolvimento dç sistêmas ou aplicativos educacionais customiáveis ou

não customiáveis, bem como sua comercialização, disrribuição e revends;
o) Formação pós-graduada dc carátcr profissional;
p) Treinamento, capacitação cm dcrcnvolvimento profissional e gerencial,

realizaçâo de cursos, palesua!, evcntos cducacionais e culturais e outras
atividades relacionadas ao enrino prÉ3cncial c À distância; e

q) Panicipação cm outlas sociedsdê3.

Parágrrfo Único - As atividades das filiais da companiia são exclusivas de

licenciamento de programas dc computador customiáveis, limitando-se ao

serviço de cessão de direitos dos nt'.'" ""' fu. ('>
I
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CAPITULO IIT

CÂPTTAL §OCIAL E AÇÔES

Artigo 5" - O capiral social da Compsnhia, totclmente subscrito e integralizado, é de

R$ 3.240.000,00 (rês milhões duzento! c qusrentâ mil reais), rcpresentado por 3 240 000

(três milhões duzentos e quareota mil) 8çôc! oÍdinárias nominativas c sem valor nominal.

PrrlgrafoPrimclro-Aseçõesrcpl.'.ntativssdoçaPitalsocialsãoindivisiveis
em rÊlação à Comparüia. Quando a açâo pertencer a mais de uma pessoa, os

direitos a cla çonferidos scrÀo exercido! pelo reprcsçntant€ do condomínio'

ParÁgrafo Scgundo - Cada açâo ordlnádâ confere ao seu proprietário o dircito

a um voto nas Assembleias Cerais da Companhia'

Parágrafo Terceiro -Nos termo! do artigo l" da Lci 6'404/76, a responsabilidade

de cadâ acionista é limitada ao pÍeço de emissâo das ações sub§critas ou

adquiridas.

Prr{grrfo Qusrto - Todas as açôcr de GmissÂo da Compsnhia scrão cscriturada§

nos livros próprios da companhis, cm nomc de seus titulares'

Perágrrfo Qulnto - Ncnhuma uanrfcrência de 8çõcs terá validadc ou eficácia

perante a Comparüia ou quaisqucr tctceiros, nem 3crá rcconhecida nos livros de

r€gisuo e transfcrência de eçôc!, sa levada a efcito em violação ao Acordo de

Acionistas arquivado na scde social da Compaohia, se houver.

Prrígrrfo Serto - É vedado À Companhia a emissào de partes beneficiárias'

Artigo 6o - O montante a ser pago pela Compaúia a título de rcembolso pelas ações

detidas por acionistas que tenham exercido o direito de retirada, nos casos autorizados

por lei, dcverá corrcsponder ao valor eçonômico de tâis ações, a scr apurado de açordo

com o valor patrimonial líquido.

CAPITULO tV

óncÃos on noMINIsrRÁÇÃo E REPRESENTAÇÁo DA CoMPANHIA

Artigo 7 - Os órgãos permançntes dE adminisúação da Companhia são a Assembleia

G€ral, o Conselho de Adminisfação c Â DirctoÍia, dc acordo com os poderes c d
prcrrogativas çonfcridos neste
legislBção societária aplicávcl.

ariamentc, pelas disposições da

Gtw
tuto Social c, subsidi
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Pârágrrfo Primeiro - Os adminisradores da Compan}ria serão dispensados de

prcsta! gamntia de gesülo.

Parágreío Segundo - A remuneÍeçqo global do Conselho de Administração e da

Direrãria será anualmente fixada pela Arsemblcia Geral, cabendo ao Conselho de

Administrsçâo deliberar acerca da Íetpcctiva distribuiçeo'

Perígrafo Terceiro - O Con:clho dG Adminisraçào é órgão de deliberação

colegiada, sendo a rePlesentÂçâo da Compalhis Privativa dos Diretores

ParÁgrafo Qurrto - Os membtos do Consclho de Administração e da DiÍetoria

to-"rão porr. mediante assinatuÍâ do rcspectivo tcrmo de posse lavrado nos

livros de atas do Consclho dc AdminirtrÀçâo e ds Diretoria, rçspectivamcnte'

//

,ii'9
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CAPITULO V

ASSEMBLEIA GERAL

Âíigo E - A Assembleia Geral sc reunirá ordlnBriarncnte nos 4 (quatro) mescs seguintes

ao término do exercício social da Compurhlã e, exüaordinali8mefie' sempÍc que oS

interesses sociais assim exigirtm, ou nos casor prcviíos cm lci e neste Estatuto Social'

PerÁ3rafo Único - O açionisra podctâ ssr reprcsentado na Asscmbleia Gcral por

procurador constitúdo hô mcnos de t (um) ano, que seja scionista, administrador

da Companhia ou advogado.

Àrtlto 9'- Competc ao Conselho dG AdminisÚaçâo a convocaçâo das Assembleias

Gerais, por escrito, com obscrvencia da antêcedência mínima de E (oito) di85 da data de

rezlizllçao da Assembleis Geral e, à falta de quorum dc insralaçâo, em segunda

çonvocação, com aÍrtecedência mlnima de 5 (cinco) dias, na forma da lei, observada a

legislação aplicÁvel para os demais casos de convocação.

Prrágrsfo Primclro - Independcntemente das formalidades previstas neste

artigo, sçú coÍsidelada regular a As3emblcia Gcral a que compsreccrcm todos os

acionistas.

PrraSrsfo Segundo - As Assemblcias Gcrais instalaÍ-3e-ão, em primeira

sonvocação, com a prcsença dc acionistas rcpresentando 1007o (cem po! cento)

do capital votant€ da Compa.nhia e, em segunda convoçação, instalar-se-ão çom

qualquer número de acionistas presentes.

Artigo l0'- O Presidente da Assembleia Geral será o
Adminisúação. Em sua ausência" será designado por acl

Presidente do Conselho de

amaçâo dentre os açionistas
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pr€sentes. O Presidênle da Asscmblcia Geral convidará um dos Conselheiros para atuar

como Secretário,

Áíigo 1l'- Salvo nos casos previstos em lei € neste Eststuto Social, as dcliberações da

Assembleia GeÍal serâo tomadas por maioria dc votos, não se computsndo os votos em

branco, e observado, quardo for o caso, o Acoldo dê Acionistas arquivado na sede da

Companhia.

AÉigo 12'- A Assembleia Geral tem poderc! paÍa decidir lodos os ncgócios relativos ao

objcto da Compan-tria e tomar as dcliberaçÔcs que julgar convenientcs à sua defesa e

descnvolvimento, sendo convocada, instalsda G rcalizada para os fins e na forma PÍevista

em lei.

ArtiSo 13'- Sem prcjuizo das demais compctênçia§ Previstas em lei e nesse Estatuto

§ocial, compete privâtivamentê à Assembleia Oeral dclibcrar sobre as seguintes matérias'

que somcnt; podcrão ser aPÍovada! pelo voto corcspondcÍlte a 7070 (setcnta poÍ cçnto)

do capital votantc da ComPanlia:

(a) Tomada, anualmente, das contas doc adminisuadorcs e deliberação sobre as

à"mo.,str"ço.s financeims por cles apresentadar, bem como sobre a destioação do saldo

do lucro líquido do periodo;

(b) Emissâo de açõcs, debênturcs, convêlslvci! ou não, bônus de subscrigâo ou quaisqueÍ

títulos ou dircitos convcrslveis em açôes, bcm como a cdaçâo de nova classc dc ações ou

modificação das caracterÍsticas dqs clalscs já ctistentes;

(c) Rcagate, amoíizÂç6o ou rcembolso de açô43 pela Companhia, bem como compra de

ações para caneelamcnto ou marutcnÉo em tesouraria;

(d) lmplementação de quaisquer planos de opçÀo de comprâ de ações da Companhia para

os seus empregados;

(e) Paíicipação em gÍupos de empresas, bcm como sobre operações dc incorporaçâo,

fusão, transformagÃo, cisâo, incorporaçâo dc 8ções ou qualquer outro tipo dc

rcestruturação soçietária da Companhia, iÍlcluindo À incorporaçâo de ouuas empresas pela

Companhia;

(O Àutoízação aos administradores da Companhia parâ (8) declarar falência, dissolução

e/ou liqüdaçâo; (b) liquidar a Companhia, bcm como elcgcr ê destituir liquidantes e

aprovar sua.s contas; c (c) ajuizar pedido de procÊslame o de recuperaçeo j udicial ou de

homologaçâo de plano de recuperaçâo extrajudicia[;

(g) Abertura ou fechamento do capital social da Companhia;

*a1
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(h) Dcclaração dc dividendos obÍigatórios €

intermediÁrios à conta de lucros açumulados
balanço levantado, e de dividendos intercal
trimestral, se assim for proposto pclo Conse

aprovação para o pagamento de dividcndos
ou de reservas de lucros existentes no último
ares À conts de lucros apurados em balanço
Iho de Administraçâo; e .?---ffi 6'

*(

lu-, V{
Juntâ Comêrcial do Eslado do Rio de Janearo
Emprosa: GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS
Nire: 33300320377
PÍotocolo: 0020'1 63'! 97962 - 2610812016
CERTIFICO O DEFERII\,IENTO EI\,I 29/08/2016, E O REGISÍRO SOB O NIRE E DATA AAAIXO.
Autenüc6Éo: O5882'1D75828EÂ8E88E663DFE1A923169837955F7D4FF856CC2F304738O19017
Arquivâmento: 00002941730 - 2910812016

I

,av

\v'j
Ê



\,,/r(i) Cclcbração, alteração, modificação ou reseisÃo, pela Comparúia, de qualquer çonlBto

celcbrado com seus acionistas ou qualquer afiliada.

CAPITULOVI

CONSELHO DE ADMINISTRÂÇÃO

4721290
ArÍigo 14"-A Compsnhis tcrá um Contclho dc Administrsção comPosto por, no minimo

3 (õs) e, no máxiho, 5 (cinco) membrcs, alcitos pela Asembleia Geral para um

-Àa"ío á" : (hês) ano;, permitida a rcclciçâo' nos termos Previstos nestc Estaflrto Sociâl

ou no Acordo de Acionistas 8ÍquiYado na rede da Companhia, se houver'

Prrígnfo Primclro - A indicaçlo, pclor acionistas, dos membÍos do Conselho

dc Administraçâo, obedecerá ao dirpo:to na lei, neste Estatuto Social ou no

Acordo de Acionistas, se houYer.

Perágrefo §egundo - Um do3 membros cleitos será designado, Pelos acionistas,

como PrÉsidente do Consctho de Adminirtraçâo.

Aíi8o 15'- As reuniões do Consclho de Administraçâo serão realizadâs na sede social

da Cãmpanhi4 nas datas c horários estabelecidos pclo Conselho de Administração, salvo

se de outra forma for ajustado por todos os Consclheiros.

Prrigrafo Primelro - As reuniôe! do Conselho dc Adminisuação serâo

convocadas pelo Presidente do Conrclho dc Administação ou por qualquer ouro
Conselheiro, mcdia.nte notificaçâo, por cscrito c com comprovante de

rccebimento, enviadas aos demais memblos com antecedência mínima de 7 (sete)

dias da data de sua realizção. A notificaçâo espeeifrcsrá todos os assuntos a serem

disçutidos e votados na rcuÍriâo c inçluirá todas as iúormações relevartes
necessárias a instruir os Conselheiros a rcspeito das matérias.

ParÁgnfo Segundo - As reuniões serÀo presididss pelo Presidcnte do Consclho
dc Adminisüaçâo, que indicará como seçrctáiio um dos membros presentes ou
qualque. outra pcssoa, sujeito so consentimeDto pévio dos demais Conselheiros.
o Prçsidente da rcuniâo tomaÍá tods! a3 providências necessárias para fazer com
quc a eta da rcuniâo scja escriturada no livro próprio da Companhia" assinada
pelos Consclheiros prcsentes e, conformc disposto no artigo 142, § 1'da Lei
6.404.76, providcnciada sua publicaÉo c arquivEmento no registÍo do soméício.

Parágrafo Tercairo - As reuniôes do Conselho de Administração somente se

iDstalarão com a presença de, no mínimo, 3 (tÉs) membros. Havendo 2 (duas)
convocações em dias difcrentes € nâo sc instalando o Consclho dc Administração,
por falra de quorum, o assuntq da pauta deverá ser deliberado em Assembleia
Ceral Extraordinória, cspççialmcntc convocada para csse fi^ 
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,/rParágrafo QuaÉo - Somcnte 06 Consclhciros terão o direito de estaÍem

preseítes às rcuniões do Conselho dc Administração, a não ser que de outra forma

acordado pela maioria dos Conselhciros prrsentes.

Prrágrafo Quinto - Fica facultada, sc neccssária" a palticipaçâo dos Conselheiros

nu."úião por lsiefone, videoconfcrência ou outro mcio de comunicaçâo que

possu ass"i*", a particiPação efctiva e a autenticidade do seu voto' O
^Consçlheiro-, 

nessa hipótese, será considcrado presente à reunião' e seu voto será

considerado válido para todos o! efeitos legais e incorporado À ata da referida

rcunião.

Prrágnfo Sexto - IndependencmÉnta da3 formalidades previstas ncst€ 8írgo,

será ánsiderada regular- a Íeunieo a qu€ compÂreceÍem todos os mcmbros do

Conselho dc AdministÍação.

Artigo 16" - O Conselho de Administraçeo é órtqo de orienlação e direção superior da

Comlantria, competindo-lhe, além das demair sribuições previstas na lcgislação c no

Estatuto Soçial, dcliberar acerca das seguinter matérias, que somente podeÍão ser

aprovadas pelo voto favorável de 3 (trêE) ConlclhÉiros:

,lO
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(a) Aprovação do orçamcnto anual da CompaÚia;

(b) A mcnos que incluído no Orçamenlo Aíual, I con§es§âo ou obtenção de empréstimo

a qualquer tltulo pcla Companhia ou â emi!!âo de garantia dc qualquer natureza pcla

Comparúia, cm valor supcrior a RS 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhcntos mil rcais),

considerado um ato isolado ou um conjunto dc ato! rÉlâcionados a uma mcsmq opcração,

atuElizado monets.rismcnte pela variaçAo do IOP'M da Fundaçâo Getulio Vargas;

(c) A meoos que incluído no Orç€mento Alual, c com exceção aos contratos e acordos

mencionados no item anterior, a execuçâo pcla Companhia de qualquer contrato ou

acordo que submeta a Companhia a obÍigâçô€s, ou a cmissão de garantia de qualquer

natureza pela Companhia" em valor superior a RS 4.500.000,00 (quatro milhões e

quinhentos mil rcais), considerado um ato isolâdo ou um conjunto de atos rclacionâdos a

uma mcama operaçâo, atualizado monêtariãmcntê pela variaçâo do IGP'M da Fundação

Getulio Vargar;

(d) Aprovaçâo de gravames de ações ou ativos da Companhia;

(e) ImplementaçÃo de quaisquer dcçisões de investimcnto pela Companhia em sociedades

ou em projetos de interesse da Companhia;

(f) Escolha e destituição de auditores independcntes e assessoriajurídica;

(g) Declalsção de dividcndos intermcdiárioc, À sua conta de lucros açumulados ou de

evan fiieservas de lucros existentes no úlümo balaaço I

conta de lucros apuÍados em balanço [imcatral;
. e dc diüdendos intercalares, à

<§
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(h) Venda de ativos fixos da Companhia cujo valor contábil exceda RS 50 000,00

(cinquenta mil reais), atualizado monetaÍiamente pela variaçâo do IGP-M da Ftmdação

Getúlio Vargas;

(i) Autorização d€ lodas as desPesas, a quelqu8ltltulo, de qualquer nâturezâ, nâo incluidas

no Orçamento Anual, que excedam R§ 50.000,00 (cinquenta mil rcais) em uma única

opcração ou em uma séria de operaçÔes Élscionadas' atualizado monetariamente pela

variaçâo do IGP-M da Fundação Getúlio Vargeli

C) Cctcbração de qualquer acordo, contrâto' §omprcmi§so ou transação com qualquer de

suas acionistas ou sociedades coligadas, ou com acionistas de qualquer dc suas acionistas

ou sociedades coligadas; e

(k) Instrução aos repÍesentantes da Companhh pÚa p8ÍtiçiPaçâo em Assembl€ias Gemis

ou reuniões de sociedades nas quais a Companhia detçnha qualqucr investimento ou

panicipação.

ParágreÍo Primeiro ' O Consclho dG Adminisraçâo, para mêlhor desempenho

dc suas funçôes, poderá criar comltêr ou grupos de trabalho com objetivos

definidos, sendo integrados PoÍ pclroas dcsignadas dentre os membros da

admiDistraçâo c/ou terceiros. O! cornltêt dcverão adotar regimentos próprios,

aprovados pclo Conselho de Àdminiffirçâo.

Prrígrrfo §caundo - O Conrclho dc Adminkú8çào, observado o Programa de

lntcgridade dâ ComPanllia, crisÍá, tnrtÀlarÂ c derignará os mcmbÍos do Comitê de

Comptiance, o qual funcionará cm carâtcr permancntc c terá por objetivo

assessomr o Consclho de AdminilràçÂo no desempenho dc suas atribügões

relacionadas À adoçâo de estaté8i8!' polÍticas e medidas voltadas à difusão da

cultura de contÍolcs intemos, mitiSaçgo de riscos e conformidade com noÍrna§

aplicávcis à organização cmpresarial, tcndo independência, estrutura e autoridade

na instância intema."

CAPiTULO VIT

DIRETORIA

Aíigo l?'- A Diretoria scrá composta por até 47 (quarenta c sctc) diretorcs, sendo 20
(vinte) diretores €xccutivos, um com & funçÀo de presidente, c até 27 (vinte c sete)
diretorcs rcgionais.

PerÁgrafo Primelro - Todos os mcmbros ser6o esçolbidos cntrc profissionais de
rccoDhecida idoneidade e capacidadc técnica. asionistas ou Dão, t€sidentes no
Pais, c elçitos pclo Consclho dc Administrsçâo, para um prazo dc mandato dê 3

(três) anos, permitida a destituiçâo a qualquer tempo, bem como a Íeeleição
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Parrigrafo Segundo - Em caso ds vacância de um cargo na Diretoria' o diretor

pr"riã"*. poãeni indicar ouúo dirêtor eleito, que cumprirá o mandato do

substituÍdo,

PerÁgrafo Terceiro - Em caso de vacÂneia de mais de um cargo na Diretoria' o

à.".ãiii" a" ÀaÀi"istração dcYcrá tc ftunir em ate l5 (quinze) dias contados do

;"'."."; ;;;;;t", u Ll"içâo do rubrtituto para completaÍ o mandato do

substituído.

Âíigo lt" - A DireloriE Executiva reuniÍ'ác'À ordinarismcnte' Pelo menos uma vez por

mês ã, extraordinariamente, sempre quc or idtafsrses sociais assim o exigirem'

Parágrafo Primeiro - A reunilo da Dirctotiâ Executiva se instala validamcnte'

"o- 
i p..t."çn a., no mÍnimo 2/3 (dÕlr terços) do§ §eus mernbros e delibera por

maioria de votos do§ Prcsentes.

Artigo 19'- Compete À Diretoria Exe§utivâ a pfÁtica dG todos e quaisquer atos relativos

,o àu"lcto soçial daCompanhia e neeesrárior ao funcionamento desta' exceto aqueles que'

de acãrdo com este Estaiuto So§ial, sej0ÍÍ1 acom'tidos a outro órgão'

Psrágrafo Primeiro - Em carát'r merEmente enunciativo e' poíanto' nâo

restriiivo, comp€te aos membros da Diretoria Executiva, a práüca dos seguintes

atos:

(a) Cuidar para que a lei e o Eststuto loclol rejam observados-e cuidar para que as

iJ"ito.t i"-"i* peia Assembléia oeral . pÉlâ rcunião do Conselho de Administração

sejam cumpridas:

(b) ApÍesentar anualmente o relatório de administraçâo sobre os negôcios da Compaahia

à ás principois fatos administrstivos do exerclcio encerado, bem como o balanço e outrus

demoostrações fi nanceiras;

(c) Coordenar e supervisional lodas es âtividsdes da Companhia em negociaçÔes

àaiÁegia"" çom terceiros cnvolvendo a§suntos crÍticos telaçionados aos negócios da

Companhia;

(d) Mant€r a coordenaçâo pcrmancntc entrÊ o Coflselho de Administração e a Diretoria,

àJ- .orno desempeúar quaisquer atÍibuiçôêr a sercm definidas pelo Conselho de

Admi ni stração;

ii
1'

('

(e) Conduzir as negociações em quaisquer conúovéÍsia§
Companhia e terceiros conforme aprovado pelo Conselho de

(0 Contt-ntar e demitir empreS,ados; e

(g) Indicar procuÍsdores Para representar a Comparúia.

ou disputas envolvendo a
Administração;

(8"

§

h-. v +-r/
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Artigo 20'- Compete, especificamente, a cada mcmbro da Diretoria Regional, o

exeúcio das seguintes atividades, subridiâria e complementarmenle ao disposto na

lçgislação aplicável e neste Estatuto SociÀll

(a) RepÍesentar a Compaalia emjulzo ou fora dele, ativa ou passivamente, dentro do

esiado ou rcgião onde esteja atuardo, sendo vedada a constituiçâo de advogados ou outros

procuradorel, salvo, com ielaçâo a estes últimos, os definidos na letra "d", do artigo 22;

O) Cuidar para que a lei e este Estatuto So§ial sejam observados e cuidal para que as

àecisOes tomaáas pela Assembléia Gêral c pelÀ teunião do Conselho de Administraçâo

sejam cumpridas,

Artigo 2l'- A Companhia seni sempre rcptrentada de uma das seguintcs formas:

(a) Por 2 (dois) Diretores ExecutiYo!; É

(b) Por um DiretoÍ Executivo, em conjünto com um Diretor Regional ou com um

procurador.

(c) Por 2 (dois) procuradores com podetcl elpecÍficos outorgados pela Companhia'

AÍli1o 22' - Qualquer Diretor, seja Executivo ou Regional, agindo isoladamente, terá

poderes para executar os seguintes atos:

(a) Endosso de cheques para depósito na! contc da Companhia;

(b) Reçcber citações e intimaçô€sl e

(c) AssinaNra de correspondências de rotinâ que nâo crie qualquer responsabilidade
para a Companhia.

4721294

I
lv"v *-l/

(d) RêprcsentaÍ a comparhia em licitsçôei e todos os scu§ procedimentos e, nes§es

casos, assinar todos os documentos ai envolvidos, inclusive propostas, contratos,

impugnações, nomear plocuradores e substsbelecel poderes, sempre dêntro do estado ou

região ondÉ esteja atuando;

Artigo 23'- Todos e quaisquer atos prâlicador P€[os Diretores ou procuradores da

Compaúia que scjam estranhos ao objeto §ocial c aos negócios da Companhia, tais como

franças, avais, endossos ou quaisquer outros garantias em favor de terceiros, são

expressamente proibidos e serão nulos d. plr"" d""ilo. 
tr> G,,
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CAPITT'LO VITI

CONSELHO FI§CAL

Parósrefo Prlmeiro - Os m€mbror do Conselho Fiscal, quando em exercício'

terão?ireito a remuneração a ser fixada pcla Assembleia Geral que os eleger'

ParÁgrafo §egundo - As delibeÍaçôêr do Conselho Fiscal serão tomadas por

maioria de votos e lançadas no livro prôprio.

cÀPlrÜLo lx

EXERCÍCIO SOCIAL, BALÂNçO f DEMON§TRAÇÔES FrNAI{CEIRá'S

AÉigo 25'- O exercÍcio social coincidirÁ §Õm o ano civil, tendo início em lo dejaneiro

e té;ino em 31 de dezcmbro de cadâ âÍo càlcndâfio. Ao final de cada exercício social,

a Diretoria fará elâborar, com basc aê ê!éfltuBçgo mcrcantil, as demonstrôções

fin8nc€iras previstas na legislaçâo peÍtinefltc, â s€rcm submetida§ à Assembleia Geral,

juntamente com a proposta dc destinaçâo do lucm liquido do exeÍciçio'

Parágrafo Único - As demorctraçõcs financçiras referidas neste aítigo deverão

ser auditadas anualmente por auditores independeffes registrados na Comissão de

Vatores Mobitiários ("CVM")

Araigo 26'- O lucro líquido, Yerificado no bâlanço geral encerrado em f1 de dezembro

de çada ano, após as deduções legai§, tetá a seguinte d€stinação:

(a) 50Á (cinco por cento) para a constituição de têservs legal, até que esta aúnja 20oZ

(vintc por cento) do capital social;

(b) 259lo (vinle e cinco por cento) do lucro líquido do exereÍcio ajustado na forma do

art. 202 ôa Lei 6.40416 será distribüdo como dividendo obrigatório; e

(c) O saldo rÊmanescênte do lucro líquido terá À dBtinação qu€ for determinada pela
Assembléia Gersl (q

4
rí

d{

\§

4721295

Artigo 24" - O Consetho Fiscal da CompanhiÂ' que não terá caráter permanente' somente

seráInstalado quando por solicitaçâo dos acionirtas na forma da lei, e será composto de

4 (quatro) membros efetivos e respectivoi supt€ntes, acionistas ou não, eleilos pela

assembleia Geral em que for requerido o lcu Âtncionamento, mediante a indicação de 1

(um) membro e resPectivo suplenle pol sada acionista

ci'

p Í\

\
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Artigo 27" - A Companhia poderá Ievantar balanços semestrais' ou em períodos menorcs'

" 
dJ"rur, por deliberação do Conselho de Administraçâo, dividendos à conta de lucros

apurado nesses balanços, por conta do totsl À ser distibuído ao témino do respectivo

exercício social, observadas as timitaçôes prvistas em lei'

Parágrafo Primeiro - Ainda por dcliberaçâo do Conselho de Administração'

poà.rão 
".t 

declarados dividindor intermediários, à sua conta de lucros

ãcu-uludos ou d" t servas de lustos ctirtentes no último balanço levartado'

Perágrafo §egundo - Também, mediante deliberaçâo do Conselho de

Àã*Ãl"ouçgo,-ot dividendos int.ínediâdos podÇrão ser pagos a lltulo de juros

sobre o capital social.

ParÁgrrfo Terceiro - Dividendo! lntarmcdlÁrios e intercalares deverão sempre

ser creditsdos e consideÍados antecipaçâo do dividEndo obrigatório'

Artigo 2E - Os dividendos stribuido! aor acloniltas serão Pâgos nos prazos da [ei'

incidlndo correçao monetária e./ou juro! !a êulm for deteminado pela Assembléia Geral

e, se nÀo rcclamados no Prazo dc 3 (trê!) anor §ontàdo! dapublicação do ato que autorimu

sua distibuiçào, prescleverão em faYoÍ da Companhia'

4721296 C.

CAPITTILO X

DISSOLUÇÂO E LIQUTDAÇÃO

Artigo 29' - A Companhia setá dissolvidÂ ou êntrarÁ €m liquidação nos termos da lei'

CAPiTULO XI

RESOLUçÃO DE CONTROVÉR§IÀ§ E LEI APLICÁVEL

Artigo 3Oo - Fice estabelecida a Àrbiüagem para dirimir qualquer contÍovéÍsia, disputa

ou lit{gio (do.avante "ControYérsia") oriunda ou relacionada ao Presente Estatuto Social

ou ao Açordo dê Acionistas, se houvct, que rEo possam ser resolvidas por negociação.

ParÁ8rafo Prlmeiro - A arbiüagem serÁ çonduzida perante a Câmala FGv de

Conciliação e Arbitragem, de conformidade com suas regras en1ão em vigor

G

":,:o1.:tp-i;rr;irÉ
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Parógrafo Segundo - A arbitragem scrá conduzidapor 3 (três) árbitros' na cidade

do Ri"o de Jaãeiro, Estado do fuo de Janeiro, onde serâ proferida a sentença

arbitral.

Arligo 31" - A lei a ser aplicada para elsc Eltâtuto Social e para a resolução de

Controvérsias oriunda ou rclacionada ao prÉseítê Estatuto Social será a da República

Federativa do Brasil.

CÀPITULO XIl

DrsPo§rÇÔÉ§ GERAIS

Artigo 32" - A Companhia e seus adminirtndora! deverâo Íespeilat e cumpriÍ as ÍeBras

d, forr*urrça aprovadas pclos acionirtar, bcm çomo os Açordos de Acionistas

celeLados entre os acionistas da Compsíhlâ, dcrdc quc depositados em sua sede social

ou que deles a Companhia tenha tomado êoút§ifrento como psrte interveniente'

Araigo 33o - Os câsos omisso§ neste Eltstuto §ocial ou em Acordo de Aciomsta§' se

bouà, serâo rcsolvidos pela Assemblcir Ocml c regulados de acordo com os preceitos

daLei 6.4O4176.

Àrtigo 34"-A Compalhia disponibilizarô 6ol aclonistas, acesso aos contratos com paÍtes

relacionadas, açordos de acionistas e pfÕ8fimE dê ÂqúsiçEo de ações ou de outros titulos

ou valores mobiliários de sua emissâo,

t>
,"

4721297

ÁÍrigo 35'- Em caso de abenura de capita.l, S Companhis deverá aderir a seguimento

especial de bolsa valores ou de entidadc de mercado de balcâo organizado

que assegure, imo, niveis diferÉnciador da d€ govemança corPorativa.

Tcrminado os tÉba inexistindo qualquer outrÂ , lavrou-se a presente ata

que, lida, foi aprov asshada pol todo! o! é côpia fiel da tmnscrita no

livro de atas de assembleia lY Ê

0 Q,j-] tr5-2-- -

ROBER É rroúeIRA COELHO ANDRÉ B URLA]\.I]AQUI
SecÍetáriode Adminisüaçâo

(\ ob
AND QUI ROB o J9SÉ FIGUEI ELHO

Asi Acionista

ente

ECILDA PESSOA DE LIMA
Acionista
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GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM §ERVIÇOS
NIRE: 42300040487

CNPJ: 00.165.960/000r-01

ATA DA 14" REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DATA, HORARIO E LOCAL: 3l de julho de 2015, as 9:00 horas, na filial da
Companhia, na Av. Mauro Ramos, 1450, l3o andar, sala 130i-4, Centro na cidade de
Florianópolis, Estado de Santa Catarina, CEP 88.020-302. CONVOCAÇÃO:
Dispensad4 na forma do artigo 16, parágrafo sexto, do Estatuto Social da Companhia.

QUORUM DE INSTALAÇÃO: A totalidade dos membros do Conselho de
Administração, conforme assinatuÍas ao final da ata. COMPOSIÇÃO DA MESA:
Presidente: Roberto José Figueira Coelho. Secretário: Arthur Guimarães Bastos Cotrim.
ORDEM DO DIA: (l) Destituição do diretor estadual de Relacionamento do estado de
SC e do diretor de serviços; (2) Definição de valores a receber; (3) Eleição de novo
diretor de serviços; (4) Autorização para tomar providências cabiveis.
DELIBERAÇÔES: Por unanimidade, os membros do Conselho de Administração
deliberaram: (l) Aprovadas por unanimidade, as destituições, em caráter definitivo, do
Srs. MARCOS VIMCIUS CARDOSO, brasileiro, natural de Jardinópolis - SP, casado
pelo regime da comuúão parcial de bens, bacharel em direito, residente e domiciliado
na Rua Sebastião Laurentino da Silvq 365, apto. 506, baino Córrego Grande,
Florianópolis - SC, CEP 88037-400, poíador da Cédula de Identidade no.20.106.020-
6, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n" 156.156.998-41, do cargo de Diretor
Estadual de Relacionamento do estado de Santa Catarinq a partir dessa data, que
p€rmaneceú temporariamente vago; e CLÁUDIUS DE CASTRO JORDÁO,
brasileiro, divorciado, natural do São João de Meriti - RJ, economista, residente e
domiciliado na Rua João Antônio de Oliveira, 426, apto.304, Torre Siena, bairo
Mooca, São Paulo - SP, CEP 031l1-010, portador da cédula de identidade n,20.442-0,
expedida pelo CORECON-RI em 05/01/1995 e do CPF 835.500.897-91, do cargo de
diretor de servicos, a partk de 1410812015; (2) Fica definido que o diretor de serviços
ora exonerado, fará jus ao recebimento de mais um pro labore, bem como da
correspondente premiação a que faziam
unanimidade de votos, para o cargo

jus, calculada até o mês
de diretor de serricos

de julho; (3) Eleito, por
, o Sr. SILYIO LUIS

STROZZI, brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens, natural de
Erechim - RS, bacharel em administração de empresas, residente na Av. Gueder, 1.170,
casa 62, baino Aclimação, Maringá-PR, CEP 87050-390, portador da cedula de
.identidade n" 3251574-6, expedida pela SSpipR, inscriro no CÉF sob no 488.200.0g9-
04, com mandato de l7l08â0l5 até 30t0412017, que tem aceito o seu pedido de

to do caÍgo de diretor de ooeracões, a partir de 16/O8/2015, sendo certo que
este cargo permanecerá vago, temporariamente. (4) O diretor ora eleito ratifica a
declaração, sob rui penzts da lei, que não está incurso em nenhum dos crimes prevlstos
em lei, ou em viÉude de condenação criminal, ou pot se encontrarem sob o efeito dela,
a pcna que vede, ainda que ternporariamente, o acesso a

ou contra a economia popular,
cargos públicos, ou por crime

§falimentar, de prevaricação, peitâ, concussão, peculato,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, em nada que os impeçarn de ex

LL.^ )tM 6
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quaisquer atividades mercantis (art. 101l, § 1", CCl2002):. (5) O diretoi eleito ratifica a

declaÍação de que tomou ciência do estatuto que rege a companhia, em especial dos

artigos 21,22,23 e 24, os quais tratam das suas competências.

Autorizado o Depaíamento Jwidico a tomar as providências cabíveis para a

regularização dessas decisões. Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra
manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os

presentes e é úpia fiel da transcrita no liwo de atas de reunião do conselho de

administração, fls. 14 a 15.

Florianó 3l dejulho de 2015

Roberto José Frguera C

Arthur Gui
Conselheiro

ê_}- r.-). rà-' _
André Burlamaqü
ConselheiroConselheiro - Presidente
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GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS
NIRE: 33300286675
CNPJ: 00.165.960/0001-01

ATA DA 6" ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos quatro dias de janeiro de 2010, às 10:00 horas, na sede da sociedade, sito a Rua
Coronel Madureir4 n" 40, loja 14, Edificio Luzia da Costa Almeida, Centro, CEp
28.990-000, município de Saquarema - RI, com a presença dos acionistas que
Íepresentam 100% do capital social com direito a voto, conforme se constata no livro
próprio às fls. 4, em viíude de convocação epistolar de, 28 de dezembro de 2009, sob a
Presidência do sr. André Burlamaqui, secretariado pelo sr. Jeferson Francisco da Silva,
foram lomadas, por unanimidade, as seguintes deliberações: l) Aprovada a abeÍura de
uma filial da companhia na cidade de Blumenau - SC, na Rua João pessoa, 11g3, l"
andar. bairro da Velha" CEP 89.036-001; 2) Aprovada a inclusão do parágrafo 1", ao
arrigo 2" do estatuto social, com a seguinte redação: Parágrafo 1. - ai atividades das
filiais da companhia são exclusivas de comercialização de sistemas e programas d.e
computador; 3) Aceito o pedido de afastamento do Sr. CRISTIANO YUKIO ISHIDA
SANDRIN, brasileiro, casado pelo regime da comunhão total de bens, natural de
Pere.ira Barros - SP, analista de sistemas, residente na Rua Aragarças, 520, bairro Nova
Várzea Grande, Vrárzea Grande - MT, CEP 78135-000, portador da cédula de
identidade n" 19.567.735, expedida pela SSP-Sp, em 02/04/85 e do CpF 095.661.g18-
92, do cargo de diretor estadual, representante, da companhia no estâdo do Mato
Grosso, que permanecerá vago, temporadamente; 4) Aprováda a alteração do artigo 22",
que passa a vigorar com a segünte redação: Artigo 22. - Compete à diretoria executiva:
a) Representar a Sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, podendo,
inclusive, constituir advogados com os poderes da cláusula ..ad judicia"; ty F-e.
cumprir as leis do País, os estatutos sociais e as resoluções rtas assembléias Gerais; c)
Gerir e administrar os negócios da Sociedade, a fim de Ítssegurar o seu regular
funcionarnento para a consecução do fim social; d) Constituir procuradores parã em
conjunto ou separadamente, praticar os atos específicos de représentação da diretoria,
por prazo determinado; e) Contrair empréstimos bancfuios ou mútuos, prestar tis-riú,
avais e oulras garanüas em favor da companhia; f) Cumprir e fazer cumprir torlài -as

políticas institucionalizadas na sociedade, bem como os objetivos do ptanejúedto
estratégico e orçamentário aprovados. Parrígrafo l. - A alienação, hipoteca, penhor
mercantil e demais garantias reais de bens imóveis peíencentes ao acervo soóiiÍ da
companhia, bem como o ato de contrair empréstimos banciários ou mútuos, lrestar

s, avals e outras garantias, dependeú sempre de anuência do diretor presi dente
2" - Os diretores não poderão ser avalistas ou fiadores em operagões p9SSOalS

ação de pelo menos dois diretores executivos.l 5) Aprovada a alteração do
artr , que passa a vlgorar com a seSUtnte redação: AÍigo 37'- Firmam o p:i§{{e
e os acionistas André Burlamaqui e Jeferson Francisco da Silva, representantes
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Terminado os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente

ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes e é cópia fiel da transcrita
no livro de atas de reunião de assembléia geral, fls. t1 a 19. Alterado e consolidado o

estatuto social, conforme transcrito abaixo,

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÂO EM SERVIÇOS
ESTATI]'TO SOCIAI

CNPJ n' 00.165.960/0001-01

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURÂÇÃO

Aúigo I. . A GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM
SERVIÇOS iniciou suas atividades em 0l/09/1994, então como sociedade limitada.

Parágrafo l'- Em 0l/05/2008, os ertão sócios, por decisão unânime, resolveram
trânsformar a sociedade de limitada para sociedade anônima fechada, a qual se

regerá pelo presente estatuto, nos termos da Lei 6.404176 e pela legislâção que

lhe for aplicável.

Artigo 2'- A sociedade tem sua sede e foro na Rua Coronel Madureira no 40, loja 14,

Edificio Luzia da Costa Almeida, Centro, Saquarema @J), CEP 28.990-000, podendo

ainda manter filiais, escritórios ou empresas subsidiárias em outras cidades do território
nacional, bem como no exterior, por decisão do seu diretor presidente, em conjunto
com os diretores executivos.

Parágrafo l" - As atividades das filiais da companhia são exclusivas de

comercialização de sistemas e prograÍnas de computador,

Artigo 3'- - A sociedade tem por objeto:

a) Elaborar, atualizar, e prestar assessoria de Gestiio a Planos Diretores de

Informática;
b) Elaborar e executar p§etos de rede lógica, elétrica e de telefonia;
c) Desenvolver sistemas e programas para tecnologia de informação, bem<ônro

sua comercialização;
d) Elaborar e executar projetos de segurança digital;
e) Prestar serviços de terceirização de centros de tecnoiogia de inforrnação e

comunicagão (outsourcing);
f) Prestar serviços de hospedagem e colocação em Data Center; :

g) Elaborar e executaÍ projetos de gerenciamento eletrônico de documentos
(GED) inclusive digitalizaçâo;

h) Prestar serviços de Call Center;
Prestar serviços de informática e processamento de dados;
Desenvolver, implantar e rssessorar a gestão de projetos de Planejamento

G
/

§
t,
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tégico, Plano Diretor e Planejamento Urbano de cidades;
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k) Efetuar direta ou indiretamente sewiços de topografi4 aerofotografia,

obtenção de imagens de satélite, geoprocessamento de imagens e de sistemas

de informações geo gráfrcas;

l) Prestar serviços correlatos à formação de bases de dados georeferenciad4

em especial, de escaneirização, vetorização, digitalização e criagão de

arquivos digitais;
m) Processar e comercializar imagens e sensoriamento remoto;
n) Presur serviços da fase decorrente de aerolevantamento, de interyretação e

tradugão de dados registrados;
o) Executar operações técnicas destinadas a materializar inforrnações extraidas

dos dados iegistrados na fase aeroespacial, do aerolevantamento, sob a forma

de mosaico, carta-imagem, ortofoto e carta;

p) Prestar serviços de engeúaria na área de informática, wbanismo,

arqütetura, edificações, execução, projetos e serviços ou obras de

engenharia civii;
q) Comprar, vender, locar e prestar assistência técnica em equipamentos de

informática e comuni cação;
r) Comprar, vender e locar móveis, utensilios e suprimentos de escritórios;

s) Importar, exportar e comercializar máquinas e equipamentosi

t) Formar e treinar Pessoal;
u) Recrutar e selecionar pessoas e agenciar mão de obra temporária (Lei

6.019t74);
v) Prestff slrviços de edição de lirros, revistas, apostilas, confecção de áudio

visuais e gravação de CDs, DVDs e outras mídias;

w) Prestar serviços de consultoria e assessoria na área de gesüio pública;

x) Participar em outras sociedades e em todos os demais serviços conexos e

correl;tos às atividades de modemização administrativa, modernização

Íiscal, modemização tecnológica da informação, coordenação de projetos,

adminisftção integrada ao controle espacial e desenvolvimento de sistemas'

Artigo 4" - O prazo de duração da sociedade é indeterminado.

CAPiTULO II. DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES

Artigo 5o - O Capital Social totalmente integralizado é de RS 3'240'000'00^ (uês

milhóes, duzentos e quarenta mil reais), dividido em 3.240.000 (três milhões, dtrzelit+s

e quarenta mil) ações ordinárias, todas sem valor nominal.

Parágrafo 1" - As ações ordiniírias guardarão a forma nominativa'

Parágrafo 2'- As ações poderão ser representadas por titulos multiplÜs oI
cauteías assinadas por dois diretores executivos, ou por ün diretor executivo e

um procurador especialmente designado para este fiÍn. : - . : .

Paúgrafo 3" - As ações são indivisíveis perante a sociedade'

rágrafo 4" O capital social podeú ser aumentado independentemente de

6 N
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a estatuÉria, no limite de 100% do seu capital social.
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Parágrafo 5' - A emissão de novas ações, tanto ordinárias quanto preferenciais,
se dará mediante capitalização de lucros ou reservas.

Parágrafo 6" - O direito de preferência na subscrição de novas ações deverá ser
exercido pelos acionistas, na proporção do número de ações que possuírem,
dento do prazn de 30 (trinta) dias da data da publicação no órgão oÍicial do
competente aviso, sob pena de decadência.

Artigo 6' - Aos acionistas são assegurados os direitos que a Lei lhes confere.

CAPÍTULo III . Dos ÓRGÃos DELIBERÁTIVoS E ADMINISTRATIVoS

Artigo 7" - São órgãos deliberativos e administrativos da sociedade:

I. Assembléia geral dos acionistas;
II. Diretoria;
III. Conselho Fiscal.

SEÇÃO I-DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 8' - A assembléia gera.l é o órgão maximo de deliberação e d.ireção da
companhia.

Artigo 9" - A assembléia geral é constituída por todos os acionistas da companhi4
sendo que cada agão ordiniria corresponderá a 1 (um) unico voto nas deliberaçôes.

Artigo 10'- As assembléias gerais serão presididas pelo presidente da companhia,
salvo as exceções previstas neste estatuto, o qual escolherrá" dentre os acionistas
pÍesentes, um secretário para o exercício das funçôes ineÍentes ao cargo.

Artigo 11'- As assembléias gerais ordinririas realizar-se-ão anualmente, dentro dos
qultro primehos meses após o término do exercicio social para;

I. tomar íls contâs dos administradores, examinar, discutir e voter as
demonstrações contabeis e financeiras;

II. deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuiçã<i 'de

dividendos;
III. eleger os diretores, bem como destituí-los.

Artigo 12' - As assembléias gerais extraordinarias realizar-se-ão a qualquer lerppo,
pre que se fizer necessário, e destinar-se-ão a tratar e deliberar sobre qualquer

atinente a companhia, especialmente os s€guintes:

reformar o estatuto social;
suspender o exercício dos direitos do acionista;

iberar sobre a avaliaçâo de bens com que o acionista concorer para â

6 ü/y
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ão do capital social;
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lV. deliberar sobÍe transformação, fusão, incorporação e cisão da companhiq sua

dissolução e liquidaçâo, eleger e desliluir liquidantes ejulgar-lhes as contas;
V. autorizar os administradores a confessar falência ou decidir pela recuperação

judicial ou extajudicial da compaúia.

Artigo 13" - As assembléias serão convocadas:

a) pelo diretor presidente;
b) por dois diretores executivos
c) nas hipóteses previstas no art. 123 daLei 6.404176,pot qraisquer acionistas.

Parágrafo Único: As convocações para as assembléias a serem realizadas de
acordo com os incisos "b" e "c" deste artigo deverão indicar quem as presidirá.

Artigo 14'- As assembléias serão convocadas mediante anúncio publicado: por no
mínimo 3 (três) vezes, em jomal de circulação regional, com antecedência mínima de
08 (oito) dias para pnmeira convocação, contendo, além do local, data e hora da
assembléia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria-

Parágrafo Único - As formalidades da convocação serão dispensadas quando

todos os acionistas comparecerem às assembléias, mediante convoeação pessoal.

Artigo 15' - Nâo seÉ permitida a transferência ou conversão de ações nos 8 (oito) dias

imediatamente anteriores à realizaçáo da assembléia geral.

Artigo 16" - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a assembléia-geral instalar-se-á,
em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, %

(um quarto) do capital social com direito a voto; em segunda convocação, meia hora
após a primeirq instalar-se-á com qualquer número.

Artigo 17'- As deliberações da assembléia-geral, ressalvadas as exceções previstas em
lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em

branco.

Artigo 18" - Serão admitidos votos por procuração com poderes especiais nas

assembléias gerais, contanto que estes não sejam conferidos a membros da diretoria- o.r

do conselho fiscal, devendo os insúumentos pÍocuratórios serem encaminhados àr,re;a
para a respectiva comunicação ao plenrário.

Artigo 19" - As deliberações sobre assuntos estranhos à ordem do dia serão adiqdos
para a próxima assembléia geral que se realizar, para esse fim convocada.

go 20" - Das assembléias será lavrada, pelo Secretário designado, ata em liwo
que refletirri ainda que de forma resumida, as decisões tomadas e que dernel!.eqr

o presideüte, pelo secretário, e pelos acionistas presentes. Da ata tirai-se-ão
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SEÇÃO II -DA DIRETORIA

Artigo 21" - A sociedade será administrada por uma diretoria composta de até 38 (trinta

e oitã) diretores, sendo I I (onze) diretores executivos, um com a função de presidente,

e até 27 (vinte e sete) diretores estaduais, todos eleitos e destituíYeis a qualquer tempo

por voto da maioria dos acionistas com direito a voto, em reunião da qual será lavrada e

registrada conespondsnte ata,

Parágrafo 1' - Os diretores deverão residir no país, podendo ou não s€r

acionistas da companhia.

Parágrafo 2' - O mandato dos diretores será de 3 (três) anos, permitida a

reeleição.

Parágrafo 3o - A investidura do cargo de diretor far-se-á mediante termo lawado

e assinado no Liwo de Atas de Reunião de Diretoria.

Parágrafo 4o - Ocorrendo vacância em cargo de diretoriq os demais diretores

executivos e o diretor presidente poderão indicar outro diretor eleito' que

exercerá o mandato pelo tempo que faltar ao diretor substituído.

Artigo 22" - Compete à diretoria executiva:

a) Representar a Sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente,' 
poãendo, inclusive, constituiÍ advogados com os poderes da cláusula "ad
judicia";

b) iazer cumprir as leis do País, os estatutos sociais e as resoluções das

assembléias Gerais;
Gerir e administrar os negócios da Sociedade, a fim de asseguÍaÍ o seu regular

funcionamento para a consecução do frm social;
Constituir procuradores para em conjunto ou separadamente, praticar os atos

específicos de representação da diretoria, por prazo determinado;

Cántrair empésümos bancáÍios ou mútuos, prestar fianças, avais e outras

garantias em favor da companhia;
óumptir e fazer cumprir todas as políticas institucionalizadas na socicCaCc,

bem como os objétivos do planejamento estratégico e orçameniáÍio

aprovados.

Parágrafo 1'- A alienação, hipoteca, peúor mercantil e demais garanüas. ieais

dc be-ns .imóveis Pertencentes ao acervo social da companhia, bem como o'á-'tg'di

contrair empréstimos bancários ou mútuos, prestar fianças, avais e outras

c)

d)

e)

0

tias, dependerá sempre de anuência do diretor presidente.

grafo 2o - Os diretores não poderão ser avalistas ou fiadores em opeÍêç§gs

ais sem a aprovação de pelo menos dois diretores executivos. G
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Artigo 23" - Compete à diretoria estadual:

a) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, aiiva ou passivaÍnente,- dentr-o- 
do estado ou terÍitório onde esteja atuando, sendo vedada a constituição de

advogados ou outros procuradores, salvo os definidos na letra "c", abaixo;

b) Fazer- cumprir as lôis do País, os estatutos sociais e as resoluções das

assembléias gerais;

c) Representai a Sociedade, ou nomeÍu procuradores para representá-la' em
' 

licitações e todos os seus procedimentos e, nesses casos, ambos podendo

assinar isoladamente, todós os documentos daí decorrenles' inclusive

contratos, dentro do estado ou território onde esteja atuando;

d)Cumprirefazercumpútoda§aspolíticasinstitucionalizadasnasociedade,
bem como os objétivos do planejamento estratégico e orçamen!ário

aprovados.

Artigo 24" - Todos os atos, papéis, contratos e demais documentos de responsúilidade

da Sociedade, à exceção dos definidos na letra "c", do artigo 23"' que poderão. ser

assinados isoladamente por um diretor estadual, deverão conter a assinatura de 2

(dois) diretores executivos; ou de um diretor executivo em conjunto com um

àiretár estadual; ou a de um diretor executivo com a de 1 (um) procurador

constituido com poderes especiais para tanto; ou, ainda' a de 2 (dois)

procuradores constituídos com poderes especiais para tanto'

Parágrafo 1o - A constituição de procuradores, na forma das leüas

Xt{o ZZ',exigirá obrigatoriamente a assinatura de 2 (dois) diretores executivos'

Parágrafo 2' - Nas filiais da sociedade, os atos enunciados no "caput" deste

artigo deverão conter as assinaturas de 2 (dois) diretores executivos; ou de 1 (um)

diretor executivo em conjunto com 1 (um) diretor estadual ou I (um) procurador;

o", uinau, a de 2 (doisi Procuradores constituídos com poderes especiais para

tanto.

Parágrafo 3' - Todos os diretores serão responsáveis civil e criminalmente por

quaisiuer atos que praticarem contrários ao contido nesse Estatuto ou na I*i' bem

àmo^pelos atoi piaticados com má-fé' fraude, dolo, ou que extrapole(m) a(s)

compeiência(s) defrnidas em todos os documentos societários'

Artigo25o-Competeaodiretorpresidentepresidirasreuniõesdadiretoria"coordênâr
u, u,i-uidud", dos diemais diretores e representar a empresa nos contatos de alto nível'

rti

atlibuições estabelecidas em lei sera compost

go 26" - Em seus impedimentos temporários ou ocasionais' os diretores se

Ituirão reciprocamente, dentro das suas compeÉncias'

sEÇÃo uI - DO CONSELHO FISCAL

igo 27" - O conselho fiscal da sociedade, de funcionamento não Permanente, com as Ê
o de 3 (três) a 5 (cinco) 

ESÉEÉL_
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número de suplentes.
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Parágrafo 1' - O conselho fiscal não fi,rncionará em camter p€rmanente e
somente será instalado mediante convocação dos acionistas, de acordo com as
disposições legais.

Parágrafo 2" - O regulamento interno aplicável ao conselho fiscal será
estabelecido pela assembléia geral.

Parágrafo 3o - A remuneração dos membros do conselho Íiscal, além do
reembolso obrigatório das despesas de locomoção e estada necessárias ao
desempeúo da fungão será Íixada pela assembléia geÍal que os eleger, observado
o disposto na Lei 6.404/76.

CAPÍTULO Iv - DIREITO DE PREFERÊNCIA

Artigo 28" - Sem prejuízo do disposto no panlgrafo sexto do artigo 5", neúum dos
acionistas podení vender ou transferir qualquer de suas ações a terceiros estÍanhos à
companhia, sem o prévio consentimento, por escrito, dos acionistas que representarem
90% do capital social.

Parágrafo 1" - Fica assegurado aos acionistas detentores de mais de 10% das

ações o direito de, em igualdade de condições, haverem-nas para si,
proporcionalmente à participação de cada um no capital da sociedade.

Parágrafo 2" - Para o exercício do direito de preferência, os acionistas deverão
receber do alienante, por escrito, a proposta de venda, contendo o preço e forma
de pagamento.

P*rágraÍo 3o - O silêncio ou a recusa dos acionistas remanescentes, por mais de

trinta dias a contar da ciência da propost4 autorizará tacitamente a venda das
ações a pessoas estranhas à companhia, desde que observado o disposto no artigo
326.

CAPiTULO V- DIREITO DE RETIRADA

Artigo 29'- Fica resguardado o direito de recesso ao(s) acionista(s) dissidente{i) das
deliberações sociais, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação da ata da
assembléia geral.

Parágrafo 1' - Será(ão) o(s) acionista(s) dissidente(s) reembolsado(s) pela(s)
sua(s) participação(ões) acioruíria(s), calculada(s) com base no patrimônio líquido
da sociedade, a ser apurado em balanço patrimonial especialmente levantadg-pçr^a

frm.

Parágrafo 2" - O balanço referido no pará$afo acima deverá estar concluído no
prazo de 30 dias contados a partir da ciência da companhia da vontade do(s)
acionista(s) em se retirar(em) da sociedade, e será confeccionado com base no
último dia do mês anterior a manifestação do dissident.. 
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Parágrafo 3' - O valor das ações apurado em balanço específico será pago em

até 36 vezes, em parcelas iguais, mensais e consecutivas, corrigidas
monetariamente pelo INPC ou outro indice oficial que o substitua, vencendo-se a

primeira no dia e mês subseqüente a conclusão do balanço patrimonial.

Parágrafo 4o - No caso de não haver disponibilidade de caixa, o(s) acionista(s)

dissidente(s) podeú(ão), a critério dos demais, receber pelo reembolso de suas

ações, bem(ns) que compõe(úam) o patrimônio social da sociedade-

Artigo 30' - Ocorrendo falecimento ou dissolução de sociedade conjugal de algum(ns)

dos acionistas, os demais, não afetados por referidos acontecimentos, decidirão se os

detentores dos direitos advindos de tais circunstâncias ingressarão na companhia ou se

serão reembolsados pelo valor das respecüvas ações.

Parágrafo 1'- Se os acionistas deliberarem pela não aceitação de novo(s)

acionistas(s), detentor(es) de direito(s) previsto(s) do caput deste artigo, os

mesmos serão pagos na fonna dos parágrafo primeiro a quarto do Artigo 29".

Parágrafo 2" -Em qualquer hipótese, a deliberação social sobre a aceitação ou

não de novo(s) acionista(s), nessas circunstâncias, será tomada no prazo de 30

dias a partir da ciência da sociedade do direito de terceiro(s).

CAPÍTULO VII . DO EXERCÍCIO SOCIÀL, BALANÇO E DISTRIBUIÇÃO DE

CAPÍTULO VI - DA SUCESSÃO

LUCROS

Artigo 3l' - O exercício social se inicia em 1' de janeiro e se enc€rra em 3l dç

dezembro de cada ano.

Panágrafo 5" - No momento em que a sociedade tomar ciência de que o(s)

acionista(s) estiver(em) exercendo o direito de retirada, rompem-se os vínculos

societiirios que o(s) envolvi(am), restando apenas o direito ao reembolso.

Parágrafo 1' - Ao fim de cada exercício social, a diretoria executivá 1'ág"á

elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as demonstÍaçõês

conüibeis e financeiras, sem prejüzo de outras demonstrações instituidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade.

Parágrafo 2' - A diretoria executiva apresentará à assembléia geral ordiniíria
propoita sobre a destinação a ser dada ao lucro liqúdo, com observâcc,ia Jp

disposto neste Estatuto e na Lei.

Parágrafo 3o - O lucro líquido do exercício tera obrigatoriamente a seguinte

(L
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a) 5% (cinco por cento) para a formação da reserva legal, até atingir 20% (vinte
por cento) do capital social subscrito;
b) pagamento de dividendo obrigatório, observado o disposto no artigo 32. deste
EstatutoeaLei;e
c) constituição de reserva de lucros e distribuição de dividendos além dos
dividendos obrigatórios nas condições da Lei.

Artigo 32" - Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a tihro de
dividendos, um percentual mínimo obrigatóio de 50Á (cinco por cento) sobre o lucro
líquido do exercício, com os seguintes ajustes:

a) o decréscimo das impoaâncias destinadas, no exercício, à constituição da
reserva legal e de reservas para contingências; e
b) o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercicio, de reservas
para contingências, anteriormente formadas.

Parágrafo l' - A assembléia geral, por decisão unânime dos acionistas, poderá
deliberar o pagamento de dividendos em montante inferior ao obrigatório ou
mesmo a retenção de todo o lucro do exercício.

Parágrafo 2'- Sempre que o montants do dividendo mínimo obrigatório
ultrapassar a parcela rcalizada do lucro líqúdo do exercício, a administração
poderá propor e a assembléia geral aprovar a destinação do excesso à consituiçâo
de reserva de lucros a rcalizar (artigo 197 da Lei 6.404/76, com a redação dada
pela Lei 10.303/2001).

Parágrafo 3'- A assembléia geral pode deliberar, a qualquer momento, distibúr
dividendos à conta de resen as de lucros de exercicios anteriores, assim mantidos
por força de deliberação da assembléia" depois de atribuído em cada exercício,
aos acionistas, o dividendo obrigatório a que se refere este artigo.

Parágrafo 4'- A Sociedade poderá levantar balanços semestrais ou em períodos
menores. A diretoria executiva poderá deliberar a distribuição de dividendos
intercalares a débito da conta de lucro apurado ern balanço semestral ad
referendurn da assembléia geral. A diretoria executiva podení, ainda, de;la;ar
dividendos intemeüários a débito da conta de reservas de lucros existenre§ m
último balanço anual ou semestral.

Parágrafo 5' - Os dividendos não reclamados em três anos prescrevem em fayor
da Sociedade.

Parágrafo 6o - A diretoria executiva deliberará sobre o pagamento ou créJitq Le
juros sobre o capital póprio, ad referendum da assembléia geral ordinriria. que
apreciar as demonstrações frnanceiras relativas ao exercicio social em que ta.s
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CAPÍTI'LO VIII - DA DISSOLUÇÃO, LTQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO

Artigo 33'- A Sociedade entrará em dissolução, liqüdação ou extinção nos casos
previstos nesle estatuto e na Lei.

Parágrafo Único - A assembléia geral nomeará o liquidante, determinaní o modo
de liquidação e elegerá o conselho fiscal que deverá funcionar durante o período
de liquidação.

CAPÍTT]LO Ix. DAS DISPOSIÇÔE§ GERAIS

Artigo 34'- A admissão de novos acionistas dependerá de prévio consentimento da
sociedade, em qualquer das hipóteses deste estatuto.

Artigo 35" - Os casos omissos nesse Estatuto serão resolvidos de acordo com os
preceitos da Lei 6.404 de 15 de Novembro de 1976 e posteriores alteração e pela
assembléia geral.

Artigo 3ó" - Revogam-se na íntegra as disposições do contrato social primitivo e
posteriores alterações.

Artigo - Firmam o presente estatuto os acionistas Andé Burlamaqú e Jeferson
das ações ordinárias com direito a voto.

Saquarema (Rl),04 dejaneiro de 2010.

Francisc Silva, repre sentantes de 100%

A BURLAMAQUI

.rsFEiiSox rryNerScúDe srva

JUNTA COMERCIAL OO ESÍADO OO RIO OE JANÉIRO
N.fl: GÔVERiraNaÀBiÁSl! S/a 1ECNOIOGIÁ E GESÍÂO Ei' SER1/]CO'

33 3 002ÉÉ6i.5
0+2úr!/051.60{ - 08r03J?01s

rFRÍrFrco o oÉÊERrMftlÍo Elt 30/03/20 í0. E O REGISTRO SO8 O í{L',rú€Â' )

à

00002013330
DATA:?,0/03,2010
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GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EIV1 SERVIÇOS

NIRE: 423000404E7
CNPJ: 00.165.960/000r-01

assclr geral, fls. .a10.

Florian lis,3 20t4.

ÀTA DA 9" REUNIÃO DO CONSELHO DE ADIVANISTRAÇÃO

DATA, HORÁRIO E LOCAL: 30 de maio de 2014, às 10:00 horas' na frlial da

ro.p-u*iu na cidade Florianópolis - !,Ca arlo- 1a Avenida Mauro Ramos 1450' 13"

*ául, c.noo, cEP 88.020-30i. CoNvoCAÇÃo: Dispcnsada 11ryry 99 
artigo 16'

;;ü;;;;-i" do Estatuto social da compúhia. QUoRUM DE INSTALAÇAo: A

iotul'idude dos membros do Conselho de eáministragao, conforme assinaturas ao final

il';;:- cõMi;õ§úÀo oÀ MESA: presidente Roberro José Figueira coelho;

Secretário Arthur Guimarães Bastos Cotdm' ORDEM DO DIA: (1) Aprovação- da

,rá*i"- a" endereço das filiais de Florianôpolis-SC, Blumenau'SC' Maringá-PR e

õãp"' Ot"a.-US. Por unanimidade, or màmbros do- Conselho de Administração

ãJü;*; 1) Aprovada a alteração do sndereço das !f!1-s-aa comparüia nas cidades

ãã-rr""i"rOpánr'- SC, in."rita no CNPJ 00.i65.960/0002-92 e ra JUCESC sob o

Nfnf CiS006Z+35-5, passando da Avenida Mauro Ramos' 1450' 13"' Andar' Parte'

Édifi.io Plutirrr. Towêr, Centro, CEP EEO2O'302, para Avenida Mauro Ramos' 1450'

§;i;iàOi-À, t:". anaar^ raincio Platinum Tower, Centro, CEP E8020-302; Blumenau

- 3ô, i"*aí" no CNPJb0.165.960/001E'50 E na JUCESC sob o NIRE 42900896'18-l'

passando da Rua João Pessoa, i 183, lo, Andar, baino !1 V-elha' CEP 89036-001' para

'nuu foao pessoa, 1183, bairro da íeh6, CEP 89036-001; Maringá - PR, inscrita no

CT{PJ 00.165.96010021-55 e na JUCEPAR 8ob o NIRE 4190116660-3 passando-da

Avenida Riachuelo, 2?S, soureloja - parte, Zona 03, CEP 87050'220' para Arenida

f"a.o fuqo"t, 294, l4'. Andar, salas \q$ e 1'4OC,7Ãnt. 03, CEP 87030'00O; Campo

Grande I Nis, inscrita no ci,{pr 00.16J.g60/0008-88 e na JUCEMS sob o NIRE

S+ 0OZ:OSO-f, passando da Avenida Afonro Penq 2386, sala 1301' EdiÍicio Comercial

ôoto, a" Andrade, Centro, CEP 71OO2.O7 4, pata Rua Doutor Antônio Alves Arantes'

iiq, rutu 03, Chácara Caciroeirs CEp ?g040:?20. Terminado os üabalhos, inexistindo

;;"iü;;;il;úf"tt"çao, lawou-se a pgente a1a que,.lida, foi aprovada e assirlada

po. àao. os pr€sent$ á e 
"opiu 

fiel dl §anscrita no livro de atas de u'nifie de

c!

Rob
Con

uet lho
- Presi

§:r>-'\ .:- 
- -Aridré Burlamaqui

Conselheiro

,/,'-;//:Lt
Arthur Guimáã/s Bastos Corim
Conselheiro '

§ANTA CAÍARINA
SOg No:201aí80263a

ELASCO EORG€S BÂRCELI
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1d01m17 CqÍpíc^arte de lÍscriÉo e de Stuação CadastÍd - lnpÍessão

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Conúibuintê,

Confira os dados de ldentificação da Pessoa Jurídica e, se hou\êr qualquer di\ergência, proüdencie junto à
RFB a sua atualizaçáo cadastral.

Apro\ado pela lnstruçáo Normati\ê RFB n' 1.634, de 06 de maio de 201ô

Emitido no dia'1610112017 às 08:48:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

O Copl,riglt Receita Federal do Brasil - I 6/01/2017
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo oE rNScRrÇÃo

00.165.960/00í 8-50
FILIÂL

COMPROVANTE DE INSCRÇÂO E DE SITUAçÃO
CAOASTRAL

DÀÍA DE ABERTU RÁ

tl toÊt2010

NOMEEMPRESAFIÁI

GOVEf,O{ANCABRASIL SJA TECNOLOGIA E GESTAO E SERVICOS

TÍuLo Do ESTABELEcTM ENTo l NoM E DE FANTÀstat

GOVBR

cóotco E DEscRrÇÂo DÁ AT|MDAoE EcoN ôtv! tca pRtNctpa!

62.02-3-00. Dê3envolvimento e licenciamento de pÍogÍ.mas de computador customizávels

côotco E oEscRrçÃo DrsaÍrMDÁoES EcoNôMrcas sEcuNDÁnp§
llâo inloÍfteda

cóorGo E DEscRtçÀo oA NÁÍuREzÀ JU Riorca
205{. SOCI EDA DE A I{OiIÍÚ A FECHADA

LOGRADOURO

RJOAO PESSOA
NUMERO
.íí83

COII' PLET ENTO

CEP

80.036-00í VAHÂ Bf TJIT E AU sc

ENoEREço ELsrRôNrco
cADASTRO@GOVBRCOÍ{.BR

ÍELEFONE

(,1?) 3036-0000

ENÍE FÉDERATÃr'o RÉsPoNsÁ\€L tEFR)

SIIUAÇÀO CAOASÍRAL

ATIVA
OAÍ,1 DÀ SIÍUAÇÀO CADASÍRÁ!

líl06/20í0

M OÍ rvO OE SrTUAçÃO CADASÍR/L

§I!AÇÁOESPECIA! OATÁ DA SITUAçAO ESPECIAT

tltsJ,trÁM/receita.fazefúa.gorbíiP6soajúidca/CNPJ/cíplrqdiÍpÍessa.flípíiÍÍEPagina.asp 111



01t12t2016

MINISTÉR|O DA EÀZENOA
Secretaria da Rêcêita Federal do Brasil
Procuradoria.Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITI\A COM EFEITSS OE NEGÁTIVA DE DÉBIDS RELATIVOS AOS TRIBUIOS
FEDERAIS E À DíVIDA ÃIVA DA UNIÃO

Nome: GOVERNANCABRASIL S/A TECNOLOGIA E GEm EM SERT|COS
CNPJ: 00.í65.960/000í -Oí

Ressalvadoo direito de a Fazenda Nacionalcobrare inscreverquaisquerdívidasde responsabilidadedo
sujêito passivo acima identiÍicado quê vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pêla Secretaria da Rêceita Federal do Brasil (RFB), com a

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei na 5172, de 25 de outubro de í966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que detemha sua

dêsconsideração para íns de certificaçáo da regularidade Íiscal; e

2. não constam inscriçóês em DívidaAtiva da União na Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional
(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 ê 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certadáo

negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz ê suas filiais e, no caso de ente êderativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a êle vinculados. Rêferê-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas

nas alínêas 'â' a 'd' do pârágrafo único do art.ída Lei P 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão êstá condicionada à verificação de sua autênticidade na lnternet, nos
endereços <http:/^flwwreceita.fazenda. goúÊ ou <http:/^^/w!v pgf n.fazenda. goÜr,.

certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN$1.751 , de 0211012014
Emitida às 11:47:03 do dia 01 11212016 <hoÍÊ data de Brasília>.
Válida até 3010512017 .

Código de controle da certidão:í FCE.F6í 6.88F5.54F3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTAOO OE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão soc ar): GOVERNANCÂBRASIL S/A TECNOTOGIA E GESTAO EM SERVICOS

cNPr/cPF: 00.165.960/0018-50
íSolicitante sem ins(ri(ào no Cadastro dê Contribulntes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ inÍormado pelo solicitante, que não consta da base de dados

de secretaria de Estado da Fazenda.

O nome ê o CPF ou CNPJ iníormados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentaçâo pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazende Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acime identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela secÍetarie de Estado da Fazenda.

Oispositivo Legal:

Númeío da certLdão:
oata de emissão:
Vâhdâde (Lei ne 3938/66, Aít. 158,

modiíicado pelo a.tigo 18 da Ler n

1s.s10/11.)l

teins 3938/66, ÀÍt,154
1701«m1969359
09/01/201710:1s:06

rololl2017

Â autenticidede dêstá cêrtidão deveÍá 5eí coÍflrmâdâ nâ págine da SeaÍete a dê Estedo de Farenda ne lnternet, í|o endereço

http://v,^rrw.seÍ.sc.8ov.br

\i
\i\J

Est€ documênto foi assinado diSitalmente
lmpresso êm: 09/01/2017 10:15:08

§



i'r. o§
Flg

n;,
Secret6i adaFau endô

DrretonadeRêcerto

Gerência de Cobrança
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BLUMENAU

Nome: GOvERNA CABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS

cPF/cNPJ: 00.í 65.960/00'l 8{0
CMC:96526

Endereço: JOAO PESSOA í.133, RE AI{ESCENTE 02, VELHA, BLUMEI{AU - SC, CEP 8903640íJOAO PESSOA í'.|83,
REMANESCENTE 02, VELHA, BLUMENAU . SC, CEP EIO36{OI ATIVO/NORXIAL

Para fins de LICITAÇAO.

Certificamos, nos termos do Artigo 2' do Decrcto No 9.1 01 de 29101/2010, que inexiste débito imPeditivo para a expedição desta

Certidão em nome do çontribuinte acima identificado, ressalvado ao Município de Blumenau o dirçito de cobrar qualquer

imponância que venha a ser apurada.

A presente Ccnidão Negativa de Débito, tem validade pelo prazo de lE0 (Cento e oitenta) dias, contados da data de sua

expedição. Esta çcrtidão refere-se a débitos municipais.

Número de certidáoi 417A2501173

Assinaturs oigitali 1618F AB2Br'.A2517 2EA456C806549877D

Data/Hora Emissão: 27 tO1 t2017 I 4:38:56

Data Validade; 26107 t2O1?

AtenÉo: QualqueÍ rasura ou emênda invalidará este documênto

A autenticidade desta ceÍtidáo deveÍá ser confirmada no endereço hüp:/ /vww.blumenau.sc.gov.br/cidadao

il
..,(

.\

www.blumenau.sc.gov.br

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TO

B
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CA XÁ ECONÔMICA FEOERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: oo16s96o/0018-so
RAZãO SOC|AI: GOVERNANC ABRASIL S A TECNOLOGIA E GESÍAO ET4 SERVICOS

I\bme Fantasia:GovBR
Endereço: R IOAO PESSOA 1183 ANDAR 1 / VELHA / BLUi4ENAU / SC /

89036-001

A Caixa Econônica Fedeml, no uso da atíbuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de nEio de 1990, certifica que, nesta data, a eÍrpresa
acirna identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tenpo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 3|/O1/2OL7 a Ot/O3/2Ot7

Cêrtificação Número: 2017013101533033161880

Informação obtida em 3l/OU2Ot7, às L7 iL3:32

A utilização deste Certificado paÉ os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.ba

htF6JÁ^M vsifge.cri)6.govb,Enpíesa/CrflCÍíFgeCFSlrrÍriÍrirPapd.asqNARPâSC€]Mfriz=?2n326&VARPessoa=18243629&VARUÊSC&VARlrscr=.. 111



Página 1de 1

PODER,JUDICIÁRIO
JUSTIÇÀ DO TRÂBALHO

CERTTDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI.,HISTÀS

Nome: GOVERNANCABRÀS I L S/A TECNOLOGIA E GESTÀO EM SERVICOS

E FILIAI S )

CNP.T: 00. 165 . 960/0018 - 50
Certidão n" : 120648859/20L6
Expedição: 22/LL/20L6, às 08:56:18
val-idade: 20/05/20:.7 - 180 (cento e oitenta) dias, contados
de sua expediÇão.

(MÀTRI Z

da data

certifj.ca-se que oovERNÀlÍcÀBRÀsIL s/À TECNOTOGIÀ E GESTÀO EM SERVTCOS

(tdÀTRIz E FIIIÀIS), inscriLo(a) no CNPJ sob o n' 00.1'65.950/0018-50,
NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentsado pela Lei n" L2.440, de 7 de julho de 201]., e

na Resolução Administrativa n' !47o/20),1 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
os dados consEantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aEesta a empresa em relaÇão
a todos os seus est abelec imentoa , agências ou filiais.
A ace j-taÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
auEenEicidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
Internet (hEtp: / /www. t.st. jus.br) .

cerEidão emitida gratuitamente.

INFORüÀçÃO IMPORIÀIÍTE
Do Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naEurais e jurídicas
inadimplentes perante a JustsiÇa do Trabalho guanEo às obrigações
est.abelecidas em sentença condena!órj.a transitada em julgado ou em

acordos judici-ais trabalhist.as, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a cust.as, a
emolumentos ou a recol,himentos determinados
de execução de acordos firmados pêrante o

em lei,. ou decorre ES

Minist.ério Púb1
ho ou comissão de Conciliação Prévia.

r

.Ii tr
t\

Tr

Dúvialâs e sugestôes: cndr@ts!. jus.br
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PODER JUDICIÁR!O
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Blumenau

5467608

CERTIDAO
FALÊNClA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ô
Fts

*s0õ

oERT//DÂO No: 394122i FOLHA: 1/í

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de inÍormática do Poder Judiciário do Estado de Santa
Catarina da Comarca de Blumênau, com distribuiÉo anterior à d ala de Ogl01l2O17 , verificou-se NADA CONSTAR
em nome de

GOVERNANçABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÂO EM SERVIÇOS, poÍtador do cNPJ: 00.165.960/00í 8-50

OBSERVAÇÓES:

a) para a emissão desta certidão, foram considêrados os normativos do Consêlho Nacionâl de Justiç€;

b) os dados anformados são de responsabilidade do solicitantê e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatáno:

c) a autenticidade deste documento podêrá serconfirmada no endereço eletrônico http/www.gsc. jus.br/portal, opção
Cêrtidôes/Conferência de Certidão:

d) para a Comarcâ da Capital, a pesquisâ abrange os feitos em andamento do Foro CentÍal, Eduardo Luz, Norte da
llha. Fórum Bancário e Distritaldo Continente:

e) certidão é expedida em consonância com a Lei no 1'1.'101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 -
RecuperaÉo Extrajudicrale 20331 - HomologaÉo de RêcupeÍaÉo ExtraJUdicial.

Certifico finalmente que esta certidáo é isenta de custas.

Esta certidáo foi emitida pêla internet e suâ validade é de 60 dias.

Blumenau. segunda-feira, 9 de janeiro dê 2017

5467608 §
PEDIDO N': l]]]]]liltl



SANTA CATARINA

DECLARAçÃO 042t2016

A ASSOCTAÇÃO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO,
SOFTWARE E INTERNET, REGIONAL SANTA CATARINA (ASSESPRO - SC), entidade
de caráter apolítico, sem Íins lucrativos, constituída de empresas de software, serviços de
inÍormática e de internet, com sede à Avenida Osmar Cunha, número 183, bloco '8", sala
212, na cidade de Florianópolis, SC, declara para os Íins, e para eÍeito de comprovaçáo iunto
aos órgáos governamentais, empresas públicas e estatais, que nossa associada

GOVERNANÇABRAS|L S/A TECNOLOGTA E GESTÃO EM SERVIçOS

Com sede na Rua Joáo Pessoa, 1183 , na cidade de Blumenau, Santa Catarina, inscrita no
CNPJ sob no 00.165.960/0018-50 e lnscriçáo Municipal 96526, com Íundamento nas
inÍormaçóes existentes à sua disposiçáo vem certificar, em atendimento ao que reza o Art.
25, n' l, da Lei 8.666 de 21.06.93 que é autora e única Íornecedora, no Brasil, dos produtos
abaixo descritos:

STSTEMAS ORÇAMENTÁRIO, CONTÁB|L E FTNANCE|RO, COMPOSTO PELOS
PRODUTOS PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - MODULOS ppA, LDO E LOA,
coNTABTLTDADE PÚBL|CA, TESOURÀRA E TNFORMAÇÓES AUTOMATTZADAS;

SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO CIDADAO, COMPOSTO PELOS PRODUTOS
CENTRAL DE ATENDIMENTO, OUVIDORIA PÚBLICA - MODULO OUVIDORIA
PÚBUCA (INTERNET), PoRTAL MUNICIPAL;

a

a

a SISTEMA DE SANEAMENTO, COMPOSTO PELO PRODUTO DE SANEAMENTO (

coBoL);

STSTEMAS DE RECE|TAS, COMPOSTO PELOS PFIODUTOS ADMTNTSTRAÇAO DE
RECETTAS - MODULOS DE_ tSS - DECLARAÇÃO ELETRONICA DE tSS;
ATENDTMENTO AO C|DADAO, PRODUÇAO pRtMAR|A, NOTA FTSCAL
ELETRÔNICA, CARTÔES DE CREDITO.

SISTEMAS DE
GERENCIAIS, R

GESTAO. COMPOSTO PELOS PRODUTOS INFORMAÇoES
ONSABILIDADE FISCAL, LC 131 TRANSPARÊNCIA;

Í
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ASSI*II«E
SANTA CATARINA

SISTEMAS DE COMPRAS, COMPOSTO PELOS PRODUTOS LICITAÇOES'

COMPRAS E MATERIAIS;

SISTEMAS PATRIMONIAIS, COMPOSTO PELOS PRODUTOS PATRIMÔNIO

PúBLrco E ADM|NtSTRAÇÃo DE FBoTAS;

SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAL, COMPOSTO PELO PRODUTO GESTÃO
PESSOAL - MODULOS EFETIVIDADE (ATOS LEGAIS), PPP - PERFIL

PROFISSIOGRÁTICO PRCVIOENCÁRIO, MARGEM CONSIGNAVEL E AVALIAÇAO

DESEMPENHO, CONTRA.CHEOUE ON LINE, CONCURSO PUBLICO;

SISTEMA DE SAÚDE, COMPOSTO PELO PRODUTO SAÚDE MOOULOS

AGENDAMENTO, AMBULATORIAL, ODONTOLOGICO, AIH - AUTOHIZAÇÀO DE

INTERNAÇÃO HOSPITAI-AR, MÉDICO, EXAMES LABORATORIAIS, CATAO SUS,

FARMACIA - COMPRAS E MATERIAIS, PSF - PROGRAMA DESAUDE DA

FAMíL|A, VACTNA E CENTRAL DE REGULAÇÃO; HtpEROtR, cls (consórcio
lntermunicipal de Saúde) - GESTOR; CIS - CONS. MUN', CENTRO DE

ATENDIMENTO;

a

a

SISTEMA DE EDUCAÇAO,
MODULOS SECRETARIA,
ESCOLAR E FINANCEIRO
TRANSPORTE ESCOLAR;

coMPosTo PELO PREDUTO EDUCAÇAO -
ESCOLA, BIBLIOTECA, MERENDA, FINANCEIRO

SECRETARIA; ATRIBUIÇAO DE DOCENTES E

a

SISTEMA DO LEGISLATIVO, COMPOSTO PELO PRODUTO LEGISLATIVO -
MODULOS LEGISLADOS (PARA VEREADOR/OEPUTADO), LEGISLÂTIVO
(INTERNEI);

SISTEMAS ADMINISTRATIVOS, COMPOSTO
LEGAIS - MODULO TEXTOS LEGAIS (

PROCESSOS - MODULO TRAMITAÇÃO
PROCURADORTA, ADMTNTSTRAÇAO DE
EXEVUTIVO;

PELOS PRODUTOS TEXTOS
INTERNET), TRAMITAÇÃO DE
DE PROCESSOS (INTERNET),
BIBLIOTECA, GABINETE DO

(
I
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SISTEMA DE TROLE INTERNO;
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ASEEIIrc
SANTA CATARINA

a

a

SISTEMA DE GESTAO DE BALANÇO;

SISTEMA DE ADMINISTRAÇÁO DE AGÊNCIAS FUNERARIAS;

SISTEMA DE E-SOCIAL.

DeacordocomArtigo30LeiS.666'dê2í/06/93,aASSESPRO-SCtemcompetênciapara
àmissão deste tipo õe declaraçáo, sendo a mesma válida para todo o território nacional, por

06 (seis) meses.

Esta declaraçáo é composta de 03 (três) páginâs

Florianópolis, 23 de Agosto de 2016.

Âs§osAçlo OAS EI'PRESAS ERASII'TIRÂS DT SOFIIVARÉ

EStfllfl@s Dc fiEo0rAncÂ RÉGIOMI DE §AtfiÂ CIÍ
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas
públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro
Velha, Blumenau -SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; trêinamênto;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador
SISTEMA DE COMPRAS, composto pelos produtos UOfAçõeS, COMPRAS E

MATERIAIS - linguagem Visual Basic, com pedido de rêgistro de lNPl sob o np

00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de ecesso para leitura e

gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acêssem êntre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação âpresentada pela empresa e

mantida em nossos arquivos. De âcordo com a Lei 8.666, Art.30, de 2UO6/93, o
SEPROSC tem competência paÍa a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma
válida em todo t e rritório{râeio ne l.

'7
Blumenau, 05 ddo

I
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ente

Cadastro atuâlizado em: 05 / LO/ 2016
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efêito de comprovação junto ãos órgãos governamentais, empresas
públicas, privadas e de economia mista, que â associâda GOVERNANçABRAS|L S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua ioão pessoa, ne 1183, bairro
Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é detentora
exclusiva dos direitos autorais; dê comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador
SISTEMA DE SANEAMENTO, composto pelo produto de SANEAMENTO - linguagem

Cobol, com pedido de registro de lNPl sob o ns (n051874; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso parâ leiturâ e gravação das bases de dados do
sisteme e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme
documentação apresentâdâ pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo
com a Lei 8.666, Art.30, de 2L/O6/93, o SEPROSC tem competência para a emissão
deste tipo de declaráção, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Seprosc

4

Blumenau, 05 d{y'utubro de 2016

t
;'--g

João\ujr Íortely
PresidentJi

Cadastro atualizado em: O5/ 1O/2OL6
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau -SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.96010018-50 é dEtentora

exclusiva dos direitos autoreis; de comercialização; atualização; treinamentoi
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMAS PATRIMONIAIS, composto pelos produtos pAfRtVtÔrutO pÚgUCO e

Eonatí\ltsfReçÃO DE FROTAS - linguagem Visual Basic, com pedido de registro de lNPt

sob o ne 00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura

e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedede, permitindo que acessem entre si

suas Bâses de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.3O, de 27106/93, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma

válida em todo território nacional.

Blumenau, 05 d7utubro de 2016

\-/
João Lqiz Kornel

Prdsidente

Cadastro atualizedo em: O5/10/2O16
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CERTI FICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, pare efeito de comprovâção junto aos órgãos governamentais, empresas
públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL SIA

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro
Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.950/0018-50 é detentora
exclusiva dos direitos autorãis; de comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria êm todo território nacional, do programa de computador
SISTEMAS DE ORçAMEÍiITO, COlÚrÁBtt E F|NANCEIRO, composto pelos produtos

P|ÁNEJAMENTO E ORçAMENTO - MóDUTOS ppA, LDO E rOA, CONTABTUDADE

PÚBLlcA, TESOURARTA E INFoRMAçÔES AUToMAT|ZADAS - tinguagem visual Basic,

com pedido de registro de lNPl sob o ne 00051874; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de eÍetuar a integrâção entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conÍorme
documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo
com a Lei 8.666, Art.30, de 2LlO6/93, o SEPROSC tem competência para a emissão
deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 05 de uhro de 2016

João Lui orne

Pres ênte

Cadastro atualiza do em: 05/fO/2Of6
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CERTIFICADO DE PROPRTEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TEcNoLoGIA E cEsTÃO EM SERVTÇOS, estabelecida à Rua loão Pêssoa, ne 1183, bairro
Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador
SISTEMAS DE ATENDIMENTO AO CTDADÃO, composto pelos produtos CEIúTRAL DE

ATENDTMENTo, ouvrDoRrA púBucA - MóDuro ouvtDoRtA púsucÁ (IMTERNET),

PORTAL MUNICIPAL - linguagem Visual Basic, com pedido de registro de lNPl sob o ne

00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de âcesso para leitura e

gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apÍesentada pela empresa e

mãntida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.566, Art.30, de 2t/O6193, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo â mesma

válida em todo têrritório necional.

Blumenau, 05 d sutubro de 2016q

I
J

João Luiz Kornely

Pryente

Cadastro etualizado em: 05110/2016
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau -SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comerciaíização; atualização; tÍeinamento;
manutenção e consultoriã em todo território nacional, do programa de computador

stsTEMA DE ADM|N|STRAçÃO Oe aeenOAs FUNEúR|AS - linguagem visual Basic,

com pedido de registro de lNPl sob o ne 00051874; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acêsso para leitura e gravação das bases de dados do

sistema e sua estruture; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Íudo conforme
documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.3O, de 2L/OG|93, o SEPROSC tem competência para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 05 deóutubro de 2016

Cadastro atualizado em: 05l 1Ol2076
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos govemamentais, empresas
públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANçABRASIL 5/A
TECNOLOGIA E GESTÂO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, na 1183, bairro

Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; tÍeinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador
stsrEMA oe slúoe, composto pelo produto saúoe - móout os DE AGENDAMENTo,

AMBUIÂToRIAL oootttolóGrco, AIH - luronlzaçÃo DE tlnmnaçÃo
HosptrArÁR, ruÉorco, o(AMEs lÁBoRAToRtAts, carÃo sus, ranmÁcn -
coMpRAs E MATERTATS, psF - pRoGRArul oeseúoe oa rauílrÀ vActNA E

CENTRAL Oe neCUUçÃO; H|PERD|À CrS (Consórcio lntermuntctpal de Saúdel -
GESTOR; CIS - COÍ{S. MUN., CEI\ITRO DE ATENOIMENTO - linguagem Visual Basic,

com pedido de registro de lNPl sob o ns 00051874; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e grâvação das bases de dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que âcessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme
documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo
com a Lei 8.666, Art.3O, de 2L/ú/93, o SEPROSC tem competência para a emissão
deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau,05 de1

t
utÍíro dezot6

João Luiz Korn

PresÚente
v

Cadastro atualizado em: 05 / 70/ 20L6
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas
públicas, privadas e de economia mista, quê a associada GOVERNANçABRAS|L S/A
TECNOLOGTA E GESTÃO EM SERVTÇOS, estabelecida à Rua loão pessoa, ne 11g3, bairro
Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.155.96010018-50 é detentora
exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador
SISTEMAS ADMIÍ{ISTRAnVOS, composto pelos produtos TEXTOS IEGAIS - fUóOUtO
TExros tf,GAts (rrÍERNErl, rmuraçÃo DE pRocEssos - uóour.o ruureçÃo
DE PROCESSOS (INTERÍ{ET}, PROCURADORIA, mrt4rnsrnaçÃo DE BtBuoTEcA,
GABINETE DO EXEVIfiVO - linguagem Visual Basic, com pedido de registro de lNpl
sob o ne 00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura
e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e
mantida em nossos arguivos. De acordo com a Lei 8.566, Art.3O, de 2l/06/93, o
SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma
válida em todo território nacional.

Blumenau, 05 de.óírtubro de 2016

João Luiz Kornely

Presifnte

Cadastro atualiza do em: 05/IO/2OLG
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efêito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANÇABRASIL S/A

TECNoLoGIA E GESTÃO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 e detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DO t"EGlSlÁTlvO, composto pelo produto UGISLATIVO - MóDUIOS

LEGISLADOS (PARA VEREADOR/DEPI TADO), tEGlSláTIVO (lMrERNEr) - linguagem

Visual Basic, com pedido de registro de lNPl sob o ns 00051874; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entrê si suas Bases de Dados. Tudo conforme

documentação apresentada pela empresa e mantida êm nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 2LlO6l93, o SEPROSC tem competência para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida êm todo território nacional.
i

Blumenau, ,U *ryf

sep

ubro de'2016
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Cadaíro atualizado em: 05/10/2015
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação iunto aos órgãos governâmentais, empresas
públicas, privadas e de economia mlsta, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro
Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 0O.165.960/0018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computãdor

slsTEMA DE RECEITAS, composto pelo produto aOUttSrmçÃo DE RECE]TAS -
uóouros DE rss - orcuuçÃo Et"eTRoNtcÂ DE tss; ATENDTMENTo Ao ooaoÃo,
pRoouçÃo pnruÁnrl, lrtora rtscat etsTnôNlcA, cenrôes oe cnÉDro - tinguagem

Visual Basic, com pedido de registro de lNPl sob o n-o 00051874; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do
sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme
documentação apresentada pela empresa e mantida em nossos arquivos, De acordo
com a Lei 8.666, Art.30, de 2t/O6/93, o SEPROSC tem competência para a emissão
deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 05 de Bltubro de 2016
I

João Luiz Ko

Presi4énte

Cadastro atuelizado em : OS / 70 / 2016
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIçoS, estabelecida à Rua loão Pessoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau -SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é detentora

exclusiva dos dirêitos autorais; de comercializâção; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISÍEMA Or eesfÃO, composto pelos produtos INFORMAçÕES GERENCIAIS,

RESPONSABILIDADE FISCAL tC 131 TRANSPARÊNCIA - linguagem Visual Basic, com

pedido de registro de lNPl sob o ns 00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a

senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do sistema e sua

estruture; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua propriedade,

permitindo que acessem entre si suas Eases de Dados. Tudo conforme documentação

apresentada pela empresa e mantida em nossos ârquivos. De acordo com a Lei 8.666,

Art.30, de 2LlO6/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de

declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

e §;uBlumenau, 05 d tubro de 2016

Soaotffi
Presidentê

Cadastro atualizado em: 05/ LO/2OL6
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TEcNoLoclA E GESTÃO EM SERVTçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização: treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador
slsTEMA Oe CeSrÃO PESSOAI, composto pelo produto GESTÃO PESSOAL -
tvtÓoutos EFETTVTDADE (ATos tEGAtsl, ppp - pERFtr pnorrssroeúrrco
pngvtoerucrÁRto, MARGEM coNslcNÁvEr r AVIUAçÃO DESEMPENHO, CONTRA-

CHEQUE ON tlÍ{E, CONCURSO pÚSLtCO - linguagem Visual Basic, com pedido de

registro de lNPl sob o ne 00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de

acesso para leitura e gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o
direito de efetuar a integreção entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que

acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada
pela empresa e mantida êm nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de

2U06/93, o SEPROSC tem competência para a emissão deite tipo de declaração,

sendo a mesma válida rxítodo território nacional.

elruBlumenau, 05 de bro de 2016

loão Luiz Korne ly

Presideate

Cadastro atuelizado em : 05 / 7O/2OL6
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\--":"CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação .lunto aos órgãos governamenteis, empreses

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVTÇOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.96010018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialízação; atualização; treinamento;

manutenção e consultoria em todo teÍritório nacional, do programa de computedoÍ
SISTEMA DE E-SOCIAI linguagem Visual Basic, com pedido de registro de lNPl sob o ne

00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para leitura e

gravação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o dirêito de efetuar a

integração entre os sistemas de sua propriedade. pêrmitindo que acessem entre si suãs

Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e mantida

em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 21/06/93, o SEPROSC tem
competência para a emlssão deste tipo de declaração, sendo a mesma válidâ êm todo

território nacional.

í
éo

João z r ly

Pregidente

Cadastro atualiza do em: O3/LO/2O16
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, pera efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia miía, que a associada GOVERNANÇABRASIL s/A

TECNoLoGIA E GESTÃo EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ns 1183, balrro

Velha, Elumenau - SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é det€ntora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; tíêinamento;

manutenção e consultoria em todo têrritório nacional, do programa de computador

slsTEMA oe essfÂo DE BAtAItlçO- linguegem Visual Basic, com pedido de registro de

lNPl sob o np 00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para

leitura e gravação das bases de dados do sistema e sua êstruturâ; e o direito de efetuar

a integração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si

suas Eases de Dados. Tudo conforme documentação apresentada pela empresa e

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 2l/06/93, o

SEPROSC tem competêncie pare a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma

válida em todo territórioÍacional.
.i

I
Blumenau, 05 de o/utubro de 2016

João Lu 'K ê

Pres êntê r

Cadaíro atualizado em: 05/10/2076
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, êmprêsâs

públicas, privadas e de economia mistâ, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TECNOLOGIA E GESTÂO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pêssoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau * SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.950/0018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISrEMA DE EDUCAçÃO, composto pelo produto EDUCAçÃO - MóDULOS

SECRETARIA, ESCOTá, B|BL|OTECA, MEREITDA, FTNANCETRO ESCOTAR E F|ÍTANCEIRO

SECRETARTA; ATRIBUIçÂO DE DOCENTES E TRANSPORTE ESCOIÁR - linguagem Visual

Basic, com pedido de registro de lNPl sob o ne @051874; possuindo ainda, com

exclusividade, a senha de acesso para leitura e gravação das bases de dados do

sistêma e sua estrutura; e o direito de efetuar a integração entre os sistemas de sua

propriedade, permitindo que acessem entre si suas Bases de Dados. Tudo conforme
documentação aprêsêntada pela empresa e mantida em nossos arquivos. De acordo

com a Lei 8.666, Art.30, de 2L/O6/93, o SEPROSC tem competêncie para a emissão

deste tipo de declaração, sendo a mesma válida em todo território nacional.

Blumenau, 05 de oftubro de 2016
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Presidente'

Cadastro atualizado em: 05/10/2016
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CERTIFICADO DE PROPRIEDADE

Declaramos, para efeito de comprovação junto aos órgãos governamentais, empresas

públicas, privadas e de economia mista, que a associada GOVERNANçABRASIL S/A

TECNOLOGIA E G ESTÃO EM SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, ne 1183, bairro

Velha, Blumenau -SC, inscrito no CNPJ sob o número 00.165.960/0018-50 é detentora

exclusiva dos direitos autorais; de comercialização; atualização; treinamento;
manutenção e consultoria em todo território nacional, do programa de computador

SISTEMA DE COÍ{TROLE INTERNO - linguâgem Visuel Basic, com pedido de registro de

lNPl sob o ne 00051874; possuindo ainda, com exclusividade, a senha de acesso para

leitura e grevação das bases de dados do sistema e sua estrutura; e o direito de efetuar

a inteSração entre os sistemas de sua propriedade, permitindo que acessem entre si

suas Bases de Dados. Tudo conforme documentação apresentâda pela empresa e

mantida em nossos arquivos. De acordo com a Lei 8.666, Art.30, de 2L/O6/93, o

SEPROSC tem competência para a emissão deste tipo de declaração, sendo a mesma

válida em todo terripqo nacional.

/
Blumenau, 05 de lutubro de 2015

ioão rnê

ente

Cadastro atualizado em: 05/ fO/ 2076
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR
cNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)443664-í320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ptntctntanÍorco

Inexigibilidade N' 003/2017

Processo Administrativo N" 034/2017

Objeto: Contratação de uma empresa fomecedora de

Softwares para Administração Pública compreendendo os

módulos de contabilidade pública; PL - LOA - Lei
Orçamentiiria Anual; Informações Automatizadas;
Responsabilidade Fiscal; Gestão e Pessoal - Efetividade Atos
Legais; Pakimônio Público; PL - PPA - Planejamento

Plurianual; PL - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentiírias;

Administração de Frotas; Licitações; Compras e Materiais;
Transparência Brasil; por um período de l2 meses.

O processo em análise é aquele referente a Inexigibilidade de

Licitação n' 00312017.

Junto ao processo encontra-se: 1- comunicação e solicitação
da Secretaria de Administração; 2- Solicitação de saldo orçamentiírio pelo
Secretiário Administrativo e confirmação de saldo pelo Departamento de
Contabilidade; 3- justificativa da Comissão Permanente de Licitação; 4-
Autorização da Chefe do Poder Executivo para contratação da empresa; 5-
Documentos de habilitação e orçamentos da empresa a ser contratada; 6-
Atestados de propriedade e de direitos autorais dos sofiwares e de fornecimento
exclusivo no Brasil.

Em suma é o que se extrai do encartado.

Passo à mani festação requerida.

O feito iniciou-se com o pedido do Secretiário de
Administração justificando o requerimento, tendo-se em vista a recomendação do
Tribunal de Contas acercada necessidade das Prefeituras Municipais adequarem e

informatizarem suas atividades, a fim de cumprir todas as exigências impostas,

F

§;

com o intuito de tornar nossas atividades diárias, melhores e mais eficazes.



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR
cNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87s28-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)443664-í320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Segundo as informações constantes no processo, há alguns
anos que os programas usados pelas secretarias da administração,
especificamente o setor de Contabilidade, Tesouraria, Tributação e Arrecadação

e folha de pagamento são fornecidos e utilizados por meio de processo licitatório,
sendo que em todos esses anos, a única empresa que pode oferecer o suporte e

que possui os sofiwares necessários para a Administração Pública é a empresa

Governança Brasil S/4.

Também informaram que segundo o próprio Tribunal de

Contas, referida empresa é a única que pode oferecer os serviços relacionados a

contabilidade pública, tesouraria, tributação, bem como as iáreas que o Município
carece: Patrimônio Público, PPA, LDO, Administração de Frotas, Licitação,
Compra e Materiais e Transparência Brasil.

Segundo a justificativa lançada nos autos, a mesma empresa

possui o registro dos softwares e a patente, sendo conseqüentemente responsável

pela assistência e a at.nlização do sistema. A mesma também será responsável

pela capacitação dos funcioniírios que irão prestar os serviços nesta Prefeitura, e

ainda com a manutenção e instalação dos programas acima mencionados.

Conforme se observa nos autos, essa empresa realmente é

a única proprietária e desenvolvedora desses produtos no Brasil, conforme
se vê das declarações emitidas pela Associação das Empresas Brasileiras da

Tecnologia da Informação - ASSESPRO.

Dessa forma, partindo-se da justificativa apresentad4 não há

outra conclusão a se chegar senão em confirmar a existência de exclusividade no

fomecimento dos soítwares, se mostrando uma hipóteses apta a se amoldar ao

tipo legal do art.25, inc. I, da lei 8.666/1993.

Vejamos o que, nestes casos, diz alei 8.666193:

Arí. 25. E inexigível a licilação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

I-para aquisição de malefiais, equipamentos, ou gêneros
que só possom ser fornecidos por produtor, empresa ou
rcpreseníante comercial exclusivo, vedada a prefeftncia de
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita

{.'i
c
-E

tfF
ú Et

afiovés de alestado fornecido pelo órgão de do



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -PR
cNpJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx)443664-í320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

comércio do local em que se realizaria a licitação oa a obra
ou o seruiço, pelo Sindicaío, Federuçfro ou Confederoção
Potronal, ou, ainda, pelas eníidades equivalentes;

t ..t

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 3 e 1e do arl 77 e no
inciso III e seguinles do art. 21, as situações de
in*igibilidade rcferidas no art. 25, necessariamenle
jusfiftcadas, e o relardamento prcvisto no ftnal do pardgrafo
único do arí. # desta Lei deverão ser comunicados, dentro
de 3 (lrês) dias, à autoridade superior, para raíificação e
publicaçõo na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias,
como condição paru a eftcácia dos olos,

Parógrafo único. O processo de dispenso, de in*igibilidade
ou de reíardamento, previsto nesk artigo, será insfiuído, no
qae couber, com os seguinles elementos:

I - caracteriTação da situação emergencial ou calamitosa
que jusliJique a dispensa, quando for o caso;

II - raz.ão da escolha do fornecedor ou exccuÍanle:

III - i uslifrcativo do Dreco.

IY- documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos
quais os bens serão alocados.

Sabe-se que a inexigibilidade de licitação ocorre quando há

inviabilidade de competição, melhor dizendo, é impossível promover-se a
competição, tendo em vista que um dos contendores reúne qualidades tais que o
tomam único, exclusivo, sui generis, inibindo os demais pretensos participantes.

Para Lúcia Valle Figueiredo e Sérgio Fenaz (1992, p.33) "Hrí
inexigibilidade q uando ocorrem, em caso conctelo, circanstôncias especiais, de

tato ou de direito, previslas em lei, as quais, potque inviabilizadoras de
competiçõo, afastam perempÍoriamente a licitoção". (FIGUEIREDO, Lucia
Valle. Direitos dos licitantes. 3. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1992. p.33.)
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A respeito dos citados dispositivos legais, Hely Lopes

Meirelles tece o seguinte comentiírio:

Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da
impossibili.dade jurídica de se instaurar competição entrc
eventuais interessados, pois não se pode prelender melhor
proposla quando apenas um é proprieÍório do bem desejado
pelo Poder Público, oa reconhecidamente capaz de alender
às exigências ila Adminisfiação no qae concerne à
realização do objeto do contrato (2006, p.281)MEIRELLES,
Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 32. ed. Sõo

Paulo: Malhebos Editores, 2006.826p.

No caso em análise, portanto, verifica-se que há autorização

legal para a inexibilidade, bem como se mostra indispensável sua ocorrênci4

pois a empresa em questão, conforme informações de órgãos oficiais, é a única

no Brasil a fomecer os sofiwares necessiírios.

Ademais, além dos requisitos intrínsecos (fomecimento

exclusivo do produto por determinada empresa), presentes também estiÍo os

requisitos extrínsecos ou formais exigidos pela lei, vez que justificada a razão da

escolha do fomecedor e o preço a ser pago para utilização dos softwares.

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e

requisitos da norma foram preenchidos, sendo compatível com as disposições do

afi. 25, l, e art. 26, panigrafo único, todos da lei 8.666/93, motivo pelo qual

poderá a Prefeita Municipal, caso veúa a adotar posicionamento semelhante,

utilizar os soÍwares fomecidos pela empresa em questão.

E o nosso parecer.

aÍàíso - PR, 20 de Fevereiro de 2017 .r
, \--
i"ln,,,

Roberto i.qm
t

t
Gon es

Procurador rídico
oAB-PR 58768
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DECRETO N.o 148712017
DATA:20 de Fevereiro de2017.
SÚMULA: Adjudica e Homotoga resuttado
processo de lnexigibilidade de Licitação n'003/2017

O Prefeito
Paraná no uso de suas atribuiÇôes leqais e

Municipal de Alto Paraiso, Estado do

CONSiDERÁNDO o Íesultado apresentado pela
Comrssão PeÍmanenle dê LrcttaÇão

DECRETA:

Art. í1 Frca Adludtca em favor da empresa

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS, O TESUIIAdO dO

processo de lnexrgrbrlidade de Licitação n'003/2017

Art.20) Frca Homologado o resultado de lnexigabiltdade de
LrcitaÇão n' 00312017. em favor da empresa GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E
GESTAO EM SERVIÇOS, que tem como objeto Contratação de uma empresa fornecedora de
Soflr/ares para AdmtnstraÇão Pública compreendendo as módulos de Contabitdade Púbtica.
PL - LaA - Lei Orçamentária Anual lníormações Automatizadas Responsabilidade Fiscal.
Gesaáo e Pe.ssoa/ Sislema de Tesourana AdmnistraçAo de Receitas. Gestão e pessoa/ -
Eíeltvidade Alos Legai.s Patnmônio Publtco PL PPA - Planelamento Plurianual pL - LDO -
Lei de Drelnzes Orçamentárias Admtnslração de Frotas Lcitaçóes. Compras e Materias.
Transparencia Brasil. por um período de 12 meses. podendo ser prorrogado por iguat e
suces.siyos periodos Os módulos aqui mencionados poderão serem adqurdos de uma só vez
ott de acordo com a necesstdade e disponibldade do MunicÍpto Os Softwares devem ser
compatÍveÉ com as exigências do Tnbunal de Contas do Estado do paraná e a empresa deve
eslar apta a pralicar as madiftcaçóes e adaplaçóes exqidas pelo Tdbunal de Conlas do Estado
do PaÊná

Art.3o) Este decreto entrará em vigor na data de sua

publcaÇão

Edríícro da Prefei untct lde Alto Paraiso. aos 20
dras do més de Fevereiro de 2017

'i
DERCIO JARDJM\ JUN

Preíeito Muniai
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0oNTRATO No 046/2017
Processo Administrativo no 037/2017
lnexigibilidade de Licitação no 003/2017
Homologado : 20/Fev/201 7

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO PARAISO E A EMPRESA
GOVERNANÇABRAS|L S/A TECNOLOGTA E GESTÃO EM
sERVrÇOS.

I ' CONTRATANTE: o Município de Alto paraíso, Estado do paraná, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede à Av. pedro Amaro dos santos,900 - centro,
inscrito no cGc/MF n.095.640.736/0001-30, neste ato devidamente representado pelo
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, sr. DERCIO JARDIM JUNloR,
brasileiro, casado, residente e domiciliado em nesta cidade de Alto paraíso-pR, inscrito
no RG sob no í.649.033-4 ssP/PR, e no cpF sob no 474.519.719-53, doravante
denominado CONTRATANTE e,

ll - CONTRATADA: A empresa GOVERNANÇA BRASTL S/A TECNOLOGTA E
GEsrÃo EM sERVrÇos, estabelecida à Rua João pessoa, 1í 83, Verha, 89.036-001, .

Na cidade de Blumenau, Estado de santa catarina, inscrita no cNpJ sob n.o
00.165.960/0018-50, neste ato representado pelo sr. slLVto LUts srRozzt,
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Av. Gueder, 1.170, portador da cédula de
ldentidade no 3.251.574-6-ssP/PR e do cpF no 488.200.089-oa, daqui por diante
denominado CONTRATADO,

lll - DA AUToRTzAçÃo E LrclrAÇÃo: o presente contrato é celebrado em
decorrência da autorização do sr. Prefeita Municípal, exarada em despacho constante
do Processo Licitatório na Modalidade lnexigibilidade de Licitação n" 00312017, que faz
parte integrante e complementaÍ deste contrato, como se nete estivesse contido.

Fis
a)i

i,i i)

c

E -

lV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente
condiçôes nele contidos, pela Lei Federal no.
assim como de acordo com as especifica
lnexigibilidade de Licitação no 003/2017, em
ajustado a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste a Contrataçáo de uma

Contrato é regido pelas cláusulas e
8.666/93 e suas posteriores alterações,

çÕes técnicas constan sno
seus Anexos e em c e

ital de
com o

empresa fornec a eS s para
Administraçáo Pública compreendendo os módulos de Contabil ade Pública; PL
LOA - Lei Orçamentária Anual; lnformações Automatizadas; R onsabilidade Fiscal;
Gestão e Pessoal; Sistema de Tesouraria; Administração de Receitas; Gestão e
Pessoal Efetividade Atos Legais; Patrimôn Ío Publico; PL PPA Planejamento
Plurianual; PL LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias; Administração de Frotas;
Licitaçoes; Compras e Materiais; Transparência Brasil, por um período de 12 meses,
podendo ser prorrogado por igual e sucessivos períodos. Os módulos aqut
mencionad os poderâo serem adquiridos de uma só vez ou de acordo com a
necessidade e disponibilidade do Município. os softwares devem ser compatíveis com
as exigências do Tribunal de contas do Estado do paraná e a empresa deve estar apta
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a praticar as modificações e adaptaçôe
Paraná.

s exigidas pelo Tribunal de Contas do E o o

Parágrafo Único: A conkatada, na quaridade de única proprietária dos direitos do
software descrito no processo e documentos em anexo, conferê a contratante à licençade uso por prezo determinado, bem como, se obriga a prestar oi sãrriços ae
atualização e Atendimento.Técnico. Entende-se por softare, ó 

"*rr"tó 
o" í.!ru.n".executáveis por computador e respectiva documentação técnica 

'que 
acompànna oproduto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1. o prazo de vigência do presente contrato é de 12 (Doze) meses, compreendidos
entre o mês de Fevereiro de 2017 à Janeiro de 201à, poáendo, lor-iniére.se oa
flIl':tl.çao ,ser 

prorrogado por períodos iguais e sucessivos de i2 ldoze; meses,
,lnrFg-o_q-:ua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso il, ariigo 57, da Lei
no 8.666/93, podendo ser arterado, nos casos previstos pero disposio nõ art. 6s, do
mesmo dlploma legal.
A contratação não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesqutsas de preços
de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração
Publica, visando a assegurar a manutençáo da contrata ção mais vantajosa para aAdministração, em relação à realização de uma nova licita çãoO contrato não poderá ser prorrogado quando:

a) A Contra tada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da união ou
do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos;

b) A contratada não mantiver, em compatibi lidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçÕes de habllitação e qualifi cação exígidas na licitação .c) A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados nopflmetro ano de vigência da contratação

Toada e ua uer altera ao sê a ra uste de valo res ou ra rro ão decontrato deverá ser Dromovida mediante celeb ão de termo de aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
11:.1_"ll execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará aCONTRATADA o varor totar pôros serviços prestados, de 68.394,48 lsesse-nii e oitomil, trezentos e noventa e quatro reais e quarenta e oito centavos), contorme-ãescrito
abaixo:

SISTEMAS ATUALTZAÇ o
MENSAL

Contabilidade Púbtica
452,45PL-LOA-Lei amentária Anual 223 04lnform s Automatizadas
223 04Res onsabilidade Fiscat
223,04Gestão de Pessoá/
452 45SlsÍ de Teaem soura an 452 45

ão de ReceitasAdmin
458,84

Efe arsPeesÍL, ao e ssoa idade os L 414 23Patimônio Publico
400 00PL PAP PI na e a nme to PI nu na Ual 400 00
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3.6. O pagamento será efetuado entrada, 30 (trinta) dias após a emissão da Nota
eque Nominal ou depós êm ta Corrente

Parágrafo Primeiro - Do pagamento: A conkatante pagará a contratada o varor deR$ 5.699,54 (cinco mir, seisóentos e noventa u nor" reais e cinqüenta centavos)mensal.

faragrafo segundo - Do Reajuste: o reajuste de preços será feito de acordo com alegislação em vigor, tomando-sê por base á variaçaá do rNpc, com índice acumuradodos últimos 12 (doze) meses, no caso de prorrog"ião.

3 2 0s preços incruem, arém do rucro, todas as despesas, tributos de quarquernatureza e todas as demais despesas reracionadas, diretas ou irãii"t"", LÀãiolaoas.

3.3..É vedado o reajuste de.preços durante o pÍazode varidade deste contrato, excetoem face da superveniência de nórmas federais aplicáveis à espécie.

3 3'1 Caso ocorra à variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente aPREFEITURA, devidamente acompãnhado àã--ão"rr"ntos que comprovem aprocedência do pedido.

3 4. os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a Nota FiscarFatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas ããii"sponoente serão discriminativas,constando o número do Editar e assinatura do responsávet aa secretariaããrp"t"nt",sem os quais não serão atendidos.

3'5. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidaçãoqualquer obrigação Íinanceira_ou previdenciária,.áá qru isso gere direito à arteraçãode preços ou à compensação financeira por atrásàãe pagamento.

Fiscal/Fatura devidamente atestada, (Ch
do fornecedor ou transferência eletrônica

CLÁUSULA QUARTA - DA DoTAçÃo

n
)

4.1. As despesas decorrentes da presente contrataçã co or conta da(s)dotação (Ões) Orçamentária (s), devidamente compromissad nas contratações por

,1458 339039080000 MÂNUTENCAO DE SOFTWÂRE 02.01.m.04.124.(m2.2 .002 CONTROTAOORIA II{TERI,IA 19
4462 3390390800@ MÂNUTENCAO DE SOFTWÁRE DIVISAO DE RECURSOS HUMANos CONTROTAOORIA INTE RNA 44
4464 3390390800@ MÂNUTENCÂO DE SOFTWARE 03.06.@.04.122 .0003.2.013

DIVISÂO DE MATERIÂI. E

PAÍRIMONIO 66
4465 339039080000 MÂNUTENCÂO DE SOFTWARE 03.07.@.04.122.000t.2 014 DIVISAO DE COMPRAS E l-rcrTAcáo

4469 339039080@0 MANUTEI,tCAO DE soFrwÂRE 04.03.m.04.121.mO4.2. 018
DIV, FINANCAS, ORCqMENTO E

CONTABITIDADE 115

(s

F
-ul

iiO§

J

LD Diretn amentáriasPL o Le ed z se 400 00dm FrotA ln,slra ao de as 400 00Licit s
400 00s e MateiaisCom
400,00arência BrasilTra
400 00

Total Mensal em R$ 5.699 54

meio de emissão de Notas de Empenho prévio, conforme ta Ia abaixo
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cLÁusuLA QUTNTA - DO PRAZO, CONDTÇOES DE ENTREGA E RECEBTMENTO
DO OBJETO

5.1 . A empresa contratada deverá efetuar os serviços, imediatamente, quando
requisitada pela secretarÍa interessada, durante a vigência do contrato.

5.2. os serviços deveram ser efetuados mediante apresentação de requisição
devidamente assinada e carimba por representante do municÍpio detentor de poderes
para tanto e no local previamente indicado pela municipalidade.

5.3. .No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o
serviço, nos termos das previsões dos documentos levados a efeito no processo de
inexigibilidade no 00312017, e pelas particularidades de uso do produto, objeto deste
contrato, o fornecedor deverá providenciar a substituição dos serviços imediatamente,
sem ônus para a Prefeitura do Município de Alto paraíso, e independentemente de
eventual aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS

6.'1. A contratada garantirá seus produtos e/ou serviços, conforme código de Defesa do
consumidor, no decorrer da vigência do contrato, à contar da aceitação dos serviços
entregue a contratante.

6.2. Durante o prazo de vigência da garantia, a contratada deverá executar todas as
intervenções corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do objeto, sem ônus
para o contratante, nos termos deste contrato.

cLÁusuLA sÉnMA - OBR|GAçOES
FORNECEDOR.

7.í. Adicionalmente, o fornecedor deverá:

SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DO

nenhum vínculo

7.2. Assumir a responsabi lidade por todos os encargos previdenciári e obrigações
sociais previstos na legislação social e kabalhista em vigor, ga a saldá-los
na época própria, vez que os
empregatÍcio com o Contratante;

seus empregados náo

7.3. Assumir, tambem, a responsabilidade por todas I e s e obrigações
estabelecidas
ocorrência da
objeto deste C
da Prefeitura do MunicÍpio de Alto Paraíso;

na legislação específica de
espécie, forem vítimas os seu

acidente de alho, quando, em
s empregado quando da execução do

ontrato ou em conexão com ele, ainda que ntecido em dependência

7.4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas aos fornecimentos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão
ou continência;

F
-u, M

ii, D

Fls.

4472 33903908@OO MANUTENCÂO DE SOFTWARE u.06.m.04.129.@06.2.087 DIVISAO D€ TRIEUTOS 149

7.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto do pregão.
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7.6. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos
subcláusula, e não transfere a responsabilidade por seu pagamento à prefeitura
Município de Alto Paraíso, nem poderá onerar o ooleto oeste õontratô, ,"rao pêtu q
o fornecedor signatário deste contrato renuncia eipressamente a qualquer vinculo
solidariedade, ativa ou passiva, com a prefeitura do Município de A[à palaiso.

n

do
ual
de

cLÁusuLA oITAVA - ALTERAçÃO CONTRATUAL

8.í. A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos termosdo artigo 65 da Lei Federar no g.666/g3, mediante o correspondente termo de
aditamento a este Contrato.

8.2 .9 -fornecedor 
signatário deste contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições pactuadas, os acréscimos de itens registradoõ, até o limite de 2syo do varor
estimado de contratação para o lote.

8.3. será permitida a arteração contratuar para restabelecer a relação que as partespactuaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuição 'da 
Ádministraçao

Pública para a justa remuneração dos serviços, objetivando a mánutenção oo éqririorio
econômico-financeiro inicial do contrato, 

- 
na hipótese de superveniêncÍa dé fatos

imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou arú, ã, .rrode força maior, caso fortuito ou fato do prÍncife, configurando área econômica
eÍraord inária e extracontratual, devidamente compiovada.

91, o. dados pertinentes ao restaberecimento da reração que as partes pactuaram
inicialmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimentô de ilanirha de
Decomposição de Preços.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 . O fornecedor está sujeito às seguintes penalidades:

9.1-1 Sem prejuízos das demais penalidades
aplicada multa moratória de 0,Syo (meio por cense houver atraso injustificado na entrega
descumprimento de obrigações Íixadas no EOital

previstas na Letno .6 /93, será
to) por dia, sobre o lor da despesa,
da prestação d servrços e por

e em seus Anexos

9.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, casohaja recusa na entrega do produto licitado, independentemente de multa moratória.

9.1 .3. o valor da murta apricada deverá ser recorhido à tesouraria da prefeitura
Municipal de Arto paraíso, dentro do prazo de 03 (três) oir. útui., ãpos ã respectranotificação.

9 1'4' Vencido o. prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, Íicará o órgãocomprador liberado para se achar conveniente, rescinàir o contráto, apttáia-s"nçaocabível e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem declassiÍicação, não cabendo ao ricitante inadimprente direito de qr"rqràii"J"Ãàào.
9.2.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Certame, à:

l.l D

FÀ,

§.I 0
-úr
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Prefeitura Municipal de Aha paraísa - pR
CNPJ 95.640.736/000 1-3O cDP 87528-AOO

Av. Pedro Ámaro dos Santos, 90A - Fone/Fax (hxx)
e-mail - altooaraiso@oref.or.gov.br

44 3664 1320
i.l. (

9.2.2.1. Advertência; F
ú

istração, os casos enumerados

9.2.2.2. Multa de 107o (dez por cento) sobre o varor totar deste contrato, no
inexecuçáo_ total do objeto contratado, recolhida no prazo de S (cinco) aias, óá
comunicação oficial;

10. í Determinada por ato unilateral e escrito da Admin
nos incisos l, Xll e XVll do art. 7g da Lei no. 8.66619à;

c.

9.2.2.3.- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

9'2.3. lmpedimento de ricitar e de contratar com a Administração pública, pelo prazo deate 5 (cinco) anos, garantido o direíto previo da citação e da ampra defesa, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sela prómôvioa areabilitação perante a própria autoridade que àpticôu a penaridad'e, o foinecedor que:

9.2.4. Deixar de assinar o Contrato;

9.2.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

9.2.6. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

9.2.7. Comportar-se de modo inidôneo;

9.2.8. Fizer declaração falsa;

9.2.9. Cometer fraude fiscal;

9.2. í 0. Falhar ou fraudar na execução do Contrato.

9'3...comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado eaceito peta Administração púbrica, o fornecedor ficaiá isento das p"nàrioãáá.. 
- '

ca
ntado da

9.4. As sançÕes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com aAdministração Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntam te com a de multa,descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REscIsÃo CoNTRATUAL

í 0. A rescisão contratual poderá ser:

10.2. Amigável, por acordo.entre as partes, mediante autorização escrita efundamentada da autoridade compeiente, i"oriúã ã i"rro no processo ricitatório,desde que haja conveniência da Ádministraçao. - 
-

10..3. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela
Administração, com as conseqüências prevrstas nàs'ãrtigos 77 e g0 da Lei n" g.666/93,
sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. g7 da mesma Lei.
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Prefeitura Municipal de Atto paraíso
cNpJ 95.640.736/000|-30 cap a752A-OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 90A _ Fone/Fax (0*) 44 Í1664 I
e_mail _ altoparaiso@pref.or.eov.br

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DOS
CONTRATO E LEGTSLAÇÃO APLICÁVEL

DOCUMENTOS INTEGRANTES DO

11.1. Para todos os efeitos de direito e para merhor caracterização da execução dosfornecimentos, bem como. para definir procedimentos e normas decorrentes dasobrigações. ora contraídas, integram este iontrato, todos os oôãrÁã"t"" pártinànt". .oprocesso de lnexigibilidade de Licitação no 003/2017 
"."r.,""pà.ú-r1n"ro., ",especial, as propostas de preços e os documentos de habilitaçao .io roinu.Joi"

11.2. A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais ereg^ulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmentà ã r_"i-É"oer"r
no 8.666, de21106t1993, Lei Fedeãt n" to.szo, ae tiiotnooz.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. FoRo

'l 1 . 1 . As questões decorrentes da execução deste lnstrumento que não possam serdirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca deXambrê, Estado do Paraná. com Exclusão de qua lquer outro, por mais privilegtado queseja, salvo nos casos prev istos na Constituição Federal. E, para firmeza e validade doque foi pactuado, Iavrou-se o presente contrato em 03 (kês) vias de igual teor e forma,para que surtam um só efeito, às quars, depois de lidas, são assinadas pelasrepresentantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhasabaixo.

o Paraíso- PR, 21 de Fevereiro de 2017.

PreÍeitu U to tso

estemunhas

ernan
Gestão em

Contra

Derci Brasil Tecnologia eJuni

"wlft$
Marilda Rosa do Nascimento da Silva

icipal

Va
005.87 29 033.220.759-58
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BLUMENAU, 1 de fevereiro de 2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

Ref.: Reajuste Contratual -2017.12.05.0132 - SERVTCOS ( MGA)

Prezado Senhor,

Tendo em vista os valores hoje praticados em nosso contrato estarem inalterados desde fevereiro de 2017
data do ultimo reajuste, a partir do mês de fevereiro de 2018, inclusive, conforme determina nosso contrato
e a legislação em vigor, estaremos corrigindo nossos preços em 2,07o/o, que corresponde à variaÉo do
INPC no período de janeiro de 2017 à dêzembro de 2017 .

Neste sentido, a fatura que ora encaminhamos referente ao mês de fevereiro de 2018 já contempla este
reajuste.
Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente

()-u,g 
o-_\a- \-

ANDRÉ BURLAMAQUI
GOVERNANCABRASIL S/A TEC. E GESTAO EM SERVICOS
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cN PJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

DA
SEcRETARTA GERAL DE ADMtNtsrnlçÃo
PARA
GABINETE DO PREFEITO

soLtcrTAçAo

O objeto do presente contrato, elaborado nos termos da Lei n' 8.666/93 e 1O.520102, é a
Constitui objeto deste a Contratação de uma empresa fornecedora de Softwares para
Administração Pública compreendendo os módulos de Contabilidade Pública; PL - LOA -
Lei Orçamentária Anual; lnformaçÕes Automatizadas; Responsabilidade Fiscal; Gestão e
Pessoal; Sistema de Tesouraria; Administração de Receitas, Gestão e Pessoal -
Efetividade Atos Legais; Patrimônio Público; PL - PPA - Planejamento PlurÍanual; PL -
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias; Administraçáo de Frotas; Licitaçôes; Compras e
Materiais; Transparência Brasil, por um período de 12 meses, podendo ser prorrogado
por igual e sucessivos períodos. Os módulos aqui mencionados poderão serem
adquiridos de uma só vez ou de acordo com a necessidade e disponibilidade do
Município. Os Softrvares devem ser compatíveis com as exigências do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a praticar as modmcações e
adaptações exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

CoNTRATO No046/2017
REF.: TNEXTGTBILTDADE DE LICITAçÃO N. oOO3/2017

PROCESSO LIC|TATOR|O No 037/2017
HOiToLoGAD A Ett 20t02120't7

Venho através deste solicitar para que seja feito um aditivo de prazo referente ao contrato acima e

epígrafe com prazo de vigência até 3110112019.

Sem mais para o momento aguardo providênci

AI po

q
o Paraná, 25 de janeiro de 2018

JOB ETO

t)
L

ata

SECRETARIA GERAL E MTNTSTRAÇÃO



Prefeitura Municipat de Alto Paraíso - PR

GNPJ 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

Alto Paraíso - PR., 25 de ianeiro de 20í8.

Exmo. Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. Prefeito Municipal de Alto Paraiso
NESTA
Senhor Prefeito,
Tendo em mãos solicitação de Aditivo de Prazo de Contrato emitido pela Secretaria Geral
de Administração, como transcrevo a seguir;

O objeto do presente contrato, elaborado nos termos da Lei n' 8.666/93 e 10.520102, é a
Constitui objeto deste a Contratação de uma empresa fornecedora de Softwares para

Administração Pública compreendendo os módulos de Contabilidade Pública; PL - LOA -
Lei Orçamentária Anual; lnformaçôes Automatizadas; Responsabilidade Fiscal; Gestão e
Pessoal; Sistema de Tesouraria; Administração de Receitas; Gestão e Pessoal -
Efetividade Atos Legais; Patrimônio Público; PL - PPA - Planejamento Plurianual, PL -
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias; Administração de Frotas; Licitações; Compras e
Materiais; Transparência Brasil, por um período de 12 meses, podendo ser prorrogado
por igual e sucessivos períodos. Os módulos aqui mencionados poderão serem
adquiridos de uma só vez ou de acordo com a necessidade e disponibilidade do
Município. Os Softwares devem ser compatíveis com as exigências do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a praticar as modificações e
adaptações exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

CoNTRATO No 046/2017
REF.: |NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 0003/20í7

PROCESSO LICITATORIO No 037/20í7
HOiToLoGADA Ên 20rc?i2017

Veúo através deste solicitar para que seja feito um aditivo de prazo referente ao contrato acima e

epígrafe com prazo de vigência até 31101/2019.

Sendo só o que se apresenta parao

Autor formalidade al
En eL o para

otirt N!OR

mento

ncia em: 25

acumprida
ha-se ao

DERCI
Prefeit unicipal



I
itura MuniciPaI de Alta Paraíso-PR

cNP,. 95.61O.736/Odr7 $a cEP8752&AOO
v. Pedm Ámaro dos Santos, 90A - Fone/Fu (0s)

e-mail - altoparaiso@prelpr'gov br
44 3661 1320

TERMO DE ADITIVO N'OOí/20í7

CoNTRATO N'046'20í7

iNEXIGIBILIDADE DE LlClrAçÃo N' o 003/,2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 037/20í 7

HOMOLOGADA EM: 2OlO2l2O'|7

l-CoNTRATANTES:PREFEITI'RAMUNtctPALDEALTo PARAlso,PessoaJurídica

de Direito público lnterno, *r.ã0" a Avenida pedro Amaro dos santos, n. o 900, cEP:

ã7sãã-ôoo, inscrita no ccc^íF sob o n. o 95.640.736/0001-30, dorav€nte-denominada

CoNTRATANTE e a firma êôvecrança BRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM

õÉcviçoé esiabetecida a úa.toao p-essoa, .1 183, Vetha,89.036-001, Na Cidade de

elrÀenãr.g"tado de santa catarina, inscrita no cNPJ sob n. o 00.165.960/00í8-50.

ll-REPRESENTANTES:ACONTRATANTEnestegtodevidamenterepresentadopelo
ne.té ãio iãpà."ntaoo peto'piefeito Municipat, sr DÉRCro JARDIM JUNIOR, brasileiro,

residente e domiciliado ern nesta cidade d'e Alto Paraíso - PR, inscrito no RG sob no

i.ã4gôà, ssplpn e cPF: 474.519-719-59 e a ooNTRATADA o sr' neste ato

,áprãiã.i"6" pãro sr. stLvio LUI§i srRozzl, brasiteiro, casado, residente e-domiciliado

nã"iiãààde ivtaringá, 1.t70, portaoor da ceduta de tdentidade no 3.25'1 .574-6-SSP/PR e

àã cpr n" 488.200.õ89-04, daqui Por diante denominado CoNTRATADo'

con3iderando,solicitaçáodeAditivoemitidopêlasecretariaGeraldêAdministração3r.JobRêzende

Neto;

Considerando,autorizaçãoesolicitaÉo,emitidapêloPrêfeitollunicipal;

consideÍando o indice do lNPc fica coÍrigido o valor do contrato em 2,07%, que correspondê à

vaÍiação nos Períodos de janeiro de 2Oí7 a dezembro de 20{7;

Con6iderando, a Anuência do Contratado; ê enfim

considerandoqueexistêsaldofinanceiroêPÍêvisãodedotaçãoorçamentária,r€solvamalteraÍo
contrato n. o 046/2017 como segue:

CLAUSULA PRIMEIRA:

AsdespesasoriundasdopresentecontratocorÍerãoporcontadasdota@esorçamentárias

abeixo descritas:

orv. asstsT. rEcNlCA t
03 02.00.04,122.0003.2.0113!90390aO0@47

597
OIVISAO DE MATERIÁL E

03 03.00.0i1,122.0003.2.013
MANUTENCÀO DE

600 3390390€0000
Dtvtsao oÊ coMPRÂ5t

03.04.00.04.122.00()3.2.014
MÂNUÍENCAO D€

3390390a00@

1213
Drv. ÉINANCÁS, OÂCÁMIÚÍO E

cor{Ía8rúDAoÉo4-ou @.04.121.0@41216 339039@@OO

1124
DM,INIBJ'Tç
Ft*-gtÍía<,4o04.0loo.o4.l .019

MANUÍINCÂO D'
3390390300001327

1601í,.o/* *r.r*or rurono,05 02.00.04.
MÂNUÍENCÂO DE

1603 33903908@@

CLAUSULA SEGUNDA



9q

itura MunicipaI de AIto Paraísa-PR
cwJ 95.640.736/000\ -90 cEP8752&OOO

v. Pedro Ámaro dos ,Sarro§ 9A0 - Fone/Fax (0s) 44 3664 1320
e-mail- altopamiso@pref pr'gov br

Fica Alterado a cláusula Terceira, passando a ter seu valor dê R$ 138.204'72 (Cento e

trinta e oito mil duzentos e quatro reais e setenta ê dois centavos); tendo o Presente Aditivo

um valor de R$ 69.810,24 (sessenta e nove mil oitocentos e dez reais e vinte e quatro

centavos), sendo deste o valor mensal de R$ 5.817,52 (cinco mil oitocentos e dezessete

reais e cinquenta e dois centavos)

CLAUSULA TERCEIRA

Fica alterado a clausula segunda do contÍato n"o46no17, prorrogando o prazo de vigência

do contrato para 3110112019.

CLAUSULA QUARTA:
ó piã.*t" termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia 31/01/2018,

permanecendoinalteradasasdemaisclausulasecondiçÔesdoreferidocontrato,

Epor rem de comum acordo com as condições ora

de duas testemunhas.estabelecidas, firmam o P

MU L DE ALTO PARAISO, ESTADO DO

PARANÁ, aos 26 d

Prefeltu cipal de Pataíso rnançaB TecnologiaMu
Dérci m Juni Prefeito E tão em Serviçosard

ontratado

Testemunhas

, na presen

Valdemi pan

005.8 549-2

PUBLICADO NO JORNAL

Marilda Rosa do Nascimento da Silva
033.220.759-58

UMUARAMA ILUSTRADO
ÓRGÃO OFICTAL DO MUNICIPIO

EM P-T --r,.,ÇJ."2àÇt 
(-

ntra

PREFEITU
mês de jan

Edieào N,u,,,",,,,,,





GOVBR N"leL

Maringá, 13 de dezembro de 201

À
pREEEITITRA urr!ÍIcIpAL DE ÁLTo pemÍso

Raf.: CaÍta dc latcresae dG ProÍrogação de Coutrato
Excelentíssimos Senhores,

Em nome da GOYBR, cumprimentamos vossas senhorias e vossâs equipes pelos excelentes

trabalhos desenvolüdos no ámbito da PREFEITURA UIMCIPAL DE ÁLTO PARAiSO,

destacando que nos sentimos honrados por manter esse relacionamento de confiança.

Em referência ao contrato de N"O46/2O17 (2017. 12.05.0132), Inexigibilidade OO3l2Ol7, Processo

AdúiÍristrativo 37 l2ol7, celebrado entre a COYBR e a PRTFEITIIRA UI,IUCIPAL DE ALTO
P,âRAÍ8O, que findará em 31 de janeiro de 2079, vimos através do presente, firmar a prorrogaçao

do seu prazo de ügência para mais um período de 12 meses, tendo como término 31/O1/2020.

Tendo em vista que a datâ base para reajuste de valor ê fevereiro, o contrato vai faturar até
janeiro de 2O19 valor de R$ 5.817,52. Â partL do mês de fevereiro de 2O19 o contrato será
corrigido, como náo temos o percentual a ser aplicado, será realizada a renovaçâo de prazo e

posteriormente, teremos o reajuste de preços, que terá como base a variação do INP-C e será feito
mediante aditivo.

Expressâmos nossos agradecimentos p€la oportunidade e coníiança empreendidas, e, conüctos
da qualitade dos nossos serviços prestados, contâmos com vossa imediata manifestaçâo.

Atenciosanente.

Çnonu
rmlrymsn



Hil
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

DA
SEcRETARIA GERAL DE ADMINISTnaçÃo

PARA
GABINETE DO PREFEITO

sor-rcrraÇÂo

O objeto do presente contrato, elaborado nos termos da Lei n' 8.666/93 e 10.520102, é a
Constitui objeto deste a Contratação de uma empresa fomecedora de Softi,vares para
Administraçâo Pública compreendendo os módulos de Contabilidade Pública; PL - LOA -
Lei Orçamentária Anual; lnformações Automatizadas; Responsabilidade Fiscal; Gestão e
Pessoal; Sistema de Tesouraria; Administração de Receitas; Gestão e Pessoal -
Efetividade Atos Legais; Patrimônio Público; PL - PPA - Planejamento Plurianual; PL -
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias; Administraçáo de Frotas; Licitaçôes; Compras e
Materiais; Transparência Brasil, por um periodo de '12 meses, podendo ser prorrogado
por igual e sucessivos períodos. Os módulos aqui mencionados poderão serem
adquiridos de uma só vez ou de acordo com a necessidade e disponibilidade do
Município. Os Softwares devem ser compatíveis com as exigências do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a praticar as modificações e
adaptaçÕes exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

CoNTRATO No046/20í7
REF.: INEXIGIBILIDADE DE L|C|TAçÃO N. oOO3/2017

PROCESSO LIC|TATORIO No 037/20í7
HOMOLOGAD A Ett 20t02i2017

Veúo através deste solicitar para que seja feito um aditivo de prazo referente ao contrato acima e

epígrafe com prazo de ügência até 3110112020.

Sem mais para o momento aguardo providências;

Esta o do Paraná, 24 de janeiro de 2019.

JOB o
SECRETARIA GE DE ADMINISTRAÇÃO
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Prefeitura Municipa! de Alto Paraíso - P
(

cN PJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 4a 366.f 1320

Alto Paraíso - PR., 24 de ianeiro de 20í9.

Exmo. Sr.
DERCIO JARDITUI JUNIOR
DD. Prefeito Municipal de Alto Paraiso
NESTA
Senhor Prefeito,
Tendo em mãos solicitaÉo de Aditivo de Prazo de Contrato emitido pela Secretaria Geral

de Administração, como transcrevo a seguir;

O objeto do presente contrato, elaborado nos termos da Lei n' 8.666/93 e 10.520102' é a
Conititui objeto deste a Contrataçáo de uma êmpresa fornecedora de Sofhrares para

Administrafo Pública compreendendo os módulos de Contabilidade Pública; PL - LOA -
Lei Orçaméntária Anual; lnformações Automatizadas; Responsabilidade Fiscal; GestÉio e
pessoál; Sistema de Tesouraria; AdministraÉo de Receitas; Gestâo e Pessoal -
Efetividade Atos Legais; Patrimônio Público; PL - PPA - Planejamento Plurianual; PL -
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias; Administraçáo de Frotas; Licitaçoes; Compras e

Materiais; Transparência Brasil, por um período de 12 meses, podendo ser prorrogado

por igual e sucessivos períodos. os módulos aqui mencionados poderão serem

âdquiridos de uma só vez ou de acordo com a necessilade e disponibilidade do

Município. Os Sofhrares devem ser eompatíveis com as exigências do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná ê a empresa deve estar apta a praticar as modificações e
adaptações exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná'

GoNTRATO No 04612017
REF.: INEXIGIB|LIDADE DE LIC]TAçÃO N. o00U2017

PROCESSO LICITATÓR|o No 037/2017
HOTOLOGADA Én 20rc2t 2017

Veúo através deste solicitar para que seja feito um aditivo de prazo referente ao contrato acima e

epígrafe com prazo de vigência até 3110112020.

Sendo só o que se apresenta para o momento,

Autorizo formalidade
de LicitaÉr

legal.
paÍa
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C)p\
Prefeitura Municipal de AIto Paraíso - PR

§
GNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 
'14 3664 í320

DO.: SETOR DE LICITAçÃO

PARA: SETOR DE CONTABILIOADE

REF.: SOLICITAÇÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotação para O objeto do presente contrato, elaborado nos termos
da Lei n' 8.666i93 e 10.520102, é a Constitui objeto deste a Contrataçáo de uma empresa
fomecedora de Softwares para AdministraÉo Pública compreendendo os módulos de
Contabilidade Pública; PL - LOA - Lei Orçamentária Anual; lnformações Aúomatizadas;
Responsabilidade Fiscal; Gestão e Pessoal; Sistema de Tesouraria; Administração de Receitas;
Gestão e Pessoal - Efetividade Atos Legais; Patrimônio Público; PL - PPA - Planejamento
Plurianual; PL - LDO - Lei de Diretrizes Orçamêntárias; Administração de Frotas; Licitaçôes;
Compras e Materiais; Transparência Brasil, por um períod o de 12 meses, podendo ser
pronogado por igual e sucessivos períodos. Os módulos aqui mencionados poderão serem
adquiridos de uma só vez ou de acordo com a necessidade e disponibilidade do Município. Os
Softrvares devem ser compatíveis com as exigências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
e a empresa deve estar apta a praticar as modiÍicaçôes e adaptaçôes exigidas pelo Tribunal de
Contas do Estado do Pâraná.

CoNTRATO NoO46/20í7
REF.: ÍNEX|G|B|L|DAOE DE LTC|TAçÃO N. oOOU2Ol7

PROCESSO LtCtTATÓRtO No O37r2o.t7
HOmOLOGADA Éil 20t02t2017

Venho através deste solicitaÍ saldo de dotação para que seja feito um aditivo de prazo com reqjuste de
preços, calculado com base no IhlP-C, acumulado entre os meses de janeiro de 2018 a janeiro de 2019 é de
3,43%o, conforme discriminado na - CLÁUSITLA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE
PAGAMENTO referente ao contato acima e epígrafe com prazo de vigêtcia até 3110712020.

Passaldo o valor mensal para R$ 6.017,03 (seis mil, dezessete reâis e três centavos),

Sem mais para o momento aguardo providências;

raíso, Estado do Paranâ, 24 de janeiro de 20'19:

VALDEMIR

PR GO o
RAPAN



Hil
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cN PJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 í320

SETOR DE CONTABILIDADE

AO, SR.
VALDETIR RIBEIRO SPARAPAN
PREGOEIRO

Tendo em mãos solicitação de Aditivo de Prazo e Reajuste de valor do Contrato emitido pelo
Setor de Licitaçâo, como transcrevo a seguir

OBJETO: Para O objeto do presente contrato, elaborado nos termos da Lei n' 8.666/93 e
10.520102, é a Constitui objeto deste a Contrataçáo de uma empresa fomecedora de Softwares
para Administraçâo Pública compreendendo os módulos de Contabilidade Pública; PL - LOA - Lei
Orçamentária Anual; lnformações Automatizadas; Responsabilidade Fiscal; Gestão e Pessoal;
Sistema de Tesouraria; Administraçáo de Receitas; Gestáo e Pessoal - Efetividade Atos Legais;
Patrimônio Público; PL - PPA - Planejamento Plurianual; PL - LDO - Lei de Diretrizes
Orçmentáías; Administraçáo de Frotas; Licitaçóes; Compras e Materiais; Transparência Brasil,
por um período de 12 meses, podendo sêr pronogado por igual e sucessivos períodos. Os
módulos aqui mencionados poderão serem adquiridos dê uma só vez ou de acordo com a
necessidade e disponibilidade do Município. Os Sofh,vares devem ser compatíveis com as
exigências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a praticar as
modificaçôes e adaptações exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

GoNTRATO No046/20í7
REF.: |NEXTGTB|LTOADE DE LIC|TAçÃO N. o0O3/2017

PROCESSO L|C|TATÓR0 No 037/20,t7
HOilToLoGAOA Én 2UO2t 2017

Venho através deste confirmar saldo de dotação para que seja feito um aditivo de prazo com reajuste de
preços, calculado com base no INP-C, acumulado entÍe os meses de janeiro de 2018 a janeiro de 2019 é de
3,43Yo, conforme discriminado na - CLÁUSuLA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE
PAGAMENTO referente ao contrato acima e epígrafe com prazo de vigên cÁ úé3ll0l/2020.
Passando o valor mensal para R$ 6.017,03 (seis mil, dezessete reais e hês centavos).

cLÀSS FtcÂcÃô DÁ AOODOTAC RCATENTÂRtÂ:

F
ul

N.o

.í<

DESP ETIMEXTO o€scRlçÃo FUiC(t ÂL DEAÀXÍ,'lt EtÍÍO Pilic.

11Trc 33$4OO8@O MANUIENCâO DT SOfTWÀRE 02.02.@.04.12rt.0@12.@2 corlnol DoRt^ tÍtarERN a7

279\ 33$«x)80(m üAI{UTENCÂO DE SOFTWARE 03.02.@.(!1.1220003_2.011 otv. Asst§T- TEcNrat t ÂoMrNrsrR nvÁ 7l

22r4 3390400mo MANUTENCAO D€ SOFTWARI 03.03.@.04.122.(rc03.2.013 DIVISÁO DE MATERIAT E PATRIMONIO a9

tE9rl 33904@aO@O MANUTENCIO DE SOETWARE 03.04.00.04.122.000:t.2.014 otvlsÀo 0E coMPR SEucÍr cÀo 97

1644 33904{nmüX) MÂNIJIENCÀO DE SOFTWARE 04.02-@.04.121.0@4.2.01E
ov. âN NcA5, ORCâME|{TO E

COUIAAIUOADE 15E

7263 33904m80(m MANUÍENCAO OE SOFIWARE 04_03.@.04.129.0006.2.019 OIV, TBI8UTOs, ARRECADACÀO, FISCÂUZACAO 777

1029 3390/()08(ru MANUTENCAO DE SOFTWAÂI 05.02.00.04.128_0@3.2.üX' DM§qO DE R€CURsOs HUMANO5 220

A[to Paraíso, Estado do Pataná, 24 dê Janeiro dê 2019
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -

CNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664í320
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25t01t2019 Yahoo Mail - PM Alto Parâiso

PM Alto Paraíso

Erica Mota Vieira Andrade (GOVBR - Maringá) (Erica.Andrade@9ovbr.com.br)

licitacaoaltoparaiso@yahoo.com.br

Moacyr.Popeta@9ovbr.com.br

sexta-íeira, 25 dejaneiro de 2019 14:02 BRST

Boa tarde Marilda,

Seguem os valores atualizados para a confecção do aditivo

Percentual aplicado 3,43%

Obrigada

Att,
Érica Mota !'ieira Àndrade
Dtetoria Regional de Msrcado PR / MS

UOP Maringâ?R
erica.andrade@govbr.com.br
ww*'.govbr-com.br I (.í,1) 1302 1500

"ContÍibuindo para úm Erasll meltlor con
seryiços e lecnologias paÍa a gestâa pública-

De:

Pa ra

Cc:

Data

PREFETTURA UI{ICIPAL DE ALIO PARÁ|AO
2017.1LOíO132
ATUALIZACAO DO PRODUTO
ADMINISTRACAO OE FROTAS
ADMINISTRACAO OE RECEITAS
COMPRÂS E MATERIAIS
CONTABILIDADE PUBLICA
GESTÂO DE PESSOAL
GESTAO DE PESSOALATOS LEGAIS
INFORMACOES AUTOMÂTIZADAS
LICITACOES
PAÍRIMONIO PUBLICO
PLÂNEJAMENTO E ORCAMENTO
LDO
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
LOA
PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
PPA
RESPONSABILIDADE FISCAI-
TESOURARIA
TRANSPARENCIA BRÂSIL

5.8í7,52 6.0í7,03

408,28
468,33
408,28
46't,82
461,82
422,79
227,ú
408,28
404.24
408,24

422,28
484,39
42.,28
477,ú
477,6
437,29
235,47
422.24
42.,2A
42.,28

235,47
4n.ú
422.2A

227,ú 235,47

408,28 422,28

227,66
461,A2
404.24

1;1
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iÍara |ufunieipal de Alto Paraísa-PR
clrG.r95.ór(r.73qüW8o CDP8752UXX)
Pebo Ámua dos Santos, 9N - ForclFu @xx) 44 3664 l32A

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

29 TERilIO DE ADITIVO AO CONTRATO NO 046'20í7

|NEXIGIB|LIDADE DE L|CITAçÃO N. o OO3t2O'.l7

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 037/20í 7
HOMOLOGAD A Elt: 2O lO2l2O17

| - CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa Jurídica
de Direito Público lntemo, com sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos, n. o 900, CEP:
87528-000, inscrita no CGC/MF sob o n. o 95.640.736/000í-30, doravante denominada
CONTRATANTE e a fiTma GOVERNANçA BRASIL S,A TECNOLOGIA E GESTÃO ETI
SERVIçOS, estabelecida à Rua João Pessoa, 1183, Velha,89.036-001, Na Cidade de
Blumenau, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob n. o 00.165.960/00í8-50.

ll - REPRESENTANTES: A CONTRATANTE neste ato devidamente representado pelo
neste ato representado pêlo Prefeito Municipal, SÍ DÉRCiO JARDtil JltNlOR, brasileiro,
residente e domiciliado em nesta cidade de Alto Paraíso - PR, inscrito no RG sob no

1.649.0334 SSP/PR e CPF: 474.519.71953 e a CONTRATADA o Sr. neste ato
representado pelo Sr. SILVIO LUIS STROZZI, brasileiro, casado, residente e domiciliado
na cidade de Maringá, 1.170, portador da Cédula de ldentidade no 3.251.574-6-SSP/PR e
do CPF no488.200.089-04, daqui Por diante denominado CONTRATADO.

Considerando, solicitação de Aditivo emitido pêla Secr€tâfa Geral de Âdminbtraçâo aÍ. Job Rezende

Neto;

Considerando, autorizeção e solicitação, emitida pelo PÍ€Íeito llunicipal;

Considerando o índice INP-C/ FGV fica corÍigido o valor do contrato em 3,/l:l%, que corresponde à

variaÉo nos pêriodos de ianeiro de 2018 a janeiÍo de 20í9;

Considerando, a Anuência do Contratado; ê enÍim

Considerando que exbte saldo financeiro e prevbão de dotaÉo orcâmêntáÍia, rc6olvem âltêÍaÍ o

contrato n. o 9{6/20í7 como sêgue:

CLAUSULA PRIMEIRA:

As despesas oriundas do presente contrato correrão por conta das dotaçôes

abaixo descritas:

mê

DESP. EllMEHTO DEscf,rcÃo FUNOONAI. DEPATÍAMEiITO PRll{C

33g(X{x)8{Xm
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 02.o2.ú.M.t24.mo2.2.ú2 CONTROIADORIA II{TERNÂ 3711130

2195 339040080000
MÂNUTEÍ{CÂO DE

SOFTWARE 03.02.m.04.122.@03-2.011 OIV. ASSIST. TECNICâ E ADMINISTRATIVA 71
MANUTENCâO DE

SOFT\VARÊ 03.o3.m.04-122.OOO3.2.O132274 33!NM{ms{Xm DIVISAO OE MATERIAI E PATRIMONIO 85

1894 339040080000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 03.04.m.04.122.0003.2.014 DIVISAO DE COMPRAS E UCITACÁO 97

1644 33lm«ns{Xmo
MANUÍENCâO DÊ

soFTwÂflE (x.o2.m.Í)4.121_OOO4.2.018
DIV- FINANCÀS, ORCÁMEI{TO E

COIvTÂBILIDADE 158

2263 33904{mOO00
MAI{UTENCAO DE

SOFTWARE 04.03.m.04.129.m06.2.019
OIV. TRIBUÍOS, ARRÉCâDACÂO,

FtscALtzÂcAo 177
MANUTENCÁO DE

SOFIWÂRE7029 3390400800@ 0s.02.m.M.128.0ü)3.2.009 DIVISAO DE RECUBSOS HUMANOS 220

CLAUSULA SEGUNDA



N,Dô

itara lufunicipal de Álto Paraíso-PR
cr@\r95.64O.736p@7-3O CDP8752U(n

v. Pe&o Ámuo dos funtos, 940 - FotulFc @§) 14 3664 I 320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Fica Alterado a Cláusula Terceira, passando a ter seu valor de R$ 2í0.409,08 (duzentos e

dez mil quatrocentos e nove reais e oito centavos); tendo o Presente Aditivo um valor de

R$ 72.204,36 (setenta e dois mil duzentos e quatro reais e trinta e seis centavos), sendo

deste o valor mensal de R$ 6.0í 7,03 (seis mil dezessetes reais e três centavos).

CONFORME SEGUE DESCRIMINADO TABELA A BAIXO:

F.
-ú

o

ência

(

CLAUSULA TERCEIRA

Fica alterado a clausula segunda do contrato n"Cdi612017, pronogando o prazo de

do contrato para 31 lO1 12020.

CLAUSULA QUARTA:
O presente termo de Adit

permanecendo inalteradas

ivo deste contrato entrará em vigor a partir o dia 31

DESCR ÇÓES DOS SERy,ÇOS VALOR ATUAL VALOR ATUALIZADO

ADMINISTRACAO DE FROTAS 408,28 422,28

ADMINISTRACAO DE
RECEITAS

,168,33 484,39

COMPRAS E MATERIAIS 408,28 422.28

CONTABILIDADE PUBLICA 461,A2 477.ú

GESTAO DE PESSOAL 46,1,82 477,6

GESTAO DE PESSOAL ATOS LEGAIS 422,79 437,29

INFORMACOES AUTOMATIZAOAS 227,ú 235,47

LICIÍACOES 4@,28 422.28

PATRIMONIO PUBLICO 408,28 422,28

PLANEJAMENTO E ORCAMENTO LDO ,íO8,28 422,28

PLANEJAMENTO E ORCAMENTO LOA 227,ú 235,47

PLANEJAMENTO E ORCAMENTO PPA 408,28 422,28

RESPONSABILIDADE FISCAL 227,ú 235,47

TESOURARLq 46,1,82 477,ú

TRANSPARENCIA BRASIL 4@,28 422,2A

R3 5.817,52 R3 6.0í7,03

as demais clausulas e condiçôes do referido contrato,

019,
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Iufitnicipal de Alta Paraíso-PR (
cIGr95.64O.736fiXW3O C§;P8752&qn

v. Pe&o Ámoo dos funtos, il)O - Fone/Fa P§) 14 3664 I 320
e-mail - altoparaiso@preflpr.gov.br

E por estarem de comum acordo com as condiçôes ora

estabelecidas, firmam o presente contrato, na presença de duas testemunhas.

PREFEITU UNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO
PARANÁ, aos 25 dias do mês d 2019

/

Prefeitura Govemança Tecnologia
Dérci a E em Serviços

ntratado

Testemunhas:

Vald Íapan Marilda Rosa do Nascimento da Silva
033.220.759-5800 I

vüx*wi"'fYs;#*
EM. -l-t-..., /"... !2'd-'"' a,a q

r)

ílE

eiro d

aÍa SOipal de A
im Junior

Ediçâo N."',,..,.'.1)...1]., ^,t 
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07lo2l2c20 Yahoo Mail- ENC: CaÍta de lnteresse de pronogaçáo e reajusle de valor - PM Alto Paraíso

ENC: Carta de lnteresse de prorrogação e reajuste de valor - PM Alto Paraíso

Tatiane Resquiti Paulino (GOVBR - Maringá) (tatiane.paulino@govbr.com.br)

licitacaoaltoparaiso@yahoo.com.br

quarta-feira, 22 dejaneiro de 2020 11:17 BRT

,::-.\

,,-lli-:,
-.1 r,-,,.'...,/

De:

Paral

Data

Bom dia Marilda,

Segue em anexo a caÍta de interesse de proÍrogaçáo de pÍazo e íêajuste de valor do contrato n' 04612017

Aguardo o aditivo em 3 vias para assinatura

Enüar no seguinte endereço

Centro Empresarial Atrium - Tone Sul

Av. Pedro Taques, 294 - 140 andar - Salas

87030.000 Maringá-PR

a./c Tatiane Paulino

1403 e 1404

Atenciosamente,

Tatiane Resquiti Paulino
Oiretoria Regional de Mercado PR.

Assistente Administrativo

CRC Maringá-PR

tatiane.oaulinoíôoovb[.com. bÍ
www.govbr.com.br

(44) 3302 1500

i.

Gr eot
Ploct--
TÕ
lVork

'Conlribuindo para um BÍasilmolhor com
ser,/íços e tecnologias paía a gestão pública'

1t2

l

_.1



07n212020 Yahoo Mail - ENC: Cana de lnteíesse de proÍogaçáo e reaiuste de valor - PM Alto Paraíso
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Carta lnteresse PM Alto Paraíso.pdf
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GOVBR llr
Mariqá, 16 de jân€im de 2à20

A

Pf,EFaIURA MUTüSPAT. DE AITO PARAFO

RGí.: Cãta d. H.l*ê pare Prorrofeção e Prazo r nsfiltc de VdoÍ

\

Excêffisiír6 salhores,

Em noíne dâ 6OyEf, flmpdrn€írtsmos vosses senhoÍles ê rtos§rs equírês pêlor excekntê§ Éelhos des€nvolvidos

no âmbtto da ptÊ'HTtrn^ H{.mGPAL DE AITO t f,AÉO dÉíacôndo quê flc sênt n6 horr3dos poÍ mânteÍ esse

relacionamento de confl ança.

Em retêrglcE .o cofitÍrto .re lü Oaq/417 (fE,r-,;2-É.Or:El ç,eloúado entÍÉ ê @vBF e â PnEFElllrRÀ MUtalOPAt

DE flIO P nÀÉO, $lê flnd.rá GÍn 31 de ien Íro de 2020, e euê, t€É o Piâ:ó pronogado pârã m5i5 um perÍodo de 12

me6.É, tendocdno térrdno 3ü0Í2021.

Têndo em ylsta os valorcs hoj€ pÍsdGdos em no6sô conüúo €stâtelr imlte!".dos d€3de janelro dê 2019, a partir do

mês de ftrfialÍ€ 2020, incluslve, conÍorrne deteíínlna nosso aohtrato }.la dáusula tercêirá, Pâé8rafo se8undo e a

legisfação êm vigoÍ, estarEmos coíÍlglndo nossos pÍêçoJ tom3fldo poí base a variaçáo do lilPc, índice 3,37% no

peíodo de pneiro de 2019 a lanelÍo de 2020, ficsndo da se8uintê fotma;

pnoürTo vrotAmEo vAtfiãE\Ío
Adm tnistraÉo de Írotas Rs 42228 R§ 436,51

AürinisEir@ d€ Receitas RS /184,39 fts íp,71

Compras ê Matêriais Pô422,78 R5 4:,6,51

contaHlida& Públlca Rs 47,66 Rs 493,76

Gestão de Pessoal R§ 42,66 Rs 493,76

Gestão de Pessoal Abs t€gals Rs 431,29 Rs 4s2,02

lnf orma'õ€s AutoÍnâfzadas R5 235,47 fls 243,41

U@§ Rs 422,?8 RS 
't36,51

Patrimonio PuHico Rs4ZÀ,28 8s 436,s1

Plâmraínênto e Orçememo [oO Rs 422,28 *3 436"51

Planêjam€nto a Orçamenm !OÂ F!52x5l7 n§ z+9,4o

Planejamênto e Orsam€tto PPA É122,28 Rs 436,s1

Responsabilidade Flscal e$zzs,+t S 243,41

Tesoureria R5ü7,q 85 4!)3,76

TranspaÍencia Brasil Rs 422,28 fs 4:16,s1

Totel n96Jr1r,O3 ÉaasPo

1

rt



@wBn
ExpÍÉeanôs ,rossc alradêúnantos pclâ opoít Éd! c cor}fuíEa srryrêrÉlrõ, ê, convictG da qualldade dos '

nôs§6 séÍvlç6 pEstados, coíÍEn6 corn wssa ilrlcÚ-tr rmnib#o.

Âtencürsamante

h,

osreroJaêkirc
cltIô3í1,8
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GNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

DA
SECRETARTA GERAL DE ADIÚINISTRAçÃO

PARÂ
GABINETE DO PREFEITO

soLrcrrAçÃo

O objeto do presente contrato, elaborado nos termos da Lei n" 8.666/93 e 10.520102, é a
Constitui objeto deste a Contrataçáo de uma empresa fornecedora de Softwares para
Administraçáo Pública compreendendo os módulos de Contabilidade Pública; PL - LOA -
Lei Orçamentária Anual; lnformações Automatizadas; Responsabilidade Fiscal; Gestão e
Pessoal; Sistema de Tesouraria; Administraçáo de Receitas; Gestão e Pessoal -
Efetividade Atos Legais; Patrimônio Público; PL - PPA - Planejamento Plurianual; PL -
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias; Administração de Frotas; Licitações; Compras e
Materiais; Transparência Brasil, por um período de 12 meses, podendo ser prorrogado
por igual e sucessivos períodos. Os módulos aqui mencionados poderão serem
adquiridos de uma só vez ou de acordo com a necessidade e disponibilidade do
Município. Os Sofrwares devem ser compatíveis com as exigências do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a praticar as modiÍicaçÕes e
adaptaçÕes exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CoNTRATO No046r20í7
REF.: INEXIGIB|LIDADE DE L|C]TAçÃO N. o0O3/2017

PROCESSO L|C|TATORIO No 037/2017
HOmOLOGAD A Ett 20t02t2017

Veúo através deste solicitar para que seja feito rm aditivo de prazo referente ao contrato acima e

epígrafe com prazo de vigência até 3110112021.

Sem mais para o momento agrrardo providências;

Alt Pa Es do do Paraná, 22 de janeiro de 2020.

JOB NETO

§o

SECRETARIA GERAL E ADMINTSTRAÇÃO

j.t !
-;/
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Prefeitura Municipat de Alto Paraíso - PR--/
CNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

Alto Paraíso -PR.,22 de janeiro de2O2O.

Exmo. Sr,
DERCIO JARDIM JUNIOR
DD. Prefeito Municipal de Alto Paraíso
NESTA
Senhor Preíeito,
Tendo em mãos solicitação de Aditivo de Prazo de Contrato emitido pela Secretaria Geral
de Administraçáo, como transcrevo a seguir;

O objeto do presente contrato, elaborado nos termos da Lei n' 8.666/93 e 10.520102, é a
Constitui objeto deste a Contratação de uma empresa fomecedora de Softrvares para
Administraçáo Pública compreendendo os módulos de Contabilidade Pública; PL - LOA -
Lei Orçamentária Anual; lnformações Automatizadas; Responsabilidade Fiscal; Gestão e
Pessoal; Sistema de Tesouraria; AdministraÉo de Receitas; Gestão e Pessoal -
Efetividade Atos Legais; Patrimônio Público; PL - PPA - Planejamento Plurianual; PL -
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias; Administraçáo de Frotas; Licitações; Compras e
Materiais; Transparência Brasil, por um período de 12 meses, podendo ser prorrogado
por igual e sucessivos períodos. Os módulos aqui mencionados poderão serem
adquiridos de uma só vez ou de acordo com a necessidade e disponibilidade do
Município. Os Softivares devem ser compatÍveis com as exigências do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná e a empresa deve estar apta a praticar as modificações e
adaptaçôes exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

CoNTRATO No 046r20't7
REF.: tNEXtGtBtLtDADE DE L|C|TAçÃO N. .003/201 7
PROCESSO LtCtTATÓRrc No 037/20í7
HOTOLOGADA Ét 20t02t2017

Veúo através deste solicitar para que seja feito um aditivo de prazo refeÍente ao contrato acima e

epígrafe com prazo de vigência até 3110112020.

Sendo só o que se apresenta para o momento,

Autorizo, cum aa formal de legal.
paraEncaminha-s ao de

m:

ARDIiI OR

12020providên

Prefe unicipal

lc itação
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) rt4 3664 1320

COMUNICACAO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Administração.

REF.: CLASSTFTCAÇÀO Oa »OreçÃO Onçat'ArNrÁruA, RESERVA DE SALDO E
coNrnvaçÃo DE sALDo.

Vimos através desta informar a classificação orçamentária e confirmação do saldo do

,\

rocesso licitatório discriminado a se r

CLASSIFICACÁo onc.cMExrÁRrA

Alto Paraíso -PR.,22 de janeiro de 2020.

Objeto: Aditivo Inexigibilidade n" 003/2017.

DESP ELEMENTO DESCRIçÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO PRINC.

7970 3390400E0000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 02.02.00.04.124.0002.2.002
CONTROLADORIA

INTERNÀ 37

7971 339040080000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 03.02.00.04.122.0003.2.0 1 |
DIV. ASSIST. TECNICA E

ADMINISTRATTVÂ 'n

79'72 3390400E0000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 03.03.00.04. 122.0003.2.0 I 3

DIVISAO DE MATERIAL E
PÂTRIMONIO E5

7973 339040080000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 03.04.00.04.122.0003.2.0 I 4
DIVISAO DE COMPRAS E

LICITACAO 97

79'16 339040080000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 04.02.00.04.12 t .0004.2.0 I E

DIV. FINANCAS,
ORCAMENTO E

CONTABILIDADE 151

7977 339040080000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 04.03.00.04.129.0006.2.0t9

DIV. TRIBUTOS,
ARRECADACAO,
FISCALIZACAO t75

797t 339040080000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 05.02.00.04. 128.0003.2.009
DIVISAO DE RECI]RSOS

HUMANOS 198

RENAT. *^*"J#f, 
"...ÇALvEs 

JoRcE

(4 I
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Prefeirura lufunicipal de Alto Paraíso-PR
GrG.r95.6íO.ftrq(nor-3o cDP87s2&ün

Ar. Peúo Amaro dos tuttos, 9N - FowJFu ((b) 44 j664 1320
e-mail - altoparaiso@preflpr.gov.br

!1 ;

!:=- {

3o TERüO DE ATTITTVO ÂO COI{TRÂTO tf Vt6l2ot7
IIÍEXIGIBILIDÁI'E DE LICITÂçÃO tr. O OO3/2OI7
PROCESSO AITUINISTRATM il" Og7 l2ot7
HOUOLOGAI)Â Dü: 20 I ü2 I 2Ol7

I - COIITRÂTA.IITE;§z PREFEITIIRA ilIIMCIPAL DE ALTO PÁRÁISO, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos,
n. " 90O, CEP: 87528-00O, inscrita no CGC/MF sob o n. " 95.640.736/0001-30,
doravante denominada CONTRATANTE e a hrma GOVERIÍANçA BRâSIL S/A
TECITOIOGIÂ E GESTÂO EU SERVIçOS, estabelecida à Rua Joáo Pessoa, 1183,
Velha, 89.036-0O1, Na Cidade de Blumenau, Estado de Santa Catarina, inscrita no
CNPJ sob n. " O0.165.960/0018-50.

II - REPRTSEIITÂIÍTE§: A CONTRATANTE neste ato devidamente representado
pelo neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr DÉRC,O ,TARITIM JUM]OR,
brasileiro, residente e domiciliado em nesta cidade de Alto ParaÍso - PR, inscrito no
RG sob n' 1.649.O33-4 SSP/PR e CPF: 474.5L9.719-53 e a CONTRATADA o Sr.
neste ato representado pelo Sr. SILUO LUIS STROZZI, brasileiro, casado,
residente e domiciliado na cidade de Maringá, 1 . 170, portador da Cédula de
Identidade n" 3.251.574-6-SSP/PR e do CPF n" 488.200.089-04, daqui Por diante
denominado CONTRÂTADO.
Considerando, sollcltação de Aditivo emitido pela Secretaria Geral de
Administraçío Sr. Job Rezende Neto;
Coasiderando, autorização e soücitação, enltlda pelo Prefelto tunicipal;
Consideraado o índlce INP-C/ FIGV frca corrigtdo o valor do contrato em
3,37o/o, que coÍÍcsponde à variação nos períodoe de jaaeiro de 2019 a Janelro
ile 2O2Oi
Consideraado, a Aauêacla do Contratado; e eníln
Conelderando que exlste saldo frnaaceiro e prevlsão de dotação orçamentária,
resolven alterar o contrato a. " 04612017 como sêgue:

CLTUSUI.A PRIUEIRA
Fica Alterado a Cláusula Terceira, passando a ter seu valor de R$ 285.046,68
(duzentos e oitenta e cinco mil, quarenta e seis reais e sessentâ e oito centavos);
tendo o Presente Adiüvo um valor de R$ 74,637,60 (setenta e quatro mil,
Seiscentos e trinta e sete reais e sessentâ centavos), sendo deste o valor mensal de
R$ 6.219,80 (seis mil, duzentos e dezrnove reais e oitenta centavos).

CONFORUE SEGUE DESCRIMII|AI'O TÁBELA A BÂf,EO:

DESCRTç'ÔES DOS SERyIçOS ÍTORTA DE
PAG'NO

VAIÍ)R
ADMINISTRÂCAO DE FROTAS MENSAL 436,s 1

ADMINISTRÁCAO DE RECEITAS MENSAL 500,71
COMPRAS E MATERTAIS MENSÁI 436,51
CONTABILIDADE PUBLICA MENSAI 493,76
GESTAO DE PESSOAL MENSAL 493,76

.\
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Prefeitura tufirnieipal de Alto Parais*PR
crqr95.640.73610@730 CEptTSz&Od)

Av. Pedro Amaro dos §az,os, 900 - FoteJFu (0§) 44 3664 I 320
e-mail - altoparàiso@pref.pr. gov. br

GESTAO DE PESSOAL ÂTOS LEGAIS MENSAL 452,O2
INFORMACOES AUTOMATZADAS MENSAL 243,41
LICITACOES MENSAL 436,51
PATRIMONIO PUBLICO MENSAL 436,51
PI.ANE.JAMENTO E ORCAMENTO LDO MENSAL 436,51
PLANE'AMENTO E ORCAMENTO LOA MENSAL 243,40
PIÁNEJÁMENTO E ORCAMENTO PPA MENSAL 436,51
RESPONSABILIDADE FISCAL MENSAL 243,41
TESOURÂRIA MENSAL 493,7 6
TRANSPARENCIA BRÂSIL MENSAL 436,51

CII\USI'LII SEGTII{DA:
As despesas oriundas do presente contrato correrão por conta das dotaçôes orçamentárias

abaixo descritas:

DESP ELEME].I-TO DESCRIÇÃO F1JNCIONAL DEPARTAMENTO PRINC

'1970 339040080000
MANUTENCAO DE

SOF'TWARX 02.02.00.M. 124.0002.2.002 CONTROLADORIA INTERNA 37

7971 33 9040080000
MÂNUTENCAO DE

soFrwARx 03.02.00.M. 122.0003.2.01 I
DTV, ASSIST. TECNICA E

ADMINISTRATIVA 7t

7972 3 3 9040080000
MANUTENCAO DE

SOFTWARE 03.03.00,04. 122.0003.2.0 t3
DIVISAO DE MATERIAL E

PATRIMONIO E5

7973 3 3 9040080000
MANUTENCAO DE

SOF.|WARE 03.04.00.M. r22.0003.2.014
DIVISAO DE COMPRÂS E

LICITACAO 91

7976 3 39040080000
MÂNUTENCAO DE

SOFTWARE 04.02.00.04. t2 1.0004.2.018

DTV. FINÁNCAS,
ORCAMENTO E

CONTABILIDADE 157

7977 3 39040080000
MÀNUTENCAO DE

SOF-TWARE M.03.00.04. l 29.0006.2.0 l 9

DIV, TRIBUTOS.
ARRECADACAO,
FISCALIZACAO 175

7978 33904008m00
MÀNUTENCAO DE

SOFTWÁRE 05.02.00.M. 128.m03.2.m9
DIVISAO DE RECIJRSOS

HUMANOS l9E

CLAUSI'L,A TERCEIRÂ
Fica alterado a clausula segu.nda do contrato n"O46l2Ol7, prorrogando o pram de

vigência do contrato para 3l I Ol I 2021.

CLAU§I'LT QUARTA
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a partir do dia
3L / Ol I 2O2O, permanecendo inalteradas as demais clausr.rlas e condições do
referido contrâto.

E por estáÍem de comum acordo com âs condições ora
estabelecidas, Iirmam o presente contrato, na presença de duas testemunhas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO
DO PÂRANÁ, aos 23 dias do mês de janeiro de 2O2O.
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Prefeiura túunicipal de Ako Paraiso-PR
crGr95.640.73qUn73O CEP8752&o(n

Av. Pedro Anaro bs futtos, 900 - ForcJFu 44 3664 t320
e-mail -

,,/

I J*
Prefeitura Municipal

Dércio Jardim J o

Valdemir Ri
005.87 -2

P B /A Tecnologia
e stáo rvrçost

Testemunhas:

contratado 
;ustavo Jose-Paiano
1ãtutoaot a" sen'tçp"

crc r'GA

-rd-u..t-'
Marilda Rosa do Nascimento da

Silva
o33.220.759-58

tÉ
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PROCURA Ão ,IN

OUTORGANTE:

OUTORGADO:

PODERES: Amplos e gerais Para o Íim especial de representar o oúorgante em

processos licitatórios Perante os municípios e órgãos públicos do Estado

do Paraná, podendo, Pa ra tanto, retirar editais, apresentar impugnaçôes,

recursos e pedidos de reconsideraÉo; assinar todos e quaisquer

documentos que se fizerem necessários, inclusive contratos, aditivos,

declarações, atestados e propostas, participar de sessóes públicas,

renunciar à prazo e direito de recurso; enfim, praticar todos os demais etos

sários e lnd isoensáveis ao bom e fiel desem nho do oresente

GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EÍIt SERVIçOS,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

bo.tes.góolooot-01, inscriçáo estadual lsENTA, com sede na Rue Joáo

Pessoa, n' 1 183 -Téneo Andar 1 e 2 -Velha, CEP 89.036-001' na cidade

de Blumenau (SC), neste ato, representadá pelo seu DIRETOR

ESTADUAL, SR. SILVIO LU|S STROZZI, brasileiro' casado, portador da

édula de identidade RG no 3.251'574-6/PR, inscrito no CPF sob o no

488.200.089{4, residente na Avenida Guedner, n' 1.170, casa 62, Baino

Jardim Aclimaçáo, na cidade de Maringá (PR)' nos termos da ATA DA

ASSEMBLÉ|A 
-GERAL 

EXTRAORDINÁR|A de 10 de Março de 2.017 .

SR. GUSTAVO JOSE PAIANO, brasileiro, casado, Coordenador de

Serviços, portador da cédula de identidade RG nó 7.532.í 10'4 - SSP/PR,

inscriio no CPF sob o no 043.992.70$'93 residente na Rua Assunção, 507

- Apto 4M, baino Mla Marumby, CEP 87.005-240, na cidade de Maringá

(PR)

neces
mandato inclusive substabelecer todos os ooderes

VALIDADE: A presente procuraçáo é válida até 3OlO4l2O20'

Maringá (PR), 09 de dezembro de 2019

aoui conferi dos

GOVER ÇABRASIL S/A

slLvro Ís srnozzl
c LOGIA E GESTÁO EM SERVIÇOS




















